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INTRODUÇAO À 1ª E À 2ª EDIÇÕES 

 

 No primeiro volume da óHistória da 3ª Região Militar 1809-1889 e 

Antecedentes, focalizamos os primórdios militares do Rio Grande do Sul, 

de 1635, primeira intervenção militar de Portugal na área através dos 

Bandeirantes, até a criação conjunta, por Carta Régia de 1807, do atual 

estado do Rio Grande do Sul e da 3ª RM, independentes do Rio de Janeiro.  

 Em seguimento, focalizamos a História da 3ª Região Militar 

interpretando sinteticamente, sob enfoque militar, os principais eventos, 

predominantemente guerras externas com espanhóis e seus descendentes 

em 1801, de 1811 a 12; de 1816 a 17; de 1820 a 21; de 1825 a 28; de 1851 

a 52 e de 1865 a 70 e, isoladamente, a luta interna que passou à História 

como a Revolução Farroupilha (1835-1845). E ainda o episódio da Revolta 

dos Muckers do Ferrabraz, então município de São Leopoldo.  

 Biografamos sinteticamcnte os comandantes militares do Rio 

Grande do Sul de 1737 a 1809 e, desta data em diante, todos os 

comandantes da Região de 1809 a 89, além de indicarmos numerosas 

fontes para o leitor e pesquisador interessados em ampliarem o 

conhecimento sobre o tema em foco.  

 O presente volume, seguindo a mesma linha do anterior, que 

abordou o Império, focaliza a República de 1889 a 1953. 1953 foi o ano 

que caracterizou a instalação no Rio Grande do Sul da Zona Militar do 

SUL (ZMS), depois III Exército e hoje Comando Militar do Sul (CMS), 

em função da Portaria Ministerial 58, de 31Jan 1953, em que a Região 

transferiu efetivamentc à ZMS as responsabilidades administrativas, 

militares e politicas que em nome do Exército exercia há 144 anos sobre o 

território do Rio Grande do Sul.  

 Esse período, extremamente movimentado, foi caracterizado por 

40 anos de guerras civis e revoluções no Rio Grande do Sul. Ou seja, de 

Jun 1892, restauração de Júlio de Castilhos no governo do Rio Grande do 

Sul, até 20 Set 1932, com o combate de Cerro Alegre, em Piratini, seguido 

de prisão do líder revolucionário Dr. Borges de Medeiros. Isto, no 97º 
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aniversário do início da Revolução Farroupilha (20 Set 1835), que instalou 

a República Riograndense em Piratini, proclamada em 1836.  

 Focalizamos, com ênfase do ponto de vista do Exército, a Guerrra 

Civil de 1893-95, que passou à História como Revolução Federalista de 

1893, ou simplesmente Revolução de 93, e os reþexos, na área, da Revolta 

na Armada (1893-94) e não óda Armadaô, pois hoje é consensual que 

somente 1/5 da Armada foi à revolta, combatida e vencida pela Esquadra 

Legal ao comando do Alte. Jeronimo Gonçalves e constituída de 

expressiva parcela da Armada (atual Marinha de Guerra) que não aderiu ao 

movimento. A ênfase de abordagem deve-se ao fato desses eventos não 

terem sido abordados até hoje do ponto de vista do Exército, ou dos 

comandantes da Região e das fontes primárias por eles produzidas e que, 

sempre que oportuno, foram aqui reproduzidas. Mereceu destaque a 

abordagem, à luz de fontes primárias, muitas inéditas ou inexploradas, à 

Revolução de 1892, restauradora de Júlio de Castilhos no governo do Rio 

Grande do Sul. Nela procuramos demonstrar a isenção militar do então 

comandante da 3ª RM, Gen Bernardo Vasques, na disputa pelo poder no 

Estado entre Júlio de Castilhos e o governo que este denominou 

óGovernichoô e foi consagrado como tal. O Gen Vasques mereceria a 

conýança do presidente Prudente de Moraes como seu Ministro de Guerra, 

já que foi íntimamente ligado à óPaz de Pelotasô, que pôs ým à luta.  

 Focalizamos a inþuência relevante da 3ª Região Militar e de 

ilustres soldados nascidos em sua jurisdição nas diversas fases da Reforma 

Mili tar de 1898-1945, particularmente através da Escola de Guerra de 

Porto Alegre (1906-11), que produziu uma geração de aspirantes a oýciais 

das Armas voltados para a tropa e, por via de consequência, para o 

proýssionalismo militar, em contraposição ao bacharelismo militar que 

imperou no ensino do Exército de 1874 a 1905, com negativissimos 

reþexos na Segurança do Brasil, evidenciados no despreparo do Exército 

para combater a Guerra Civil de 1894-95, na Região Sul, a Revolta na 

Armada e a Guerra de Canudos na Bahia. Redentora do Exército e liderada 

por oficiais egressos, em sua maioria, da Escola de Guerra de Porto 

Alegre, esta Reforma Militar arrancou o Exército dos ultrapassados e 

lamentáveis padrões operacionais inferiores aos da Guerra do Paraguai. 

Padrões revelados no combate aos movimentos revolucionários citados. 

Em contraposição, a Reforma Militar conduziu o EB aos padrões 
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atualizados revelados pela Força Expedicionária na Itália, onde fez muito 

boa ýgura ao lutar contra ou em aliança com frações dos melhores 

exércitos do mundo presentes na Europa na 2ª Guerra Mundial.  

 Abordamos pela primeira vez a expressiva participação de quadros 

e tropa da 3ª Região Militar, que se destacaram no combate à Guerra Civil 

de 1893-95 em Santa Catarina, e mais tarde atuaram neste estado para 

cornbater a Revolta do Contestado, pacificada por um ilustre filho da área 

da 3ª Regiao, o Gen Fernando Setembrino de Carvalho. Ele é considerado 

o paciýcador do século XX, por haver paciýcado a Revolta do Padre 

Cícero em 1910 no Ceará, o Contestado em 1915, e a Revolução de 1923 

no Rio Grande do Sul.  

 As revoluções de 1922, 1924-26, 1930 e 1932 e seus reflexos na 3ª 

RM mereceram especial atenção pelos preciosos ensinamentos que 

sugerem e, sempre que possível, acompanhados de documentos ou fontes 

primárias do arquivo da 3ª RM, tudo como ensinamentos de casos vividos.  

 Em seguida, este volume aborda a Intentona Comunista de 1935, 

que não envolveu diretarnente a 3ª RM, mas provocou reações contra 

novas tentativas, provocando a decretação do Estado de Guerra. Dentro 

deste quadro, agravado pelo confronto internacional comunismo x nazi-

fascismo com projeções intestinas no confronto comunistas x integralistas, 

ocorreu a citada decretação do Estado de Guerra e foi deposto o 

governador do Rio Grande do Sul, o Gen honorario do Exército Flores da 

Cunha, ato seguido da decretação do Estado Novo em 1937, assuntos que 

mobilizaram intensamente os esforços da 3ª RM para que tivessem 

desfecho incruento. Sobre estes assuntos reproduzimos importantes 

documentos ou fontes primárias, à guisa de ensinamentos, para a presente 

e futuras gerações de proýssionais militares do Exército na área do RS. 

Para isto, recorrendo expressivamente ao bem cuidado arquivo do Ministro 

da Guerra Gen Eurico Gaspar Dutra, publicando a sua biograýa óO dever 

da verdadeô e as repercussões na RM, com apoio em seu citado arquivo.  

 Fizemos um retrospecto das tradicionais manobras regionais da 3ª 

RM em Saicã, com ênfase na de 1940, ña mãe de todas as manobras 

regionaisò, que documentamos com ampla iconocraýa. Elas foram 

realizadas em plena 2ª Guerra Mundial, na qual o Brasil passaria a tomar 

parte a contar de 22 Ago 1942, ao lado dos Aliados, em defesa da 

Democracia e da Liberdade Mundial, não esquecendo as preocupações 
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policiais no Rio Grande do Sul com a propaganda nazista e a espionagem 

exercida pela 5ª Coluna de Hitler antes da 2ª Guerra Mundial e durante a 

mesma, pela grande signiýcação estratégica da Região Sul para os 

objetivos geopolíticos do nazismo, ao ponto de os EUA, antes da definição 

do Brasil pela causa aliada, disporem de plano alternativo de invasão do 

Rio Grande do Sul caso o Brasil se inclinasse para o Eixo.  

 Focalizamos a participação da 3ª RM no esforço de guerra, seja na 

Defesa Territorial, seja na Força Expedicionária Brasileira, esta sob o 

comando superior do ýlho de São Gabriel, o então Gen Div João Baptista 

Mascarenhas de Moraes, que havia liderado a defesa do Saliente 

Nordestino enquanto perdurou a possibilidade de ações do Eixo sobre o 

Nordeste, que visavam atingir a América do Norte ou dificultar suas ações 

sobre o Norte da África e Europa. Dedicamos especial atenção em 

reverenciar os 21 ýlhos do RS enviados pela 3ª RM mortos em ação na 

Itália, e ressaltar a participação da mesma através de expressivas lideranças 

nascidas em sua área e o percentual de gaúchos da FEB.  

 Enfim, como no 1º volume, para cada evento abordado são 

indicadas as fontes que permitam ao leitor e pesquisador interessados 

ampliarem os conhecimentos sobre o tema. Ao final dos capitulos são 

biografados sinteticamente os comandantes, inclusive interinos, do 

período, dentro do que foi possível obter num grande esforço de pesquisa, 

ao serem consultadas todas as fontes e locais possíveis. Ao contrário do 

Império, não houve continuidade na República das obras óGenerais do 

Exército Brasileiroô, que vão até 1889 e excepcionalmente, uma relação 

incompleta que vai até 1937, ficando 57 anos a descoberto. Ao longo deste 

volume e do anterior, acompanhamos a evolução histórica das unidades de 

combate da 3ª RM, tornando possível o apoio nos dados por nós fornecidos 

para resgatar a memória das mesmas que, por mudanças de denominações 

e transformações, se tornaram de difícil percepção, em especial a partir da 

Reforma de 1908, que criou as Brigadas Estratégicas e de Cavalaria, cujas 

evoluções é possível acompanhar nesta História da 3ª RM.  

 Ao concluirmos este segundo volume, predominantemente de 

Segurança Interna, ao contrário do primeiro, predominantemente de 

Segurança Externa, consideramos de relevância para a formação de um 

oýcial do Ex®rcito do Brasil o aprofundamento no estudo crítico das 

revoluções aqui abordadas, que movimentaram 40 anos da Vida do RS, 



11 

 

com grandes implicações para o Exército na área. Conýrmar nossa 

impressão é obra de simples raciocínio e verificação. E, veriýcado, espero 

que concordem com a minha conclusão. 

 Assim, com a sensação do dever cumprido, entregamos mais este 

volume da História da 3ª Região Militar, atendendo à convocação do atual 

comandante, Gen Div Carlos Rotta, para realizá-lo como um dos seus 

objetivos de comando.  

 Está em curso de pesquisa um terceiro volume da óHistória da 3ª 

RM 1953-Atualidadeô, no qual serão: - biografados sinteticamente os 

comandantes do período; - preservadas as histórias das unidades 

diretamente subordinadas; - abordados os eventos mais expressivos dos 

quais participou ou apoiou logisticamente; e - publicados, do período, 

documentos importantes e de grande interesse doutrinário.  

 Não podemos conter a satisfação dc haver dado conta desta 

missão, que focaliza a História Militar do Rio Grande do Sul, como 

historiador do Exército nascido no Rio Grande do Sul, cuja História de 

muito longa data pesquisamos e divulgamos. 

 

Cel Cláudio Moreira Bento (Org.) 

 
ADVERTÊNCIAS IMPORTANTES 

- Para o maior rendimento da leitura do presente trabalho, reiteramos a 

necessidade de acompanhá-la dispondo de um mapa do Rio Grande do Sul.  

- No 1º volume foram relacionados os comandantes militares do RS até 1953, 

instalação em Porto Alegre da ZMS, atual CMS, incluindo nos dois volumes 

sínteses biográýcas de todos os comandantes efetivos e interinos da 3ª RM de 

1809-1953.  

- Igualmente foram relacionadas no 1º volume todas as denominações anteriores 

do Rio Grande do Sul e da 3ª Região Militar, que no texto são tratadas 

simplesmente como Rio Grande do Sul, RS, Rio Grande e 3ª Região Militar ou 3ª 

RM.  

- As convenções usadas neste trabalho constam no 1º volume.  

- Nesta História da 3ª RM o autor se propôs, na medida das fontes disponíveis, 

fazer um relato crítico de eventos militares, como guerras e revoluções, de modo 

acessível ao leitor leigo em assuntos militares; indicar fontes que tornem possível 

a ampliação dos conhecimentos dos assuntos; e biografar, sinteticamente, os 

comandantes militares do RS de 1737-1809, os da 3ª RM de 1809 até 1953 e, no 

caso do presente volume, de 1889-1953, e citar os comandantes até hoje.  
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- Uma ampliação do aqui abordado será possível ao leitor e pesquisador 

interessado à luz das inúmeras fontes indicadas pelo autor.  

- O índice das gravuras está no ýnal.   

 

CAPÍTULO 6 

A 3ª RM E A REPÚBLICA ATÉ A REVOLUÇÃO DE 1893 

 

Antecedentes da Revolução Federalista de 1893 - Recordando 

 

 Em 20 Set 1835 estourou a Revolução Farroupilha, a qual contou 

com o concurso expressivo de lideranças militares do Exército do Sul: 

Bento Gonçalves da Silva, Bento Manoel Ribeiro, José Mariano de Mattos, 

João Manoel Lima e Silva, Domingos Crescêncio de Carvalho, Joaquim 

Pedro Soares, etc., conforme demonstramos em óO Exército farrapo e os 

seus chefesô (Rio: BIBLIEx, 1993, 2v.).  

 Em 11 Set 1836, após a vitória do Seival sobre os imperiais ao 

comando do Cel João Nunes da Silva Tavares, Antonio Netto, com o apoio 

de sua Brigada Liberal, recrutada nos atuais municípios de Bagé, Pinheiro 

Machado, Piratini, Canguçu e Pedro Osorio, proclamou a Reública Rio-

Grandense. Esta durou nove anos e só teve ým em 1º Mar 1845 em Ponche 

Verde, com a paz celebrada entre os republicanos e o Império, este 

representado pelo então comandante da atual 3ª RM, o então Marquês e 

hoje Duque de Caxias - Patrono do Exército Brasileiro.  

 Posteriormente, no Prata, republicanos farrapos irmanados com os 

imperiais, mas sem abdicar os ideais republicanos, lutaram contra o 

inimigo externo em 1851-52 (Oribe e Rosas) e 1864-70 (Paraguai).  

 Após o término da Guerra do Paraguai reacendeu em muitos 

brasileiros o ideal republicano.  Em São Paulo, no Clube 20 de Setembro, 

estudantes gúchos foram, por volta de 1882, buscar inspiração nos ideais 

republicanos farrapos, cuja saga foi resgatada então por Alcides Mendonça 

Lima (Bagé) e Assis Brasil (São Gabriel) fatos bastante divulgados.  

 Parte expressiva dcsse grupo retornou ao RS onde, com grande 

objetividade, articulação e combatividade, passaram a propagar o ideal 

republicano através de óA Federaçãoô, num contexto dominado política e 

administrativamente pelo Partido Liberal há mais de 20 anos. 
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A Questão Militar em Porto Alegre 

 

 Quando Deodoro da Fonseca, como comandante da 3ª RM e 

Presidente do RS, agitou e liderou em Porto Alegre a Questão Militar, 

encontrou nos combativos jovens republicanos amigos, compadres, 

cunhados e também nos líderes Júlio de Castilhos e Assis Brasil, uma 

solidariedade que jamais foi esquecida por Deodoro e pelos militares.  

 Do RS, Deodoro foi para o Rio, onde, sucessivamente, fundou o 

Clube Militar em 1887, teve participação decisiva na Abolição e, a seguir, 

a Proclamação da República do Brasil, na noite de 15/16 Nov 1889, com o 

apoio da Câmara do Rio de janeiro, após haver, pela manhã, deposto o 

Gabinete Liberal liderado pelo Visconde de Ouro Preto.  

 Ao proclamar a República, o Mar Deodoro concretizou os sonhos 

dos inconfidentes mineiros e de Tiradentes, dos libertários pernambucanos, 

dos rio-grandenses republicanos farroupilhas e catarinenses e dos civilistas 

paulistas. Enfim, ele sintetizou as aspirações dispersas que tinham ýcado 

ao longo do caminho em quase dois séculos de luta republicana desde 

1710 (Guerra dos Mascates), em Pernambuco. República Presidencialista 

que foi consagrada no Plebiscito realizado em 1993. 

 

O Rio Grande do Sul e a República 

 

 A proclamação da República encontrou o RS há 20 anos sob o 

controle político e administrativo do Partido Liberal, sob a liderança 

inconteste de Gaspar Silveira Martins, seu presidente licenciado. Este, 

inimigo político e pessoal de Deodoro, foi preso em viagem em Santa 

Catarina e exilado, só não sofrendo maiores consequências pela 

interferência do líder liberal, o Marechal Câmara - Visconde dc Pelotas, 

que apoiara Deodoro na Questão Militar e na fundação do Clube Militar.  

 Era lógico que o combativo e organizado partido republicano 

gaúcho tivesse vez e voz na ordem republicana estabelecida no Brasil, e 

que os líderes da República usassem medidas excepcionais para consolidá-

la. E para isso lutaram com toda a agressividade e disposição.  

 O governo do Rio Grande do Sul, com a República, foi conýado 

ao prestigioso Visconde de Pelotas, líder liberal, tendo a secretariá-lo os 

seguintes republicanos:  
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- Júlio de Castilhos - Secretário do Interior e Exterior;  

- Antão de Farias - Secretário de Obras Públicas;  

- Ramiros Barcelos - Secretário da Fazenda; e  

- Barros Cassal - Chefe de Polícia.  

 Os três últimos, em pouco tempo formaram uma dissidência 

motivada pelo lançamento de Deodoro à Presidência da República por 

Júlio de Castilhos.   

 Apesar da solução do Mal Câmara, ben®ýca à República com a sua 

aceitação de presidir o RS e merecer de Rui Barbosa a histórica expressão 

ñEntão, a República está salvaò, os republicanos achavam-se com direito a 

governar o RS republicano e declaravam isso em óalto e bom somô.  

 Segundo Sérgio da Costa Franco, em óRevolução de 1893ô, na 

Revista do Clube Militar, 1993, na disputa do poder entre os liberais e 

republicanos no Rio Grande e os que a eles aderiram, estavam em foco:  
 O controle da distribuição dos cargos públicos, a boa 

vontade e simpatia dos governantes para a legitimação de 

posse e aquisições dc propriedades rurais. Favorecimentos, 

transigências e tolerâncias policiais e ýscais com o comércio 

de contrabando nas fronteiras que só a convivência com o 

poder era capaz de garantir.  

 Numa economia pré-industrial, com escasso nível de investimento 

privado, como era o caso do RS, segundo o autor citado,  
isto era instrumento essencial para a formação e 

conservação de clientelas eleitorais que legitima o poder dos 

chefes e dos partidos.  

 E este domínio os liberais vinham exercendo, sem concorrência, há 

mais de 20 anos. Não seria de se esperar que os republicanos e seus aliados 

conservadores se conformassem em que tudo isto permanecesse em mãos 

dos liberais depois da mudança do regime para República.  

 À medida que os republicanos e seus partidários adesistas à nova 

ordem foram ernpolgando o poder, foram privilegiando seus partidários. E 

com isso a política no RS foi se radicalizando, e as paixões se exacerbando 

em torno de uma luta feroz pelo controle do poder político e administrativo 

do Estado.  

 À ordem republicana revolucionária não restava outra alternativa 

para impor-se à situação anterior, a não ser com medidas revolucionárias 

fortes. Quais seriam as outras alternativas democráticas? Se a República 
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não se impusesse no RS, fracassaria no Brasil!  

 Assumiram a presidência do Estado o Mal Câmara, depois o Mar 

Júlio Frota e depois o líder conservador Francisco Silva Tavares - Barão de 

Santa Tecla, irmão do Gen Honorário Joca Tavares, que assumirá posição 

de relevo na Revolução Federalista. O descontentamento dos republicanos 

com a entrega do governo ao Dr. Francisco Silva Tavares motivou a sua 

deposição pela guarnição do Exército em Porto Alegre, liderada pela 

Escola Militar e com o apoio do comandante da 3ª RM Gen Carlos 

Machado Bittencourt, que assumiu o governo até ser substituído pelo Gen 

Cândido Costa, também comandante da 3ª RM, nomeado por Deodoro. A 

deposição ocorreu em 13 Mai 1890, depois de um incidente sangrento em 

que facções políticas da oposição nao cumpriram determinações das 

autoridades, o que provocou perturbação grave da ordem, tendo a tropa 

que usar a força, ferindo inclusive o líder João Barros Cassal. Atuaram no 

episódio forças do Arsenal de Guerra, Escola Militar, 13º e 30º BI.  

 Este episódio é abordado pelo Cel João Cézar Sampaio em óO 

Coronel Sampaio e os apontamentos do Dr. Wenceslau Escobarô (Porto 

Alegre: Liv. Globo, 1920) e por Laudelino Medeiros em óEscola Militar de 

Porto Alegreô (P. Alegre: UFRGS, 1992).  

 A Escola era comandada pelo Ten Cel Vespasiano Gonçalves de 

Albuquerque e Silva e os BI pelos coronéis Thomaz Thompson Flores 

(13º) e Arthur Oscar Andrade Guimarães (30º). 

 

A oposição na União Nacional 

 

 Decorridos seis meses da Proclamação, face à reação republicana 

Iiderada por Castilhos, foi criada a União Nacional em 3 Jun 1890 no Solar 

dos Câmara, integrando seus amigos liberais e os de Silveira Martins, 

conservadores da familia Silva Tavares em Bagé, e alguns dissidentes 

republicanos. Enfim, era basicamente o grupo liberal que dominava o 

poder no Rio Grande dc longa data, não conseguindo impor-se aos 

determinados lÍderes republicanos. Estes não abriram mão do poder que a 

República lhes conferia e que eles ajudaram a conquistar com sua luta.  

 Em 20 Jun 1890 foi promulgada a Lei Alvim, que regulou o 

ordenamento jurídico eleitoral da República. Por ela, o voto passou a ser 

direito dos cidadãos maiores de 21 anos e alfabetizados e não mais direito 
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ligado ao volume de renda do eleitor potencial. Isso permitiu uma grande 

ampliação do Colégio Eleitoral do Partido Republicano.  

 Deodoro, face à expressão de partidários de Silveira Martins na 

União Nacional, nomeou Castilhos 1º vice-presidente do Estado. Este 

apoiou publicamente a candidatura do proclamador da República à 

Presidência, o que provocou a dissidência republicana de Barros Cassal, 

Demétrio Ribeiro e Antão de Faria. O primeiro radicalizou, e os demais 

foram mais discretos. Eles haviam formado o secretariado do Mar Câmara.  

 Em 30 Jul 1890, o Mal Câmara, decorridos sete meses da 

Proclamação da República, admitiu a solução da Guerra Civil, preferível a 

se entregar o Estado ao grupo do jornal A Federação, liderado por 

Castilhos.  

 Nas eleições federais de 15 Set 1890 para a Constituinte, oýciais 

do Exército em São Gabriel, convidaram os militares ña batalhar para a 

vitória dos governistas e em qualquer terrenoò.  

 A oposição aproveitou para aconselhar a abstenção através do 

manifesto do Mar Câmara. Os republicanos elegeram com 37.444 votos o 

mais votado para a Câmara e com 37.942 o mais votado para o Senado. O 

líder republicano dissidente Barros Cassal obteve 7. 219 votos.  

 Os republicanos trataram de desmontar a méquina do Partido 

Liberal ainda inþuente na Adrninistração do Estado, através da 

administração pública estadual, câmaras municipais e Guarda Nacional, 

todos eles instrumentos eleitorais. As câmaras, em sua maioria, foram 

substituídas pelo governo por intendentes e juntas municipais nomeadas.  

 Os generais Júlio Frota e Cândido Costa, na presidência do Estado, 

substituiram funcionários e comandos de oficiais da Guarda Nacional, 

como era comum no Império nas alternâncias entre os Partidos 

Conservador e Liberal. Foi substituído em seu emprego o Dr. Ângelo 

Dourado, futuro autor de óVolunt§rios do mart²rioô e m®dico da coluna de 

Gumersindo Saraiva. 

 

A violência verbal política sem limites 

 

 A esse tempo a violência verbal sem limites, pela imprensa do 

governo e oposição, refletia o radicalismo político irreversível e 

irreconciliável pela disputa do poder.  
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 Em Mar 1891 foram convocadas as eleições para a Assembleia 

Constituinte do RS. Em que pesem as restrições E que pesem as restrições 

ao Regulamento Alvim (eleições diretas), o Partido Republicano Federal 

(Federalista) criado em Bagé em 24 Abr 1891, decidiu concorrer às 

eleições. Este partido era a fusão dos monárquicos conservadores com os 

liberais, estes reforçados por dissidentes republicanos.  

 Este grupo concorreu contra o Partido Republicano apoiado pelo 

Centro Católico e foi derrotado por 18.000 contra 29.000 votos, fazendo 

portanto 37% dos sufrágios.  

 A oposição, ao que se sabe, venceu em Bagé, Lavras, Dom 

Pedrito, Pinheiro Machado, Canguçu, São Lourenço, Viamão e Taquara. 

Em Canguçu, por muito pequena margem.  

 A constituinte gúcha foi formada só de republicanos e três 

deputados do Centro Católico, pois fora apresentada em chapa.  

 E venceu a chapa republicana-Centro Católico, contra a do Partido 

Republicano Federal. 

 

A Constituição do RS e o seu 1º presidente eleito 

  

 A Constituição gaúcha foi projeto de Júlio de Castilhos, Assis 

Brasil e Ramiro Barcelos e com marcada inþuência positivista, não 

recusada por Demétrio Ribeiro e só denunciada por Assis Brasil sete meses 

mais tarde, ao romper deýnitivamente com seu cunhado, compadre e 

amigo, tachando-a ñde extravagante mistura de positivismo e demagogiaò, 

quando já havia sido discutida, aprovada e promulgada a Constituição em 

14 Ju1 1891, decorridos um ano e oito meses da Proclamação da 

República, período assinalado por grande instabilidade e agitação política 

do RS, como ýcou evidenciado. A Constituição adotou como símbolos do 

RS, os símbolos da República Rio-Grandense (1836-45). Os descendentes 

de líderes e veteranos farrapos republicanos formaram no partido 

Republicano, exceto o General Honorário Felipe Portinho.  
 Em 14 Ju1 1891, Júlio de Castilhos foi eleito e assumiu, dentro das 

regras da República, a função de primeiro Presidente eleito do Rio Grande 

do Sul. Em 18 Jul 1891 o Governo Federal dispensou os generais 

honorários de comandos de fronteira. Isso atingia o Gen Joca Tavares, em 

Bagé. 
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A Guerra Civil em marcha 

 

 Desde a eleição da Assembléia Constituinte do Estado, o Partido 

Federalista se convenceu de que a derrubada do Partido Republicano só 

poderia ser feita pela força. E tiveram início as medidas para concretizar 

este objetivo, lideradas pelo Mal Câmara. Em 31 Mai ele escreveu a um 

amigo: ñÉ possível irmos at® a guerra civilò. Recorreu em 9 Jun a 

Gumersindo Saraiva no mesmo tom. E a um líder de Uruguaiana: ñNão 

devemos trepidar entre a Revolução e a desonraò. Em outra carta anunciou 

uma possível revolta para início de Jul 1891. Não queria que Castilhos 

assumisse. Escreveu a Joca Tavares c ao Barão de Aceguá através de 

Barros Cassal, engajado a fundo na conspiração. Ambos concordaram com 

o levante, mas não com a data.  

 O clima de julho a novembro de 1891, coincidente com a posse e 

deposição de Júlio de Castilhos, seguida da renúncia de Deodoro em 23 

Nov 1891, foi de guerra civil iminente.  

 Era previsto revoltarem-se no momento combinado os seguintes 

federalistas: Joca Tavares em Bagé; David José Martins em Quaraí; 

Gumersindo Saraiva em Santa Vitória; Antero Cunha em Piratini e 

Canguçu; Ubaldino Machado em Palmeira das Missões; Prestes Guimarães 

em Passo Fundo; Vicente Gomes em Santo Antonio da Patrulha, etc.  

 As coisas andavam nesse pé de mobilização federalista para um 

movimento armado, conforme o comprovam documentos relacionados 

pelo então Cel Rinaldo Pereira da Câmara, na monumental biograýa do 

Mal Camara (v. 3). 

  

A dissolução do Congresso, a deposição de Castilhos e a renúncia de 

Deodoro - os reþexos na 3ª RM 

 

 No Rio, em 3 Nov 1891 o Mar Deodoro, muito doente e 

assessorado pelo Barão de Lucena, dissolveu o Congresso com apoio da 

maioria expressiva dos governadores, alegando a derrubada 

inconstitucional de seus vetos pelo Congresso e em nome da 

governabilidade.  

 No RS, isto foi a motivação para a deposição de Júlio de Castilhos, 
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o único até então eleito desde a República.  

 A guarnição da 3ª RM espalhada pelo Rio Grande do Sul, sob a 

liderança do Mal Câmara e sob a inþuência liberal que dominara o RS, 

manifestou-se contra o fechamento do Congresso e pela legalidade e, por 

via de consequência, pela deposição de Júlio de Castilhos, apontado como 

conivente.  

 Somente a guarnição de Porto Alegre (13º, 29º e 30º BI), este 

último mandado vir de Pelotas, e mais o 2º BE (Batalhão de Engenharia) 

mostraram-se dispostos a manter o presidente do Estado eleito, disposição 

também do comandante da 3ª RM, Gen Salustiano.  

 As guarnições do interior tiveram o seguinte comportamento:  

- foram contra o fechamento do Congresso as guarnições do RS (3º BAPos 

e 12º BI), Bagé (5º RC e 4º RArt), Uruguaiana (6º BI e 11º RC), São 

Gabriel (4º BI e 1º RArt), Alegrete (18º BI) e Livramento (4º RC); e  

- apoiavam a guarnição de Porto Alegre o 28º BI (Rio Pardo), o 6º RC 

(Santa Vitória), o 2º RC (Jaguarão) e o 3º RC (São Borja).  

 Castilhos, face a essa realidade, decidiu renunciar. Perguntando a 

quem passaria o govemo respondeu: ñA quem? A ninguém. À anarquiaò.  

 E passou o governo com um artigo fortíssimo no sentido da 

mobilização de seus partidários.  

 Essa renúncia é abordada pelo Mal João Cézar Sampaio, no já 

citado óO Cel Sampaio e os apontamentos do Dr. Wenceslau Escobarô.  

 Com a renúncia de Júlio de Castilhos, foi obrigado a deixar o 

cargo de comandante da 3ª RM o Mal Salustiano Jerônimo dos Reis. 

Assumiu em seu lugar, por oito dias, interinamente, o Gen Antonio 

Joaquim Bacellar.  

 Júlio de Castilhos foi substituído por uma Junta Governativa 

Provisória que passou à história como ñGovernichoò. Foi cheýada 

inicialmente pelo Gen Reformado Domingos Alves Barreto Leite. Este, em 

20 Nov 1891, nomeou para comandar a 3ª RM o Gen e Deputado Federal 

Manoel Luiz da Rocha Osório, cumulativamente com o ñComando-em-

chefe das forças que devem operar contra a tirania de Deodoro e 

restabelecimento da Constituição Federalò.  

 Em Ordem do Dia nº 1, de 20 Nov 1891, o Gen Rocha Osório 

assim se expressou:  
A parte do Exército nacional aqui estacionada 
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manifestou-se em inteira solidariedade com os patriotas que 

repelem a tirania que se quer impor ao país. O Rio Grande do 

Sul está em peso de armas na mão para repelir a afronta que 

se quer fazer e obrigar o governo central a entrar no regime 

de Legalidade.  

 Dois dias antes da renúncia de Deodoro, forçada pelo Almirante 

Custódio de Mello com um tiro do couraçado Aquidabã no zimbório da 

Igreja da Candelária, o Gen Rocha Osório adotou, em Ordem do Dia nº 2, 

de 21 Nov 1891, o seguinte dispositivo para combater a ñtirania de 

Deodoroò:  

- Comando das Operações do Sul do Estado: Gen Hon João Nunes da Silva 

Tavares (Joca Tavares); e 

- Comando das Operações ao Norte do Estado: Gen Antonio Joaquim 

Bacellar.  

 Por ironia do destino, o Almirante Saldanha da Gama era o chefe 

do Estado-Maior da Marinha e apoiou o Mal Deodoro, dispondo-se a 

combater, com possibilidade de êxito, a revolta do Alte. Custódio de 

Mello. Mas ele foi proibido por Deodoro de assim proceder.  

 Decorridos mais de três anos, Custódio veio a morrer 

heroicamente, em Campo Osório, no Comando da derradeira tentativa 

federalista. 

 

Considerações em torno das renúncias de Castilhos e do Mal Deodoro 

 

 Em Porto Alegre a tropa da guarnição do Exército era composta 

pelos mencionados 30º e 13º BI e pelo 2º Btl Engenharia, comandados 

respectivamente pelos coronéis Arthur Oscar Andrade Guimarães, Thomaz 

Thompson Flores e Maj Joaquim Pantaleão Telles de Queiróz (sobrinho do 

Gen João Telles e Carlos Telles), que manifestaram ao presidente do 

Estado a disposição em evitar sua deposição pura e simples.  

 Acusado de convivência com o Mal Deodoro, Júlio de Castilhos 

deixou o governo sob irresistível pressão.  

 O Governicho mudou o comando da 3ª RM e organizou uma 

expedição a Torres, com vistas à defesa do local contra uma invasão por 

forças enviadas por Deodoro.  

 Quando a Expedição se aprestava para partir, com alívio soube-se 

da renúncia de Deodoro. A expedição previa duas brigadas:  
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- 1ª Bda: Cel Arthur Oscar (30º BI c 19º Btl de Polícia); e  

- 2ª Bda: Cel Thomaz Thompson Flores (13º BI e 29º BI, de Pelotas, ao 

comando do Ten Cel João Cézar Sampaio e mais uma Bateria de Artilharia 

guarnecida por alunos da Escola Militar).  

 Era uma manobra para afastá-los de Porto Alegre! Houve um 

desýle em regozijo pelo feliz desfecho.  

 Convocada uma reunião no QG da 3ª RM para uma manifestação 

de aplauso ao novo governo, o Cel Arthur Oscar usou da palavra nestes 

termos:  
Julgava inconveniente à disciplina qualquer 

manifestação coletiva da 3ª RM ao novo governo, pois ela 

faria alusão ao Mar Deodoro, um marechal do Exército. E a 

ele aludindo iriam ferir a Hierarquia e a Disciplina. E que 

não sentia vergonha de declarar bem alto, apesar do ato de 

dissolução do Congresso, que mesmo assim amava Deodoro 

por haver feito a República. Lamentava o seu gesto, mas não 

tripudiria sobre ele em sua queda.  

 Após declarar que não concordava com qualquer manifestação, o 

Gen Arthur retirou-se da reunião, seguido pelo Cel Thomaz Thompson 

Flores, comandante do 13º BI, pelo irmão Carlos Eugênio, ligado à Escola 

Militar, pelo Ten Cel João Cézar Sampaio, comandante do 29º BI (vindo 

de Pelotas) e pelo Maj Joaquim Pantaleão Telles de Queiróz, comandante 

do 2º BE, também convocado à capital.  

 A atitude destes oýciais resultou em suas remoções do RS para o 

Rio por proposta do Governicho ao Ministro da Guerra Mal José Simeão 

de Oliveira, da corrente liberal. Eles só retornaram ao Rio Grande quatro 

meses depois, a mando de Floriano, incorporando-se aos seus batalhões 

durante as manobras em Saicã em Abr 1892. 

 Esses fatos são testemunhados pelos então personagens do 

episódio Carlos Eugênio Guimarães, mais tarde comandante da 3ª RM e 

Ministro da Guerra, e Mal João Cézar Sampaio, em suas respectivas obras 

óArthur Oscar - um soldado do Império e da Repúblicaô (Rio: BIBLIEx, 

1964) e óO Cel Sampaio e os apontamentos do Dr. Wenceslau Escobarô (P. 

Alegre: Liv. Globo, 1920).  

 A partir daí  despontou a liderança de Arthur Oscar, que mais tarde 

irá comandar a 4ª Expedição a Canudos. Era carioca, herói do Paraguai. 

Entre 1876-89 esteve no RS, onde vivenciou as guarnições de Rio Grande, 
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São Gabriel e em especial Jaguarão, no 3º BI. Neste tempo adaptou-se e 

foi absorvido pela cultura gaúcha, tendo feito proýssão de fé republicana. 

 A República foi encontrá-lo em Porto Alegre no comando do 

recém criado 30º BI, na Azenha, à frente do qual conquistará muitas 

glórias.  

 Em 26 Nov 1891, em Ordem do Dia nº 3, o Gen Rocha Osório, 

ñcomandante-em-chefe das forças em operações contra a tiraniaò, lideradas 

pelos generais Joca Tavares e Bacellar, assim se expressou:  
Que fora nomeado em 25 Nov comandante da 3ª RM 

pelo Governo Federal e que as forças federais do Estado 

somente a ele renderiam obediência e dispensava os oýciais 

que nomeara para cargos nas Forças em Operações contra a 

Tirania.  

 E assim ele viu a contribuição da 3ª RM à renúncia de Deodoro:  
O 23 Nov 1891, feito no Rio da Janeiro pela atitude 

patriótica da marinhagem brasileira, preludiado pelo heróico 

levantamanto do extremo sul brasileiro (3ª RM), veio pôr 

termo em nosso trabalho bélico. Banida a tirania, assegurado 

o respeito à lei, cumpre-nos de novo transportar nossas 

tendas de guerra...O militarismo atestado em épocas passadas 

já não pode ter lugar nesta fase em qua as vidas das nações 

assenta na indústria.  

 Os oýciais da 3ª RM que haviam sido afastados de seus cargos do 

ñcomando-em-chefe das forças contra a Tiraniaò foram reintegrados em 

suas funções. E por cerca de sete meses o Governicho conviveria com o 

governo de Floriano Peixoto, que queria ver triunfar o republicanismo, e 

com Júlio de Castilhos, que fora deposto, seguido de fechamento da 

Assembléia gaúcha. 

  

O Governicho: 12 Nov 1891 a 4 Jul 1892 

  

 Deposto Jú1io de Castilhos, ele foi substituído por um governo de 

exceção que ele batizou e ficou consagrado como óGovernichoô e que 

dirigiu discricionariamente o RS por mais de sete meses e meio. É muito 

bem estudado na obra: RODRIGUES, Francisco Pereira. O governicho e a 

Revolução Federalista. P. Alegre: Martins Livreiro, 1990.  

 Foram dirigentes do Governicho, chamada de junta Governativa 
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Provisória:  

De 12 Nov a 17 Nov 1891 (5 dias):  

- Gen Reformado Domingos Alves Barreto Leite;  

- Gen e Deputado Federal Manoel Luiz da Rocha Osório;  

- Joaquim Antônio de Assis Brasil; e  

- João de Barros Cassal.  

De 17 Nov 1891 a 8 Mar 1892 (3 meses e 2 dias):  

- Gen Reformado Domingos Alves Barreto Leite;  

- João de Barros Cassal.  

De 8 Mar a 19 Abr 1892 (1 mês e 12 dias):  

- João de Barros Cassal.  

De 19 Abr a 8 Jun 1892 (9 dias):  

- Marechal Câmara - Visconde de Pelotas.  

De 8 Jun a 17 Jun 1982 (1 mês e 20 dias):  

- Gen Reformado Domingos Alves Barreto Leite.  

De 17 Jun a 4 Jul 1892, em Bagé (27 dias):  

- General Honorário João Nunes da Silva Tavares.  

 Segundo Sérgio da Costa Franco, na obra já citada A Guerra Civil 

de 1893 (P. Alegre: UFRGS, 1993)  
O Governicho se revelou débil e inseguro, 

convocando eleições para depois adiá-las e promulgando 

provisoriamente uma constituição que se assemelhava? em 

tudo à castilhista. Mas por se sentir raco, resvalou para a 

violência, sobretudo no interior do Estado, tão logo a 

oposição castilhista se tornou mais intensa. Ocorreu toda a 

sorte de abusos e perseguições aos opositores, o que ýcou 

documentado num li vro editado já em 1892, O vandalismo 

no RGS, de autoria do castilhista Euclydes B. de Moura.  

 Sobre as consequências da renúncia de Júlio de Castilhos seguida 

da renúncia de Deodoro, foi isto que ocorreu no RS, segundo Tarcísio 

Taborda, na revista A Defesa Nacional nº 1, 1970:  
A insatisfação política reinante após a renúncia do 

Mar Deodoro em 23 Nov 1891, levou os chefes municipais 

das duas facções em luta que se formaram, a reunir homens 

em armas. Formados estes exércitos particulares, começaram 

as tropelias, as abusos que se espraiaram por todo o território 

estadual.  

 A tudo isso teve de assistir impassível a 3ª RM, por não poder 
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intervir militarmente e tão somente protestar através de seus oýciais contra 

a organização de forças populares improvisadas por federalistas e 

republicanos. O Exército não podia intervir. A Brigada Militar só foi 

criada um ano depois da deposição de Deodoro e seguindo regulamentos 

militares. Nesse ínterim a violência, conforme Tarcísio Taborda, ýcou por 

conta dos chefes republicanos e federalistas civis locais, que desconheciam 

a Doutrina Militar. A esse respeito escrevemos artigo no jornal Tradição, 

do MTG, sob o título: ñPossível explicação da violência em 1893ò.  

 Uma amostragem do que se passou no RS de modo generalizado 

nos fornece o historiador Miguel Jacques Trindade em óAlegrete séc. 

XVII -séc. XXô (Alegrete: Prefeitura Municipal, 1990) (a síntese está na p. 

22, abaixo transcrita):  
Alegrete era predominantemente federalista. 

Dissolvido o Congresso, houve grande mobilização civil . 

Partidários do presidente da República foram depostos de 

seus cargos. As lideranças  revolucionárias reuniram o povo 

em diversos Corpos Provisórios. Guarnecia a cidade o 18º 

BI, comandado pelo Ten Cel João de Souza Castelo. Foi 

formada uma Coluna Provisória Revolucionária de 3.000 

homens ao comando do Cel Castelo. As tropas e piquetes 

civis vestiam-se com diversas indumentárias, trazendo 

apenas os voluntários algumas armas de caça e outras armas 

antiquadas. Para entrar em ação contra a ditadura, fordm 

organizados afanosamente os Corpos Provisórios: Patriotas 

do Comércio, Batalhão de Infantaria, Corpos de Cavalaria 

dos 1º, 2º e 3º distritos. O 18º BI participou do movimento e 

lançou vibrante proclamação revolucionária. Havia um 

grande entusiasmo, até que alguns soldados do 18º BI, na 

noite de 26/27 Nov 1891, promoveram desordens na cidade. 

Isso foi o bastante para os revolucionários se voltarem contra 

o 18º BI, exigindo a sua saída da cidade, o que conseguiram! 

Teve seu comandante que sofrer essa humilhação de ser 

obrigado a acampar a duas léguas de Alegrete, deixando 

preso por ordens das autoridades o alferes Bernardino Alves 

Dutra, acusado injustamente, como foi comprovado após, de 

mandante como oficial de dia. O quartel do 18º BI foi 

ocupado com o Corpo de Cavalaria Provisório do 1º Distrito.   

 Em síntese, o 18º BI, em que pese haver aderido e liderado o 
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movimento revolucionário, foi humilhado com sua expulsão da cidade 

dentro de um prazo de 16 horas. Teve de acampar no Capão do Angico 

para depois seguir para Porto Alegre.  

 E corpos provisórios como estes foram organizados em todo o RS 

pelos partidários do governo do Estado e oposição, aí residindo a origem 

da violência mencionada por Tarcísio Taborda dcntro do espírito de lei de 

Talião, que transformaria a Revolução de 1893-95 em óRevolução de 

Bárbarosô, óRevolu­«o Malditaô e óRevolu­«o da Degolaô.  

 Dentro deste contexto de desconsideração das forças populares 

contra o Exército foi que, em 18 Mar 1892, o Mal Floriano Peixoto enviou 

o seguinte telegrama a João de Barros Cassal, membro do Governicho:  
Por telegrama do Gen Vasques (comandante da 3ª 

RM) tive conhecimento conþito entre praças do Exército e 

patriotas. Este fato e os que ainda podem ter lugar, 

demonstram inconveniência manter-se civis em armas, em 

constante provocação ao Exército, quando nada justiýca 

semelhante estado de coisas. (Fonte: Arquivo Prudente de 

Moraes. Rio: IHGB, 1990).  

 E vários foram os protestos contra as forças civis que foram 

mobilizadas como Corpos Provisórios para garantir o Governicho. E os 

castilhistas nao ýcaram atrás! Protestos isolados de oýciais do Exército 

nada conseguiram para minorar este quadro de mobilização de civis em 

armas em ambas as facções em luta, sem a mínima noção de Doutrina 

Militar.  

 Houve protestos no Congresso e propostas de dissoluçãao de todas 

as forças civis que foram organizadas sem a sua autorização.  

 Existem hoje estudos de História Militar em novas dimensões. 

Além de estudá-la para auxiliar a boa condução dc revoluções e guerras, 

deve-se fazê-lo em novas dimensões, ou seja, naquelas em que se 

procuram isolar os fatores que as determinaram, para colocá-los à 

disposição das lideranças, evitando assim que elas eclodam com todas as 

suas funestas e trágicas consequências. E o que acabou de ser abordado se 

enquadra no caso.  

 Para se reter uma ideia das violências recíprocas entre as forças 

populares civis, republicanas e federalistas, estimuladas pela violência 

verbal propagada pelos jornais a Federação (castilhista) e A Reforma 

(federalista), existem os seguintes artigos recentes, os quais não 
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consideraram, seguramente por estar esgotada, a obra O Cel Sampaio e os 

apontamentos do Dr. Wenceslau Escobar. (P. Alegre: Liv. Globo, 1920), 

do Mal João Cézar Sampaio.  

- FLORES, Elio Chaves. Violência no conþito de 1893. In: A revolução 

dos Maragatos. (P. Alegre: Edipucrs, 1993, pp. 43-50 (Coleção História 1 - 

organizada por Moacyr Flores). E na mesma obra citada artigo de:  

- SILVA, Mozart Linhares da. Violência e Ideologia na Revolução 

Federalista, p. 51-57.  

 Ali ás, é de Elio Chaves o interessante artigo Adão Latorre: Mito e 

Historia - o Massacre do Rio Negro. Fontes para a História da Revolução 

de 1893. (Bagé: URCAMP, 1992), que pela primeira vez aborda com 

coragem moral o Massacre do Rio Negro, mas que seguramente não 

dispõe, por esgotado, o livro do Mal João Sampaio, o qual consideramos 

irmão xifópago do livro do Dr. Wenceslau Escobar, que foi redator do 

jornal A Reforma.  

 Na época em que escreveu seu livro, ele era dirigente do Partido 

Federalista e humildemente confessou:  
Não tenho a intenção de escrever com absoluta 

isenção de ânimo. Sou humano, tomei parte pelo coração e 

pelas ideias desta lamentavelmente luta fratricida.  

 Face a essa conýrmação, cabe ao historiador isento submeter suas 

aýrmações à Heurística, quanto à Autenticidade, Fidedignidade e 

Integridade, bem como as do Mal Sampaio.  

 Ali ás, o Mal Sampaio historia seus desencontros com o seu colega 

Cel Carlos Telles, que também manteve célebre óquerelaô com o Cel 

Thomaz Thompson Flores quando este comandou interinamente a 3ª RM. 

Esta querela é abordada pelo Gen João Pereira de Oliveira em óVultos e 

fatos de nossa Historiaô (P. Alegre: Martins Liv., 1985, 3ª ed.), livro que 

aborda Canudos e a bravura destes três valorosos líderes de Infantaria, 

seres humanos com suas virtudes e falhas humanas, mas que responderam 

ao apelo da Pátria naqueles graves momentos.  

 Em Piratini e Canguçu, reduto liberal no Império, sofreram 

perseguições de Antero Cunha, líder federalista, os irmãos José, Manoel 

(Maneco), Antero e Favorino Pedroso de Oliveira, Bernardino da Silva 

Mota e Leão Silveira Terres, em razão dos expressivos resultados eleitorais 

que conseguiram nas eleições para a Assembléia Constituinte do Estado, 
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pois por pouco não obtiveram a vitória. Eles tiveram que ter suas vilas por 

menagem, sem poderem se deslocar para suas fazendas, além de serem 

vítimas de outras arbitrariedades.   

 As violências praticadas pelo Governicho obrigaram expressivas 

lideranças republicanas a emigrarem para a Argentina e Uruguai ou 

migrarem para cidades mais seguras.  

 E foi na cidade argentina de Caseros, Província de Corrientes que, 

em 13 Mar 1892, líderes republicanos ali emigrados ýrmaram a óAta de 

Caserosô, encabeçada pelo Gen Hon Hipólito Ribeiro. Decidiram por uma 

revolução para restaurar Júlio de Castilhos no governo. Então combinaram 

os lances principais do movimento (vide An. 2 a este capítulo).  

 Esta e outras conclusões se podem tirar da interessante plaqueta:  

OôDONELL, Fernando O. M. Alguns textos políticos da transição 

institucional do RGS 1887-93. P. Alegre: Metrópole, 1991.  

 No curso do Governicho, o Mal Câmara tentou moderar o ímpeto 

liberticida do mesmo e voltar à situação anterior, segundo concluímos do 

citado Francisco Pereira Rodrigues. Assis Brasil rompeu com o 

Governicho por suas medidas de exceção. Mas o citado Governicho 

terminou seus dias sob a liderança dos federalistas, apesar de, a partir de 

31 Mar 1892, após a organização deýnitiva do Partido Federal, em Bag®, 

por Silveira Martins, ter este rompido com os aliados dissidentes 

republicanos, entre eles Barros Cassal, a ýgura central do Governicho e 

ñlegislador de exceção deste periodo ditatorialò.  

 Foram os republicanos emigrados que passaram a conspirar no 

exílio para restabelecer a Constituição de 1891, a Assembléia Constituinte, 

que a aprovara, e o presidente Júlio de Castilhos, que ela elegera 

presidente dentro do ordenamento jurídico da República. 

  

A 3ª RM no comando do Gen Bernardo Vasques 

A derrubada do Governicho 

 

 O partido republicano mobilizou-se e se organizou para retomar o 

governo e nele restabelecer o seu presidente eleito, a Constituição de 91 e a 

Assembleia do Estado.  

 O governo foi inteirado deste confronto. Em telegrama de 16 Jun 

1892, de Bagé, o Gen Joca Tavares comunicou ao Mal Câmara: ñFloriano 
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Peixoto me diz ter recomendado (ao Cmt da 3ª RM - Bernardo Vasques) 

nao intervenção forças federais, política do Estadoò.  

 Antes, em 12 Jun 1892, Floriano Peixoto telegrafou ao Mal 

Câmara, que o tranquilizou e referiu: "Quanto a parada dos corpos desta 

guarnição (3ª RM) já aprovei a indicação Gen Bernardo Vasques, em cujo 

crit®rio muito conýoò. Câmara havia manifestado a Floriano o receio de 

que militares do Exército se envolvessem no confronto, no que foi 

tranquilizado.  

 Em 18 Jun 1892, o Gen Bernardo Vasques, ordenou a toda a tropa 

subordinada ñneutralidade completa nas lutas políticas e que nada fosse 

feito sem a sua ordemò.  

 Ao assumir o Governicho em Bagé, o Gen Joca Tavares estava 

ciente da não-intervenção de forças federais no confronto dos governos de 

Castilhos e o do seu, em Bagé, na disputa pelo poder no Estado.  

 Assim, o Cel Arthur Oscar, que recebeu as armas de Joca Tavares, 

em 4 Ju1 1892, não poderia ter ido além disso, assegurando que tropas 

civis republicanas subordinadas ao governo de Estado, em Porto Alegre, 

não poderiam entrar em Bagé. Isso foi uma interferência na política do 

Estado e desaprovada pelo Gen Vasques. Este ponto é importante para o 

entendimento a seguir, por ser questão controvertida e base para acusação 

da 3ª RM haver interferindo politicamente.  

 O Gen Bernardo Vasques manteve-se isento ao processo. Homem 

de conýança de Floriano retornou ao Rio, onde foi o Ministro da Guerra de 

Prudente de Moraes. Ali, no mais alto nível, comandou as operações ýnais 

contra a revolução federalista e revolta na Armada, que resultaram na Paz 

em Pelotas em 1895. 

  

A queda do Governicho em Bagé 

 

 Em 17 Jun 1892, republicanos em Porto Alegre conseguem a 

renúncia do Governicho, que fazia nove dias vinha sendo exercido pelo 

Mal Câmara. O instrumento principal foi a Guarda Cívica. Ela repôs Júlio 

de Castilhos na Presidência do Estado para a qual fora eleito. Restabeleceu 

a Constituição do Estado, de 14 Jul. No mesmo dia assumiu a presidência 

o Dr. Vitorino Monteiro, por motivo de renúncia de Júlio de Castilhos.  

 O Dr. Assis Brasil, que havia aderido à Junta Governativa 
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Provisória (que provocou a renúncia de Júlio de Castilhos), enviou este 

telegrama ao presidente Vitorino:  
Saudo-vos, desejando ardentemente que os 

republicanos reconquistem a direção que não deveriam ter 

perdido. Se me julgais útil em qualquer parte, dizei. Assis 

Brasil (Citado por F. P. Rodrigues em O governicho e a 

Revolução Federalista, p. 45).  

 Câmara transferiu o Governicho a Joca Tavares em Bagé. Para 

depô-lo, o governo do Estado constitucional fez convergir sobre ele as 

seguintes forças civis ou populares:  

- 4ª Brigada (civi1) de Pelotas, ao comando do Gen Hon Luiz Alves 

Pereira, tendo como chefe de Estado-Maior Alfredo Varela (historiador) e 

integrada por forças populares recrutadas em Pelotas, Piratini, Canguçu, 

Pinheiro Machado, São Lourenço, Camaquã e Tapes; e  

- 5ª Brigada (civil) de Jaguarão, ao comando do Cel Elias Amaro e 

liderança política de Carlos Barbosa. A convergência sobre Bagé foi 

coordenada pelo Mar Isidoro Fernandes, em Santôana do Livramento.  

 Este esquema era comandado no mais alto nível por Júlio de 

Castilhos, Gen Júlio Falcão da Frota (político) e Dr. Fernando Abbot.  

 O apoio político a esta operação foi prestado em Pelotas pelo Cel 

Pedro Osório e Piratininho de Almeida; em Canguçu pelo intendente Cel 

Bernardino da Silva Motta e João Paulo Prestes; em Piratini pelo 

intendente José de Oliveira Pedroso e seus irmãos Manoel "Manecoò e 

Antero; em Camaquã pelo Cel intendente Patrício Vieira e Ten Cel Zeca 

Netto, que comandava a força popular local; em São Lourenço pelo Cel 

Crespo; e em Pinheiro Machado pelo intendente João Pereira Madruga. Do 

mesmo apoio faziam parte o Mal Izidoro Fernandes, em Santôana, e pelo 

Gen Hon Hipólito Ribeiro, vindo da fronteira Argentina.  

 Em 25 Jun 1892, o Gen Luiz Alves Pereira recebeu ordem superior 

de Porto Alegre:  
Executar com todo rigor o plano de movimento geral 

em ligação com o Mar Izidoro Fernandes que o coordenará 

com a 5ª Bda, Elias Amaro, na marcha sabre Bagé.  

 Em 30 Jun 1892 o presidente Vitorino Monteiro ordenou que a 4ª 

Bda do Gen Luiz Alves:  
Arrancasse os trilhos da ferrovia entre Pedro Osório 

atual (estação Piratini) até Bagé, de modo que a linha fosse 
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restabelecida com presteza (Era uma ferrovia inglesa).  

 Em 1 Jul 1892, o Gen Bernardo Vasques ordenou ao Cel Arthur 

Oscar, comandante do 30º BI de Porto Alegre que, com esta unidade, 

assumisse o controle da estação ferroviária de Bagé, ocupada por Joca 

Tavares.  

 Em 1 Jul 1892, o Gen Luiz Alves (4ª Brigada) recebeu o seguinte 

telegrama dos coronéis Manoel Pedroso de Oliveira, de Piratini e do Cel 

Bernardino da Silva Motta, de Canguçu, expedido de Pedro Osório (então 

estação Piratini): ñPossuímos 1.000 homens. Sabeis que gente sem arma 

não brigaò. Este efetivo de 1.000, parece-nos, era para ser conhecido dos 

federalistas. Era exagerado! Acreditamos não tenha passado de 200 

homens.  

 Em 3 Jul 1892, o Gen Luiz Alves recebeu em Pelotas telegramas 

de seus comandantes coronéis Pedroso e Motta comunicando:  
Estarem em Pedras Altas com 300 homens e o Cel 

Elias Amaro em Cerro Chato e ñEstamos prontos, mande 

armas amanhã, 4 Jul, para Candiota.  

 O Cel Luiz Alves deslocou-se com armas e bagagens 

acompanhado de seu chefe de Estado-Maior Alfredo Varela para Candiota, 

onde o último armou as tropas de Canguçu e Piratini com espingardas 

Spencer (já obsoletas), espadas, clavinas de espoletas e lanças. 

 

A deposição das armas por Joca Tavares 

 

 Em 21 Jun 1892, em telegrama, Gaspar Silveira Martins 

aconselhou Joca Tavares a depor as armas.  

 Em 4 Jul 1892, o Cel Arthur Oscar, no comando da força do 

Exército formada pelo 3º e 30º BI de Porto Alegre e 4º RA Campanha (de 

Bagé), comunicou ao Gen Joca Tavares, de Pedras Altas: ñSigo para aí 

com forças das três armas com o ým de restabelecer o tráfego da estrada de 

ferro.ò  

 O Cel Arthur Oscar só possuía 10 homens de Cavalaria, conforme 

declarou após. Mas fez crer dispor de Cavalaria! Neste mesmo dia o Gen 

Joca Tavares reuniu-se em Bagé e decidiu depor as armas, entregando-as à 

força federal.  

 Em carta ao irmão Francisco Silva Tavares, de 9 Ju1 1892, assim 

explicou a desistência da resistência armada em função destes fatores:  
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- Da franca intervenção da força federal (ainda não comprovada);  

- Falta de recursos pecuniários; e  

- Silêncio dos amigos de outros pontos que nem se anunciavam.  

 Nesta carta Joca Tavares menciona, a certa altura:  
Tendo notícias que forças que ýcaram em Pedras 

Altas se aproximaram de Bagé com intuitos que aqui não 

mencionarei...e conhecendo o quanto são capazes estes 

homens resolvi retirar-me para a República Oriental.  

 Estes homens eram o Gen Luiz Alves Pereira, Alfredo Varela, 

comandante e chefe de Estado-Maior da 4ª Bda, que não aparecem nos 

relatos comuns, e a tropa de Mota e Pedroso, chefes que haviam sido 

perseguidos pelo Governicho em Canguçu e Piratini através de Antero 

Cunha, sendo a primeira vez que estavam operando.  

 Curiosa a omissão dos "intuitos que aqui não mencionarei...ò numa 

carta tão íntima e tão circunstanciada. Fica a pergunta no ar.  

 Eným, o Gen Joca Tavares transmite ao irmão a ideia "de 

abandono e nem palavras de consolo dos amigos durante os 20 dias que 

tivemos de sacrifícios insuperáveisò. Por esta razão ele havia decidido 

entregar as armas às forças federais, ñcom a condição de que a Cavalaria 

civil de Pedroso e Mota não entrasse em Bag®.ò  

 Em torno da validade do combinado com Arthur Oscar de depor 

armas com a condição de que tropas populares não entrassem em Bagé, 

travam-se discussões inýndáveis.  

 Sendo vedado ao Exército intervir na política do Estado, foi 

considerado exorbitância o trato celebrado com Joca Tavares pelo Cel 

Arthur Oscar, o qual não foi aprovado pelo comandante da 3ª RM, por ser 

um problema entre republicanos e federalistas pela disputa do poder.  

 Fontes primárias focalizando este assunto foram publicadas por:  

VILALBA, Epaminondas. A Revolução Federalista no RGS. Rio: 

Laemmert, 1897 (documentos 12 a 33). Obra a que recorreremos com 

frequência.  

CÂMARA, Rinaldo Pereira da. Cel. O Marechal Câmara e sua Vida 

politica. P. Alegre: IEL, 1979. (Documentos 290 a 296). v. 3.  

PEREIRA, Luiz Alves, Gen Hon. Correspondência como comandante da 

4ª Bda. Em posse do autor, até então inédita e aqui revelada.  

SALIS, Eurico. Historia de Bagé. P. Alegre: Globo, 1955.  

 Penso que Floriano, com objetivo de consolidar a República, se 
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interessava pela restauração de Júlio de Castilhos no governo e a quem deu 

apoio político, mas não militar, para a deposição do Governicho. Eným, é 

uma questão em aberto! Informação é liberdade de escolha! 

A entrada de forças populares em Bagé - revelações   

  

 O Gen Joca Tavares manifestou-se contra a entrada de forças 

populares em Bagé, após depor as armas. Estas forças foram rejeitadas, 

especiýcamente, por ele, ao comando dos coronéis Maneco Pedroso de 

Piratini e Bernardino Mota, de Canguçu, que faziam a vanguarda da 4ª 

Brigada de Pelotas, esta ao comando do Gen Hon Luiz Alves Pereira, de 

Piratini.  

 Esta rejeição especíýca tinha raízes em perseguições que aqueles 

chefes se queixavam de haver sofrido em Piratini e Canguçu, durante o 

Governicho, de parte da oposição, ali liderada por Antero Cunha e família 

Piegas. Naqueles locais, tradicionais redutos farrapos na Revolução 

Farroupilha, Antero e os Piegas substituíram as lideranças farrapas, que 

eram liderados pela família Silva Tavares. Estes chefes republicanos locais 

mais tarde foram estigmatizados, bem como seus descendentes, em 

telegrama reservado, cifrado, expedido de Bagé pelo Gen João Telles a 

Floriano Peixoto onde, a certa altura, ele transmitiu o pensamento 

apaixonado do Gen Joca Tavares contra seus adversérios em Canguçu e 

Piratini:  
Os coronéis Mota e Pedroso chefes republicanos em 

Canguçu e Piratini e mais o Ten. Cel. Cândido Garcia aqui 

de Bagé, são os maiores ladrões e bandidos do Rio Grande e 

a eles se deve este estado de coisas.  

 O Mal João Cézar Sampaio, no citado óO Cel Sampaio e os 

apontamentos do Dr. Wenceslau Escobarô, fulmina esta aýrmação, bem 

como o Gen Valentim Benício, em anotações à margem dos Apontamentos 

do Dr. Wenceslau, em seu exemplar doado à BIBLIEx. Em que pese esta 

observação, pelo menos três autores, entre 1955-92, republicaram o 

telegrama como uma possível explicação do massacre em Rio Negro.  

 Num assunto grave como este, que vem estigmatizando 

injustamente os chefes republicanos citados, seus descendentes e suas 

comunidades, o telegrama polêmico não poderia ser tomado como fonte 

confiável, após submetido à Heurística quanto à sua Autenticidade, 

Fidedignidade e Integridade. Não é integro por possuir a parte em código 
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Gen Arthur Oscar Andrade Guimarães. Destacou-
se no combate à Guerra Civil 1893-95 no RS e em 

SC no comando do 30º BI de Porto Alegre, 

formador do 18º (Sapucaia do Sul) e do 19º 
BIMtz (São Leopoldo) e da Divisão do Centro. 

Comandou a 4ª expedição a Canudos. Foi 

biografado por seu irm«o em óArthur Oscar ï um 
soldado do Império e da República (Fonte: 

História do Exército, v. 2).    

 

até hoje indecifrada. Não é fidedigno, segundo classiýcação da missão 

Telles pelo Dr. Francisco Silva Tavares, constante de artigo em El País, 

transcrito por VILALBA. Revolução Federalista (Doc. 41, p. 85) (op. cit.).  

 O conceito do Gen Joca Tavares sobre os chefes que estigmatizou 

era exagerado, falho e apaixonado e tinha endereço errado, conforme os 

fatos a seguir, baseados no Arquivo do Gen Hon Luiz Alves até agora 

inédito, repetimos!  

 Em 4 Jul 1892 o Gen Hon Luiz Alves, em Candiota, à frente de 

sua 4ª Brigada, recebeu o 

seguinte telegrama de seu ýlho 

Dr. Gervásio, lindeiro em Bagé 

com os Silva Tavares:  
óAssisti a conferência 

telegráýca, entre Júlio de Castilhos, 

Vitorino Monteiro e o Cel. Arthur 

Oscar. Ficou decidida a entrada de 

forças civis em Bagé. Foi reprovada 

a capitulação e o Cel Arthur Oscar 

está desgostoso. Deveis pedir 

ordens para 4ª e 5ª Brigadas (de 

Pelotas e Jaguarão) entrarem em 

Bagé...ô.  

 O Gen Carlos Eugênio 

A. Guimarães, contemporâneo 

dos fatos e futuro comandante 

da 3ª RM por duas vezes, em 

1896-97 e 1907-1908, na 

biograýa do irmão óArthur 

Oscar - soldado do Império e da 

Repúblicaô (Rio: BIBLIEx, 

1965), baseado em manuscrito 

que deixou, não mencionou 

desgostos de Arthur Oscar no 

caso. Mas continua a questão em aberto!  

 Em 7 Jul 1892, o Gen Luiz Alves, em Pedras Altas, junto a seus 

comandantes coronéis Pedroso e Mota, solicitou ordem para entrar em 

Bagé e recebeu esta resposta do presidente Virtorino Monteiro, onde é 
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citado o Gen Vasques comandante da 3ª RM:  
Ciente vosso telegrama. Podeis prosseguir operações. 

Foi feita conferência com o Cel. Arthur Oscar que não pode 

embaraçar a operação. (O comandante da 3ª RM, Bernardo 

Vasques está de acordo (não impediria ou interferiria). 

Deveis desarmar grupos armados que encontrardes.   

 Ainda no dia 7, o Gen Luiz Alves telegrafou de Pedras Altas para 

o Mal Izidoro Fernandes, em Santôana, sobre o seu plano de entrar com sua 

4ª Brigada civil em Bagé. E recebeu a resposta:  
Estou de pleno acordo. Transmiti ao Dr. Vitorino 

Monteiro, corroborando com vosso pensar, insistindo em 

apressar a entrada em Bagé para óquebrar completamente a 

arrogância do Joca Tavaresô (O grifo é do autor).  

 Ainda nesse dia 7, o Gen Luiz Alves recebeu este telegrama do 

Cap Otávio Borges da guarnição do Exército, em Bagé:  
Por aqui por Bagé não há mais rebeldes. Armamento 

foi recolhido, óexceto alguns grupos que se recusaram a 

obedecer o desarmamento ordenado por Joca Tavares. E 

revoltando-se abandonaram a cidade... aýanço-vosô que não 

haverá resistência...ôO Gen. Bernardo Vasques (comandante 

da 3ª RM) aprovou nossa conduta de evitar derramamento de 

sangueô. Em resumo não encontrareis inimigos aqui (Os 

grifos são do autor).  

 Fica claro que alguns grupos não obedeceram a Joca Tavares e 

retiraram-se de Bagé, armados, entre esta cidade e a fronteira. Não foi 

cumprido na íntegra o acordo com Arthur Oscar, que recebeu ordens do 

Gen Bernardo Vasques de que a capitulação só valeria ratiýcada pelo vice-

presidente do Estado e que  
ele deveria limitar-se, em sua intervenção, a bons 

ofícios entre os civis que disputam o governo do Estado, a 

libertar o 4º RArtilharia e manter livre a ferrovia e os 

telégrafos para que não se alegue que Tavares depôs armas 

diante de forças federais. Faça constar de nossa missão com 

aqueles intentos. Assim recomenda o mar. Florianoò (O 

grifo é do autor. Este assunto é abordado nos 

documentos 30 em VILALBA. Rev. Fed. RGS).  

 Em 13 Jul 1892, a 4ª Bda, ao comando do Gen Luiz Alves Pereira, 

tendo como chefe de Estado-Maior Alfredo Varela e tendo como tropas 
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forças de Piratini e Canguçuu, ao comando de Pedroso e Mota, entrava em 

Bagé. A 5ª Brigada - Elias Amaro, ýcou em Cerro Chato. Nesse dia, o Gen 

Luiz Alves recebeu este telegrama da Presidência do Estado:  
Deveis recomendar ao Cel Manuel (Maneco) Pedroso 

o máximo de vigilância sobre Barros Cassal cuja prisão é 

imperiosa. Deveis reclamar do ministro do Brasil, em 

Montevidéu, sobre as rebeldes emigrados. Suspeita-se que 

Barros Cassal encontre-se em Aceguá reunindo emigrados.  

 Em 15 Jul 1892, o Mal Izidoro, marchando em direção à Bagé, 

ordenou:  

- à 4ª Bda de Pelotas, ao comando do Gen Luiz Alves Pereira, acampar em 

rio Negro e vigiar Aceguá; e  

- à 5ª Bda de Jaguarão, ao comando do Cel Elias Amaro, acampar sobre o 

rio Candiota.  

 Entende-se que foi curta a permanência da 4ª Bda em Bagé. Mas, 

em 14 Jul 1893, pelo menos, forças legais de Canguçu e Piratini, ou 

expressiva parte delas, já haviam deixado Bagé e estavam em Rio Negro, 

retornando às bases. É o que se conclui deste documento (transcrição):  
 ñQuartel do Comando Superior das forças 

legais de Canguçu e Piratini de volta de Bagé. Rio Negro, 

14Jul 1893. Cidadão General Luiz Alves Pereira Camandante 

da 4ª Brigada. Devolva do armamento que recebi 50 

(cincoenta) espingardas Spencer, ýcando 30 (trinta) do total 

de 80 (oitenta) recebidas. I2 (doze) espadas, 10 (dez) 

clavinas de espoletas e 57 (cincoenta e sete) lanças. Ficaram 

ainda no Corpa de Canguçu, ao comando do Ten Cel 

Gaudêncio Nunes, 30 (trinta) espingardas spencer, como já 

disse, 33 (trinta e treis) lanças, 4 (quatro) clavinas de 

espoletas, 18 (dezoito) espadas e 18 (dezoito) pistolas que 

andam em diligência, razão porque não as remeto. Quanto ao 

resta do armamento nada tenho a ver com ele, visto ter sido 

distribuído pela Dr. ALFREDO VARELA aos outros corpos. 

O armamento mencionado neste ofício foi o que recebeu o 

Corpo de Canguçu. Ass. Coronal Bernardino Mota (Do 

Arquivo do Gen Luiz Alves Pereira)ò 

 Conclui-se que os efetivos ao comando dos coronéis Bernardino 

Mota e Maneco Pedroso eram pequenos. Os efetivos de 1.000, e após 300, 

acreditamos fazerem parte de um quadro de guerra psicológica, pois os 
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telegramas vazavam para os federalistas.  

 Assim, acreditamos que o Gen Luiz Alves com sua 4ª Brigada 

integrada por forças dos coronéis Mota e Pedroso tenha permanecido em 

Bagé, de cerca de 8 a 13 Jul 1893, ou por cinco dias, dentro da ýnalidade 

proposta pelo Gen Luiz Alves, corroborada pelo Mal Izidoro e aprovada 

pelo presidente Vitorino Monteiro, qual seja a de ñquebrar completamente 

a arrogância de Joca Tavaresò. A operação foi coordenada pelo Dr. 

Alfredo Varela, que armou as tropas civis que entraram em Bagé. 

Decorridos 12 anos, vamos encontrar o Dr. Alfredo Varela ao lado do Cel 

Lauro Sodré e do Gen Travassos na liderança do triste episódio na Escola 

da Praia Vermelha, que passou a História como Revolta da Vacina 

Obrigatória de 1904, desgraçando a vida de muitos alunos daquela escola.  

 Correspondência em nosso poder demonstra que o Gen João Telles 

era muito amigo do Gen Luiz Alves, comandante dos coronéis Mota e 

Pedroso na operação da entrada de forças civis em Bagé, após a deposição 

das armas por parte dos que obedeceram à ordem do Gen. Joca Tavares.  

 Por isso, pensamos, tenha poupado o Gen Luiz Alves no célebre 

telegrama reservado e cifrado no ýnal, enviado em 2 Nov 1892 de Bagé a 

Floriano, no qual transmite o protesto passional que até hoje, repetimos, 

estigmatiza injustamente a memória dos coronéis Mota e Pedroso e seus 

descendentes e parentes quando referiu:  
Segundo estou informado, os coronéis Mota e 

Pedroso chefes republicanos de Canguçu e Pimtini e mais o 

Cel. Cândido Garcia são os maiores ladrões e bandidos do 

Rio Grande do Sul.  

 Essa classiýcação deveria ser dirigida aos arquitetos e 

comandantes da operação da entrada de forças civis em Bagé ñpara 

quebrar completamente a arrogância do Joca Tavaresò, ou seja, o Gen Luiz 

Alves Pereira e seu chefe de EM Alfredo Varela, na 4ª Bda, e não aos seus 

comandados Mota e Pedroso. Historia é verdade e justiça!  

 Em 21 Nov 92, decorridos 19 dias do telegrama a Floriano, 

enviado pelo Gen João Telles, este obteve expressiva votação em Canguçu 

e Piratini para a eleição de 4 deputados. E isso graças às lideranças ali 

exercidas pelos coronéis Mota e Pedroso.  

 Esta injustiça contra os coronéis Mota e Pedroso tem sido muito 

explorada para alguns escritores ligados aos federalistas para explicar o 

massacre do Rio Negro, em 28 Nov 1893, que será abordado em local 
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próprio.  

 Nada existe de concreto contra aqueles chefes, vítimas de 

vinganças políticas do Governicho em Canguçu e Piratini, exercidas por 

lideranças ligadas à família Silva Tavares. Essas vinganças políticas têm 

raízes na Revolução Farroupilha, quando Piratini - capital da República, e 

Canguçu o seu principal distrito, foram os mais expressivos núcleos de 

resistência farrapa republicana.  

 De concreto contra eles e dentro de um quadro de repressão 

constitucional estadual à rebeldia do Governicho, temos este telegrama em 

VILALBA. Rev. Fed. RGS:  

23 Jul 1892 - Rio Grande Zeca Tavares, papai e 

Armando emigrados perseguidos pelas forças de 

Pedroso e Mota depois da entrega do armamento e 

acordo com o Cel Arthur Oscar (Limoeiro fazenda de 

meu irmão Zeca Tavares) arrasada, levantarão gados, 

cavalos e ovelhas. Casa e móveis estragados. Peça 

providências! As: Umbelina Tavares.  

 A perseguição foi autorizada pelo presidente Vitorino Monteiro ao 

Gen Luiz Alves, comandante da 4ª Bda. O comandante da 3ª RM não 

aprovou o acordo celebrado entre o Cel Arthur Oscar, por ser um problema 

entre líderes civis pelo poder no Estado. E mais, por se caracterizar uma 

intervenção militar no Estado o Exército impedir que este empregasse suas 

forças civis para um rescaldo das resistências a rebeldes que deixaram 

Bagé armados, após desobedecerem ao Gen Joca, conforme o telegrama do 

Cap Otávio Borges citado.  

 O Exército não podia intervir militarmente e só mediar (ou prestar 

bons ofícios) entre as partes civis na disputa pelo poder no Estado.  

 Não se tem acusações concretas aos coronéis Bernardino Mota e 

Maneco Pedroso, além dessa de dona Umbelina Tavares, que não 

menciona assassinatos e estupros. Os citados chefes atendiam às ordens do 

Presidente do Estado para consolidar sua posição ameaçada em Bagé pelo 

Gen. Joca Tavares que com ele disputava, pelas armas, o governo. O apoio 

logístico dessas forças foram feitas, na emergência, por requisições de 

dinheiro, gado e outros recursos ordenados pela Presidência do Estado, 

gerando abusos, em consequência.  

 Esses chefes, com suas tropas recrutadas como Patriotas, ao 
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estourar a Revolução, foram postos à disposição do Exército, na condição 

de ser a única Cavalaria do Comando-em-Chefe das Operações contra a 

Revolução Federalista.  

 Inicialmente, e por sete meses, ýcaram a disposição do Gen João 

Telles e depois à disposição do Mal Isidoro Fernandes, até serem vítimas 

de cruel, e até então sem precedentes, massacre em Rio Negro, em 28 Nov 

1892, após se renderem sob garantia de vida negociada pelo Cel 

Donaciano Pantoja, comandante do 28º BI do Exército, que ali será 

aprisionado e obrigado a combater com o nome de Ernesto Paiva, 

federalista morto em Porto Alegre em 17 Jun 1892, no movimento que 

restaurou o governo de Júlio de Castilhos.   

 Em que pese a atuação isenta do comandante da 3ª RM, Gen 

Bernardo Vasques, este sofreu duras críticas públicas de Barros Cassal, 

principal ýgura do Governicho deposto e o responsável por sua legislação 

de exceção. A pressão foi na forma de óIntimaçãoô, constante de 

VILALBA. Rev. Fed. RGS. Doc. 21 e 42. Entre elas, a de  
tomar violentamente as estações ferroviárias de Porto 

Alegre e Uruguaiana e nomear para diretor da Estrada de 

Ferro o Maj Joaquim Pantaleão Telles de Queirozò 

(comandante do 2º Batalhão de Engenharia).  

 Recebeu o Gen Vasques críticas ferinas, igualmente, do Cap Ten 

Cândido dos Santos Lara, comandante da canhoneira Marajó, em Porto 

Alegre em 24 Jun 1892, que levou a bordo Barros Cassal em protesto 

contra os castilhistas restaurados no governo do Estado. Houve violento 

protesto contra o comandante da 3ª RM por este telegrama que o mesmo 

enviara a Rio Grande ao Ten Cel Antonio Fernandes Barbosa:  
Porto Alegre 26 Jun. Ciente vosso telegrama de hoje 

de terem prendido Lara e seus cúmplices no crime de 

rebelião, aqui cometida contra o governo Federal. Louvo 

esforços e zelo com que desempenhastes tão honrosa 

comissão, cujo cumprimento trouxe tranquilidade na 

população de Porto Alegre. Ass: Gen. Bernardo Vasquesò  

 Os protestos apaixonados de Lara constam de VILALBA, Rev. 

Fed. RGS. 22 e 23), para estudo sereno. O citado autor registrou em pé de 

página:  
 Este oficial de Marinha vindo para o Rio não foi 

submetido a processo. Depois de curta detenção foi 
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concedida liberdade e a distinção dc importante comissão na 

Europa. Era Ministro da Marinha o Alte. Custódio de Mello.  

 Memórias inéditas do Gen Paula Cidade no Arquivo Histórico do 

Exército traduzem suas impressões desse episódio ao qual ele assistiu 

ainda jovem.  

 Em resumo, aqui se tem um quadro mais iluminado da atuação da 

3ª RM e de seu comandante no contexto da disputa pelo poder do Estado, 

resultando na restauração de Júlio de Castilhos no governo do Estado, a 

qual logo transferiu a Vitorino Monteiro. Este, por sua vez, comandou as 

operações que terminaram na deposição das armas pelo Gen Joca Tavares 

em Bagé, em 4 Jul 1892, seguida da entrada da 4ª Bda Civil de Pelotas em 

Bag®, ao comando ýnal do Gen Luiz Alves Pereira, personalidade ausente 

dos relatos sobre a revolução.  

 Uma síntese da vida e obra do Gen Bernardo Vasques 

apresentamos a seguir, pela primeira vez, com apoio em sua Fé-de-Ofício 

arquivada no Arquivo Histórico do Exército.  

 Mais tarde, como Ministro da Guerra do Presidente Prudente de 

Moraes, terá ele ação destacada na paciýcação da Revolução em Pelotas. 

 

Os comandantes da 3ª RM após a Proclamação da República até o 

comando do Gen Bernardo Vasques (16 Ago 1892) 

 

 Foram comandantes da 3ª RM, após a proclamação da República e 

até próximo da Revolução Federalista, os seguintes oýciais generais:  

Mar echal C. Cézar da Silva (1820-1907). Nasceu em São Paulo. 

Combateu como praça a Revolução Farroupilha na expedição ao comando 

de Labatut em 1835 e em sua fase ýnal at® a paciýcação, quando passou a 

servir em Quaraí, depois São Gabriel e Bagé. Combateu em Monte 

Caseros. Cursou a Escola Militar em Porto Alegre em 1856-57. Combateu 

em Paisandu como capitão, com muito valor. Fez toda a Campanha do 

Paraguai, combateu em Tuiuti, no sítio de Humaitá, participou da marcha 

de þanco através do Chaco e desembarcou para guarnecer Vileta. Foi 

ferido na Dezembrada. Participou da campanha da Cordilheira. Retornou 

da guerra para a cidade de Rio Grande. Comandou a guarnição de Jaguarão 

como Brigadeiro de 1877-79 e a 3ª RM de 1880-85 pela 1ª vez. Foi 

reformado em 30 Jan 1890 como marechal. Foi o 2º vice-governador 
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interino do RS até 12 Fev 1891. Foi encarregado de investigações sobre 

eventos ali ocorridos em Fev 1891. Faleceu em Porto Alegre em 31 Out 

1907 aos 87 anos.  

Brigadeiro Carlos Resin Filho (1831-1890). Era natural de Santa 

Catarina. Nasceu em 30 Nov. Era filho do suiço Brig Carlos Resin. 

Estudamos ambos em óEstrangeiros e descendentes na Hist·ria do RSô. 

Fez carreira brilhante no Exército. Veterano das guerras de 1851-52 e 

1865-70, ligou-se às guarnições de Santa Vitória, Rio Grande, Jaguarão, 

Porto Alegre, Bagé e São Gabriel. Faleceu em 18 Set no RS aos 55 anos.  

Brigadeiro Carlos Machado Bittencourt (1840-97). Comandou a 3ª RM 

por dois meses de 11 Mar a 4 Mai 1890. Nasceu em Porto Alegre em 12 

Abr. Praça de 1857. Cursou a Escola Militar em 1858-60. Lutou na Guerra 

do Paraguai em Itapiru, Tuiuti, Tuiu-Cué, Marcha de Flanco, Itororó, Avaí, 

Lomas Valentinas e Angustura. Foi ferido em Tuiuti. Ascendeu de major a 

brigadeiro entre 1876/89. Como comandante da 3ª RM, assumiu o governo 

do RS após a deposição do Dr. Francisco da Silva Tavares em 1891. Foi 

comandante superior da Guarda Nacional em 1894 e Ajudante-General do 

Exército em 1895. Em maio assumiu o Ministério da Guerra e realizou 

trabalho notável de apoio logístico ao Exército em Canudos. Em 5 Nov 

1897 foi vítima do punhal assasssino de Marcelino Bispo, ao tentar 

desarmá-lo, quando este tentava matar o presidente da República Dr. 

Prudente José de Moraes Barros. Foi consagrado como patrono do Serviço 

de Intendência. Foi assassinado aos 57 anos.  

Gen Div Cândido Costa (1828-1909). Comandou a 3ª RM de 21 Mai a 16 

Mar 1891, por mais de oito meses, cumulativamente com a presidência do 

Estado. É omitido nas sínteses biográýcas e sua F®-de-Ofício não foi 

encontrada no AHEx. Nasceu no Rio em 2 Set 1828, onde faleceu em 10 

Dez 1909 aos 81 anos. Pelo Almanaque do Exército conc1ui-se que contou 

tempo de servico desde 17 Fev 1842. Combateu três anos na Guerra do 

Paraguai, sendo condecorado pelo Brasil, Argentina e Uruguai. Era da 

Arma de Artilharia. Sua promoção a Gen Div foi por estudos e 

antiguidade.  

Gen Div Júlio Anacleto Falcão da Frota (1836-1909). Comandou a 3ª 

RM de 16 Mar a 10 Abr 1891, por cerca de 24 dias. Nasceu em São 

Miguel do Oeste, SC, em 27 Out 1836. Não é estudado nas fontes 

biográficas relacionadas ao ýnal do trabalho, nem em óSanta Catarina no 
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Exércitoô (Rio: BIBLIEx, 1942, v. 2). Segundo o Almanaque do Exército 

de 1894, era o 2º oýcial-general mais antigo. Praça de 1853, pertenceu ao 

Corpo de Estado-Maior de 1ª classe. Engenheiro civil pelo regulamento de 

1858 e bacharel em Ciências Fisicas e Matemáticas. Atuou na política do 

período como deputado da Assembléia do Rio Grande do Sul de 11 Fev a 

19 Abr 1890, em substituição ao Gen Câmara. Como político teve papel 

destacado na renúncia do Mar Câmara, que restaurou Júlio de Castilhos na 

presidência do RS em 17 Jun 1892, e na assessoria às operações que 

culminaram com a deposição de armas em Bagé em 4 Jun 1892 pelo Gen 

Joca Tavares. Faleceu no Rio em 5 Maio 1909, aos 73 anos. Dirigiu o 

Arsenal do RGS em 1873, 1877 e de 1881-1888 (10 anos).  

Mar echal-de-Campo Salustiano Jerônimo dos Reis. Barão de Camaquã 

(1822-1893). Comandou a 3ª RM pela 3ª vez de 10 Abr a 12 Nov 1891, 

por cerca de 7 meses. Foi forçado a deixar o comando pelo Governicho, 

que forçou a renúncia de Júlio de Castilhos. Nasceu em Montevidéu, em 

25 Jan 1822, quando o Uruguai pertencia ao Brasil como Província 

Cisplatina, e era filho de militar. Praça de 1837 na Guarda Nacional do RS. 

Combateu a Revolução Farroupilha até a paciýcação como praça, Alferes e 

Tenente no RS e em Santa Catarina. Capitão, fez a Guerra contra Oribe e 

Rosas, 1851-52. Major em 1855, assumiu o comando do 3º BI. Participou 

da Guerra contra Aguirre, 1864-65, e da do Paraguai, no comando do 4º 

BI. Comandou o 2º BI na passagem do Passo da Pátria e em outros 

combates. Promovido a Coronel por bravura em 1866, em Potrero Ovelha, 

onde, à arma branca, liderou a conquista de uma posição e fez 56 

prisioneiros. Brigadeiro em 1868. Comandante da 1ª Divisão de Infantaria 

em 1865, passou a comandar a guarnição e praça de Assunção, 

conquistada. Comandante da Fronteira e cidade do Rio Grande entre Nov  

1870 e 71; Marechal em 1877 e inspetor de Infantaria da 3ª RM. 

Comandante da 3ª RM em 1879. Ten Gen em 1884. Comandante da 3ª 

RM, pela 3ª vez, em 1891. Reformado, a pedido, aos 71 anos. Em Tuiuti 

perdeu o cavalo que montava e teve a dor de assistir à morte de seu ýlho 

Salustiano, que era seu Ajudante de Ordens, partido ao meio por uma 

granada de Anilharia. 

 

Comandantes da 3ª RM durant e o Governicho 

  



42 

 

Gen Bda Antonio Joaquim Bacellar. Comandou a 3ª RM pela 1ª vez, 

interinamente, de 12 Nov a 21 Nov 1891, por cerca de 9 dias. Será 

estudado em seu 3º comando da 3ª RM durante a Revolução de 1893.  

Gen Bda Manoel Luiz da Rocha Osorio (1845-1893). Comandou a 3ª 

RM de 20 Nov a 19 Dez 1891 (um mês), nomeado pelo Governicho. Era 

deputado federal e constituinte de 1891. Nasceu em Dom Pedrito, em 

1845. Praça voluntária de Cavalaria em 3 Jan 1863. Cursou Cavalaria na 

Escola Militar de Porto Alegre. Fez a campanha do Paraguai. Alferes em 

17 Mar 1865, Ten em Jul 1867 e Cap em 20 Fev 1869, sempre por 

bravura. Major em 26 Abr 1879, Ten Cel em 8 Nov 1884, e em seguida 

Coronel, todas por merecimento. Brigadeiro em 1890. Ao passar o 

Governicho ao Gen Barreto Leite, retirou-se para Bagé, onde faleceu do 

coração em 27 Mar 1893, aos 48 anos. Comandava o 5º RC em Bagé 

quando da Proclamação da República. Por ordem do governador Visconde 

de Pelotas passou o comando ao Cel Joca Tavares e declarou a certa altura 

em Ordem do Dia:  
Se os que promoveram a República tiverem a 

antipática pretensão de governar a pátria querida pela força 

de seus canhões, das suas baionetas e das suas lanças o 

coronel do 5º RC deixará de ser soldado para ser cidadão.  

 Quando da deposição de Júlio de Castilhos, assumiu o ñcomando 

das forças contra a Tiraniaò, tendo como subordinado o agora Brig 

Honorário Joca Tavares no comando das forças do Sul. (SPALDING. 

Revista do Museu Júlio de Castilhos, nº 1, Jan 1952, p. 115).  

Mar echal Manoel de Almeida Gama Lobo dôEça. Barão de Batovi 

(1828-1894). Comandou a 3ª RM de 19 Dez 1891 a 27 Jan 1892, por um 

mês e 9 dias. Nasceu em Florianópolis, em 15 Mai 1828, e morreu fuzilado 

em 25 Abr 1894 na fortaleza de Santa Cruz, em Florianópolis, por seu 

envolvimento com a Revolução Federalista em Santa Catarina. Voluntário 

em 20 Fev 1845, no 2º RI no Rio. Matriculado na Escola Militar em 1850. 

Em 1851, trancada sua matrícula, participou da Guerra contra Oribe e 

Rosas (1851-52), tendo praticado ato heróico na Batalha de Monte 

Caseros, combatendo, embora artilheiro, no 7º BI de Santa Catarina. 

Completou o seu curso na Escola Militar e foi servir em 1854 no 

Regimento Mallet atual. Serviu com distinção nas Missões, Jaguarão e em 

Rosário do Sul, cuja planta levantou em 1861. Com o Regimento Mallet 
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lutou na Guerra contra Aguirre (1864-65). Na Guerra do Paraguai passou a 

comandar a Artilharia do 2º CEx ao comando do Conde de Porto Alegre. 

Combateu em Curuzu e Curupaiti. Participou da marcha de þanco pelo 

Chaco e combateu com destaque na Dezembrada. Promovido a Cel por 

bravura em 1865. Comandou a Artilharia na campanha da Cordilheira, 

brilhando em Peribebui, pelo que foi elogiado por sua bravura pelo Conde 

DóEu. Após cumprir missões em Mato Grosso, na paz, galgou o generalato 

em 9 Ago 1879 e comandou a fronteira de Santana e São Gabriel. 

Novamente missões em Mato Grosso, desta vez como presidente e 

comandante das Armas (1883-91). Foi favorável a Revolução Federalista 

em seu Estado natal. Seu fuzilamento ocorreu fardado de marechal em 25 

Abr 1894 e, junto com ele, seu ýlho, numa cena que até hoje comove os 

que dela tomaram conhecimento. Foi lamentével a perda desse bravo 

nessas circunstâncias. arnplamente estudado pelo Alte. Henrique Boiteux 

em óSanta Catarina no Exércitoô (Rio: BIBLEX, 1942. V. 2).  

Mar echal José Antônio Correia da Câmara. Visconde de Pelotas (1824-

1893). Comandou a 3ª RM por sete dias de 27 Jan a 2 Fev 1892. Nasceu 

em Porto Alegre em 17 Fev 1824. Foi praça em 1835 para combater a 

Revolução Farroupilha. Combateu na Guerra contra Oribe e Rosas (1851-

52). Cursou a Escola Militar de Porto Alegre. Combateu na Guerra contra 

Aguirre e na do Paraguai de Major a General. Distinguiu-se em Avaí e em 

Lomas Valentinas. Foi o comandante das operações que culminaram com a 

morte do Mal Solano Lopes em Aquidabã em 1 Mar 1870, que pôs ým à 

guerra, sendo seus comandados o Gen Joca Tavares e o Maj Floriano 

Peixoto, ali destacados. Após a guerra foi agraciado com o título de 

Visconde de Pelotas. Em 1880, era Ministro da Guerra quando do 

falecimento do Duque de Caxias, após haver sido escolhido senador liberal 

pelo RS. Tomou parte ativa na Questão Militar em favor da justiça à sua 

classe. Ao ser proclamada a República, foi nomeado governador do RS. 

Faleceu no Rio em 18 Ago 1893. Foi estudado em monumental biograýa 

de três volumes citada em local próprio. É focalizado no texto deste 

trabalho.  

Gen Bda Antonio Joaquim Bacellar. (Comandou interinamente a 3ª RM 

de 2 Fev a 8 Fev 1892, por seis dias. Será estudado na Revolução 

Federalista).  

Gen Reformado Domingos Alves Barreto Leite (1828-1904). Comandou 
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interinamente a 3ª RM por sete dias, de 8 a 15 Fev 1892. Nasceu em Porto 

Alegre em 1828. Soldado voluntário em 1844. Participou da Guerra contra 

Oribe e Rosas, destacando-se em Monte Caseros. Cursou Infantaria na 

Escola Militar, em Porto Alegre (1853-57). Participou da Guerra contra 

Aguirre e da do Paraguai como Tenente. Ali participou de diversas ações. 

Comandou o 26º Corpo de Voluntários da Pátria (26º CVP) à frente do 

qual combateu em Itororó, onde foi gravemente ferido e promovido a 

major por bravura. Foi promovido a Ten Cel e Cel por merecimento. Após 

a guerra comandou o 5º BI. Por motivo de saúde foi em 1887 transferido 

para a 2ª classe do Exército. Foi reformado como Gen Bda em 22 Mar 

1890. Ao ser deposto Júlio de Castilhos em Nov 1891, presidiu a junta 

Governativa que o substituiu. Aquiles Porto Alegre o focalizou em 

Homens ilustres do RS (Porto Alegre: ERUS, s/d) conforme síntese aqui 

apresentada.   

Gen Bda Bernardo Vasques 

(1837-1902). Comandou a 3ª 

RM de 15 Fev a 16 Ago 1892, 

por 6 meses, em delicado 

momento político de transição 

do Governicho para o governo 

eleito de Júlio de Castilhos, 

coincidindo depois com a 

derrubada do mesmo 

Governicho. Nasceu em Magé, 

RJ, em 9 Ago. Praça de 1856. 

Cursou Artilharia na Escola 

Mil itar, 1856-62, de onde saiu 

1º Ten. Participou das guerras 

contra Aguirre e do Paraguai 

como capitão comandante de 

bateria. Combateu em Itapiru, 

Passo da Pátria, Tuiuti 

(comportou-se com bravura), 

ferido na 2ª batalha de Tuiuti, Capitulação de Humaitá, tudo no 3º Btl Art a 

pé. Fez a campanha da Cordilheira no Regimento Mallet, do qual 

comandou uma Cia em Peribebui. Sua atuação é adjetivada com 
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ñatividade, zelo, inteligência, retidão, dedicação e lealdadeò. Serviu no 

Batalhão de Engenheiros, com o qual retornou ao Rio. Em 1875-76 e em 

1880-83 levou a Ala Esquerda do mesmo, que comandou sucessivamente 

em Uruguaiana e São Borja, na construção de quartéis. Comandou 

interinamente, de modo assinalado, o Regimento Mallet em São Gabriel, 

em 1880, sendo por isso elogiado pelo Barão de Batovi, Cel Lobo D'Eça. 

Comandou o Regimento Mallet e a guarnição de São Gabriel em 1888, da 

qual foi afastado por doença (anemia). Foi Governador de Goiás em 1889. 

Comandante da 3ª RM em 1892. Ministro do STM de março a 12 Jul 1895. 

Como Ministro da Guerra do Presidente Prudente de Moraes, 1894-96, 

coube-lhe intermediar e articular a paz de Pelotas da Revolução de 1893. 

Faleceu em sua residência, no Rio, na rua Ibituruna nº 11, em 23 Out 1902, 

aos 65 anos. Mereceu a confiança dos presidentes Floriano Peixoto e 

Prudente Moraes por seu equilibrío, isenção e lealdade. O historiador 

Tarcísio Taborda, na Revista do Exército Brasileiro v. 130, nº 4, Out/Dez 

1993 (p. 91), refere-se relativamente à deposição das armas pelo Gen Joca 

Tavares, em Bagé, em 4 Jul 1892:  
O Gen Bernardo Vasques, Cmt. do 6º distrito Militar 

(atual 3ª RM), inþuenciado por Júlio de Castilhos, não 

aprovou o procedimento daquele coronel (Arthur Oscar), 

quase desautorizando-o, de modo a obrigá-lo a uma 

interpelação enérgica, ao mesmo tempo que se retirava de 

Bagé. O afastamento do Cel. Arthur Oscar e as ordens do 

Gen. Vasquez para a observância da mais estrita neutralidade 

do Exército permitiu que forças republicanas incursionassem 

em Bagé...   

 Sustentamos ponto de vista diverso, que abordamos no texto, sobre 

este episódio à consideração do leitor, dentro do princípio de que 

informação é liberdade de escolha. O comandante da 3ª RM foi isento, 

segundo interpretamos. É um episódio que merece uma revisão serena e 

isenta! Ele encerra preciosa lição aos soldados do Exército de hoje e do 

amanhã. A Revolução de 23 Nov 1891, que provocou a renúncia do 

Marechal Deodoro, teve profundas e negativas repercussões na vida dos 

brasileiros da Região Sul, que até hoje por vezes emergem, dividindo-os 

politicamente entre republicanos e maragatos. A 3ª RM sofreu pesado 

impacto em consequência. Ajuda a entender as consequências da 

Revolução que obrigou Deodoro a renunciar a seguinte obra:  
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Floriano - memórias e documentos - A 

Revolução de 1891 e suas consequências. Rio: ME, 1939. v. 2. 

 

ANEXO 1 AO CAPÍTULO 6 

Brigada Militar do Rio Grande do Sul¹
 

 
 A Brigada Militar do Rio Grande do Sul foi criada em 15 Out 1892 

pelo presidente do Rio Grande do Sul Dr. Fernando Abott. Foi seu 

primeiro comandante o major de Engenheiros do Exército, Joaquim 

Pantaleão Telles de Queiroz, como coronel em Comissão. Estudou a 

História da Brigada Militar de 1892-98 o seu ilustre ex-integrante e seu 

historiador, o Ten Cel Reformado José Luiz Silveira, na seguintes obras 

que remetem o leitor e pesquisador a historiadores da Brigada Militar que 

o antecederam: 
- Notícias históricas 1737-1898. P. Alegre: EDIGAL, 1987. 
- O Rio Grande pelo Brasil; Santa Maria: Machris, 1989. 
 Obras prefaciadas por outro ilustre historiador desta força o Cel 

BMRS Hélio Moro Mariante, tendo sido ambos, respectivamente, 2° e 1° 

vice-presidentes do Instituto de História e Tradições do Rio Grande do Sul, 

que presidimos e fundamos em Pelotas em 11 Set 1986, e ambos, também 

os únicos membros de Polícias Militares integrantes do Instituto de 

Geografia e História Militar do Brasil. 
 O Ten Cel Silveira, nas obras citadas alusivas aos 150 anos da 

Brigada Militar, historiou a sua força, que ao longo da História do Rio 

Grande do Sul prestou valiosa e segura colaboração às missões da 3ª RM 

de segurança interna e externa. 
 A Brigada Militar teve a seguinte evolução: 
a) Permanentes: Criados por força do Dec. de 14 Jun 1831, da Regência. 

Foi criada a Companhia de Permanentes em Porto Alegre, em 1831, e a de 

Pelotas, em 1835. 

b) Corpo Policial: Criado por Lei Provincial nº 7, de 18 Nov 1837 mas 

somente organizado em 18 Mar 1841. Este Corpo combateu na Guerra do 

Paraguai como 9º de Voluntários da Pátria e após como 39º CVP, além de 

ceder integrantes para o 33º CVP. Integrando a 1ª Brigada do Corpo de 

Exército ao comando de Osorio, lutou no Passo da Pátria, em Estero 

Belaco, Tuiuti, Curupaiti, Tuiu-cué, Estabe1ecimento, Sauce, Humaitá, 
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Piquiciri, Marcha de Flanco, Itororó, Avaí e Lomas Valentinas. Retornou a 

Porto Alegre, coberto de glórias, em 28 Abr 1870, a bordo do Cuiabá, e ao 

comando do Ten Cel Genuíno Olímpio Sampaio, que pereceu quatro anos 

mais tarde combatendo os Muckers em São Leopoldo/Sapiranga.  

 Um grupo de um Corpo Policial formado por três oýciais e 40 

praças integrou o Piquete do Imperador D. Pedro II que o acompanhou até 

Uruguaiana para assistir a rendição do Exército invasor do Paraguai.  

c) Guarda Cívica: Nome do Corpo Policial formado com o advento da 

República, período onde foi envolvido por agitações que resultaram na 

sucessão de 18 governadores em três anos. Em 28 Mar 1892, assumindo o 

Governicho, retomou temporariamente o nome de Corpo Policial. 

Retomou em Jun 1892 o nome de Guarda Cívica com a restauração de 

Júlio de Castilho na Presidência do Estado, até ser transformada em 

Brigada Militar, em 15 Out 1892 nos moldes do Exército.  

 As óNotícias históricas de 1735-1898ô do Cel José Luiz Silveira 

descrevem as ações da Brigada Militar muitas vezes lado a lado, ombro a 

ombro, com forças da 3ª RM na Revolução Federalista entre o combate do 

Passo do Salsinho até Campo Osório, passando em 1893 por Inhanduí, 

Upamoroti, Restinga, Pirai, Serrilhada, Cerro Chato, Rio Grande, Mariano 

Pinto, Mato Castelhano e Rio Negro. Em 1894, no cerco de Bagé, no Km 

34 da estrada para São Francisco de Paula, em Taquara, Rio Pelotas, Mato 

Português, Campo do Meio, Passo Fundo, Carovi, Capão das Laranjeiras e 

Traíras. E, em 1895, na Serrilhada, Caverá, Cacimbinhas (Pinheiro 

Machado) e em Santa Maria Chico, além de várias ações de menor porte.  

 Em Nov 1893, o 1º RC e o 3º BI, integrando a Divisão do Norte, 

atuaram em Santa Catarina na tentativa de operar junção com a 5ª RM/5ª 

DE (PR e SC). Em Mar 1894 essas unidades voltam a atuar na mesma 

área, combatendo em Tijucos e Serra do Oratório. Lado a lado com forças 

da 3ª RM, os 2º BI (Ativa) e 2º BI (Reserva) da Brigada Militar ajudaram 

Carlos Telles a escrever uma página imortal da História Militar do Brasil.  

Em Rio Negro, em combate seguido de massacre que o Ten Cel Silveira 

descreve com todo o realismo e crueza, combateu ao lado do Exército e de 

Patriotas o 1º BI (Reserva), ao comando do Ten Cel Utalis Luppi, morto 

em ação. No combate de Laranjeiras morreu o intrépido Ten Cel Fabrício 

Batista de Oliveira Pillar, cedido pelo Exército, à frente do 1º Regimento 

de Cavalaria, hoje Regimento Pillar. Seu primeiro comandante foi o Cel 
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em Comissão Joaquim Pantaleão Telles de Queiroz.  

 O historiador citado, José Luiz da Silveira, em suas Notícias 

históricas, descreve a atuação operacional do Ce1 Pantaleão Telles em 

diversas frentes no combate à Guerra Civil de 1893-95 no RS, 

impropriamente chamada Revolução Federalista.  

 O comandante do legendário batalhão da Brigada Militar no 

cornbate do arroio das Traíras foi o Ten Cel do Exército Cipriano da Costa 

Ferreira, mais tarde comandante da 3ª RM em 1921-22 e comandante, ou 

melhor, Inspetor do 2º Grupo de Regiões de 1922-27, a raíz histórica do 

atual CMS.  

 De muito interesse para urna visão sintética da Brigada Militar são 

as seguintes obras do Cel BMRS Reformado Hélio Moro Mariante, citado 

anteriormente: - Crônica da Brigada Militar. P. Alegre: Imprensa Oýcial, 

1972; e - Sarilhos Milicianos. P. Alegre: Brigada Militar, 1990.  Obras que 

indicam a bibliograýa sobre a Brigada Militar onde ýguram, entre outras, 

as obras dos historiadores pioneiros da Brigada, Miguel José Pereira e Cel 

Aldo Ladeira Ribeiro.  

 O atual QG da Brigada Militar, de longa data, tem tido essa 

função, sendo reconstruído em 1927, segundo Moro Mariante na op. cit. 

Existe Fé-de-Oício do Gen Pantaleão, 1º comandante da Brigada Militar, 

em poder do historiador Cel BMRS Luís Silveira, o que cobre lacuna sobre 

a vida e obra do 1º comandante desta corporação. O citado Gen Cipriano, 

herói do combate de Traíras, foi comandante da Brigada Militar em 1915, 

antes de comandar a 3ª RM.  

 A obra citada do Cel Silveira óO Rio Grande pelo Brasilô, conta a 

movimentada história da Brigada Militar  de 1897 até 1932 e inclui o 

combate do Cerro Alegre, em Piratini, do qual seu autor participou e, em 

especial, no combate as revoluções de 1923, 1924/25, 1926, 1930 e 1932.  

 A Brigada Militar deve a seus ilustres e dedicados historiadores 

coronéis Hélio Moro Mariante e José Luiz Silveira o resgate de suas 

Histórias e Tradições, constituindo valiosos subsídios para que 

escrevessemos esta História da 3ª Região Militar, que encontrou sempre na 

Brigada Militar uma leal e solidária colaboradora. 

 

O primeiro Comandante e organizador da Brigada Militar do RS 

 de 12 Out 1892 a 30 Jul 1896 
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Cel Art Joaquim Pantaleão Telles de Queiroz (1857-1926) 

 Oficial de Artilharia do Exército. 

Foi o lº comandante e organizador da 

Brigada Militar, em cuja frente, como Major 

e Coronel em Comissão, esteve por cerca de 

três anos, 9 meses e 18 dias. Período 

coincidente com a Guerra Civil ou 

Revolução Federalista (1893-94) onde, 

segundo o Gen Francisco Moura, Ministro da 

Guerra que assumiu o comando em chefe no 

Rio Grande do Sul no combate à citada revo-

lução, Pantaleão Telles "se houve sempre 

com muita abnegação e valor no comando da 

Brigada Militar". 

 Nasceu em Porto Alegre em 11 Ago 

1857, filho do Cap Jaime Silva Telles, irmão 

dos futuros generais João Telles e Carlos 

Telles, combatentes da citada Guerra Civil. 

Era praça de 14 Jul 1875. Cursou Infantaria e 

Cavalaria na Escola Militar de Porto Alegre em 1875-79 e a Escola Militar da 

Praia Vermelha de 1879 a 81, onde cursou Engenharia e Ciências Físicas e 

Matemáticas. Serviu na Fortaleza de Santa Cruz em 1882-85 e no Regimento 

Mallet em São Gabriel (1886-89), onde conheceu o Dr. Gastão Abott, que criaria a 

Brigada Militar e lhe confiaria seu comando. 

 Era sobrinho dos generais e irmãos João e Carlos da Silva Telles e do Ten 

Cel José Carlos da Silva Telles, que se notabilizou na defesa dos portos de Santos 

e do litoral norte de São Paulo no combate à Revolta na Armada. Pantaleão Telles 

comandou o 2º Batalhão de Engenharia, depois 1º Batalhão Ferroviário de Lajes, 

SC, cuja evolução estudamos no artigo óAntecedentes da Arma de Engenharia no 

Comando Militar do Sulô, no jornal A Engenharia Militar, Cachoeira do Sul, 8 Abr 

1994.  

 Foi Sub-comandante do 2º BE (depois lº BFv de Lages, SC), nos agitados 

dias vividos em 1891-92 de lutas entre republicanos e federalistas pelo poder no 

Estado. Pantaleão Telles comandou a Brigada Militar de 15 Out 1892 a 30 Jul 

1896, por quase quatro anos. Sua primeira missão no comando da Brigada, a qual 

ele comandou pessoalmente e que será descrita no próximo capítulo foi efetuar a 

prisão trágica e rumorosa do Cel da Guarda Nacional Facundo Tavares, envolvido 

em conspiração revolucionária, da qual resultou sair ferido ele, o Cel Facundo, e 

mortos dois filhos deste. Tragédia que envolveu as famílias Silva Telles e Silva 
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Tavares, incluindo a perda da razão da esposa do Cel Facundo. 

 O historiador José Luiz da Silveira, em suas Notícias históricas, descreve 

o providencial socorro prestado por Pantaleão ao heróico batalhão da Brigada 

Militar que enfrentou o Cel Zeca Tavares (José Bonifácio da Silva Tavares) no 

célebre combate das Traíras.  

 Depois de 1896, Pantaleão Telles serviu no EME (1900-1907), e na 8
a
 

RM, onde foi elogiado por seu comandante, o bravo Gen Julião Augusto Serra 

Martins, herói esquecido da resistência da Lapa no comando do 17º BI (formador 

do 7
º
 BIB Santa Maria). Cel em Ago 1908, foi Gen Bda na Ativa. Faleceu em 25 

Fev 1926 aos 69 anos. Ele carece de uma biograýa mais precisa como o 1º 

comandante e organizador da Brigada Militar.  

  

Notas do Anexo 1    

1 - Com apoio no 1º Ciclo de Palestras sobre História do RS. P. Alegre, 

COMOCI/RS, 1986. pp. 151-159 (Presidência: Sara Beatriz de P. 

Venegas).  

2 - Vide do autor O centenário do sítio federalista de Bagé. A Defesa 

Nacional. Nº 763, Jan./Mar. 94.  

3 - Produzimos trabalho em 1994 na RIHGB, A Defesa Nacional e DO 

Leitura sobre a contribuição paulista à consolidação da República (1893-

95), onde resgatamos a sua ação.  

 

ANEXO 2 AO CAPÍTULO 6  

 

 A Revista do Instituto Historico Geográýco do RGS nº 129, ano 

1993, publicou valioso documento atribuído ao Dr. Júlio de Castilhos, 

constante de Plano Revolucionário para recuperar o poder que perdera para 

o que batizou ironicamente de óGovernichoô.  

 Ressalta neste Plano o que seria esperado da 3ª RM através de seu 

comandante Bernardo Vasques, ou seja, neutralidade, que algumas fontes 

têm negado e que acusam o general de envolvirnento militar pró-governo 

Júlio de Castilhos.  

 Aparece a ýgura do Mal Falcão da Frota atuando como deputado 

mas não em nome do Exército, e do mesmo modo o Mal Isidoro 

Fernandes, não mais comandante de Fronteira, mas comandante de forças 

estaduais civis mobilizadas para a derrubada do Governicho.  

 Além do interesse histórico, o documento é transcrito por seu valor 
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proýssional para estudos sobre planejamentos operacionais. A 4ª Brigada 

Civil, ao comando do Gen Hon Luiz Alves, tinha como uma espécie de 

chefe de Estado-Maior o polêmico escritor Alfredo Varela, e tropas civis 

recrutadas em Pelotas, Pinheiro Machado, Piratini, Canguçu, São 

Lourenço, Camaquã e Encruzilhada, que tiveram a missão de atacar o Gen 

Joca Tavares em Bagé, o que não aconteceu por haver ele deposto, em 

parte, as armas, tendo as referidas tropas entrado em Bagé. Assunto que 

abordamos em detalhes, até então pouco esclarecidos e, principalmente, 

pelo historiador Alfredo Varela que devia ter escrito sobre o episódio e não 

o fez, e nem sobre a revolução, dedicando-se à Revolução Farroupilha. Eis 

o plano ora revelado pelo IHGRGS. 

 

Plano de Ação Revolucionária - 1892  

Consideração Preliminar 

 

 É convicção geral do partido republicano que a revolução armada 

torna-se necessária e inevitável não somente para restabelecer o regime 

constitutional do Estado, e fazer cessar uma situação anômala e aviltante 

como também para evitar que se restaure o domínio do Dr. Gaspar 

Martins, domínio fatal ao Rio Grande do Sul e funesto às próprias 

instituições da República.  

 Convencido desta verdade, o partido republicano está 

absolutamente disposto à luta armada. Se tal não fosse o seu sagrado 

empenho de honra, teria ele de dissolver-se porque ýcaria reduzido a uma 

existência puramente nominal, sem poder agir com eficácia, e perderia 

sua razão de ser. Isto equivaleria a um desastroso e imperdoável suicídio, 

do qual só auferirão proveito os disfarçados inimigos da República, que 

ora pretendem recuperar no Estado o que perderam na queda da 

monarquia, ainda que sacriýquem a felicidade do Rio Grande e ponham 

em risco as instituições vigentes.  

 Assim, pensando, entendeu o partido republicano que lhe cumpria 

aparelhar os elementos materiais de luta, para estar pronto a agir no 

momento declaradamente oportuno. Eis o que tem ele feito e está fazendo. 

Em toda parte começou em tempo e prossegue ativamente, com as 

indispensáveis precauções, esse aparelhamento já quanto à aquisição de 

armas, já quanto ao pessoal capaz de lutar em nome da honra e da 
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salvação da República no Rio Grande.  

 Para imprimir a indispensável unidade ao movimento 

revolucionário está constituída em Porto Alegre uma junta diretora, 

composta do General Júlio Frota e dos Drs. Júlio de Castilbos e João 

Alves.  

 À junta compete fixar o dia do rompimento e expedir as instruções 

e ordens que forem necessárias.  

Observações Gerais 

 O movimento não poderá começar, em caso algum, senão no dia 

fxado pela Junta, que fará o possível para que a fixação chegue ao 

conhecimento dos chefes revolucionários locais com uma antecedência de 

oito dias, pelo menos.  

 Outrossim, o movimento deverá efetuar-se simultâneamente em 

todas as regiões do Estado, exceptuados os raros pontos em que faltam 

elementos de força.  

 A simultaneidade é condição primária de êxito pronto e completo. 

Outra essencial condição de sucesso reside no sigilo e na precaução 

criteriosa; por isso, os chefes locais só devem conýar os pormenores do 

plano revolucionário aos companheiros mais íntimos e mais discretos, 

tendo em vista que muitos há que, por uma nobre exaltação cívica ou 

irreþexão momentânea, incidem facilmente em indiscrição 

comprometedora.  

 No dia em que for determinado, sem esperar outro qualquer aviso, 

o partido republicano entrará em ação armada, cumprindo-lhe executar 

as seguintes prescrições, tanto quanto for possível:  

I - O levante deve ser operado de surpresa, a ým de estarem os inimigos 

desprevenidos; sendo assim, tornar-se-á dispensável nas cidades, vilas ou 

povoados, formar de véspera reunião numerosa, qua despertaria 

imediatas suspeitas.  

II - Os chefes locais providenciarão para que, no dia do rompimento, 

sejam desde logo detidos, presos ou reduzidos à impotência, por qualquer 

forma, os cabecilhas inimigos, evitando-se assim a resistência e 

consequente conþito.  

III - Dever-se-á incontinenti tomar posse das estações telegráficas, das 

repartições do Estado, dos cargos de autoridade pública, do armamento 

da polícia, se esta não aderir prontamente ao movimento, bem como 
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cumprirá abafar ou reprimir por meios violentos, sem restrições, qualquer 

tentativa de resistência. Quanto às estações telegráýcas, convém que 

sejam interrompidas por isolamento as respectiwas comunicações, salvo 

nas localidades em que, por circunstâncias imprevistas, for necessário 

cortar o ýo elétrico.  

IV - Em cada cidade, vila ou povoado, logo que ýquem garantidos os 

resultados da vitória, será estabelecido o serviço da respectiva guarnição; 

no mesmo dia, os chefes locais farão marcharem para os destinos 

determinados as forças que puderem ser dispensadas, conforme o que 

adiante se prescreve.  

Zonas Revolucionárias 

 A 1ª zona abrange os seguintes municípios: Santo Ângelo, São 

Luiz, Povinho, São Francisco de Assis, São Borja, Itaqui, Uruguaiana, 

Quaraí, Livramento, Alegrete, Rosário, São Gabriel, São Vicente, Santa 

Maria e São Martinho. 

 A 2ª zona é constituída pelos municípios de Pelotas, Santa Izabel 

São Lourenço, Piratini, Canguçu, Cacimbinhas, Camaquã, Encruzilhada, 

Jaguarão, Herval, Arroio Grande, Santa Vitória, Povo Novo, Rio Grande 

e São José do Norte. 

 A 3ª zona compreende o município da capital e todos os que não 

estão incluídos nos dois primeiros. 

 A composição das zonas serve de base ao plano da ação 

revolucionária. 

Composição das Forças e Comandos 

 Se forem estritamente observadas as regras acima estabelecidas, é 

muito provável que o movimento não encontre obstáculos e seja vitorioso 

desde logo. Entretanto, cumpre considerar a atual situação dos inimigos 

do partido republicano, que evidentemente intentam usurpar, mesmo pela 

violência, a direção e o governo do Rio Grande, suplantando os 

verdadeiros amigos da República. Para não haver imprevidências, é 

mister que não se considere impossível a oposição armada dos inimigos. 

Da previsão desta hipótese decorrem as presentes instruções. 

 Exercerá o comando em chefe das forças revolucionárias o 

General Isidoro Fernandes, que terá como auxiliares imediatos os 

generais Hypolito Ribeiro, Rodrigues Lima e Luis Alves Pereira, cabendo 

ao General Hypolito o subcomando das forças que, para entrarem em 
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operações serão divididas em cinco brigadas assim discriminadas. 

 A 1ª brigada, sob o comando do General Lima, se comporá das 

forças que possam fornecer os municípios de São Luiz, Santo Ângelo, 

Povinho e São Borja, calculados em dois mil homens no mínimo. 

 A 2ª, sob o comando do Coronel Firmino Fernandes Lima, se 

comporá das forças que possam fornecer os municípios de Itaqui, São 

Francisco, Uruguaiana, Quaraí e Livramento, calculados em dois mil 

homens no mínimo. 

 A 3ª brigada, sob o comando do Tenente Coronel Francisco 

Portugal, se comporá das forças que possam fornecer os municípios de 

São Gabriel, São Vicente, Santa Maria, São Martinho e Rosário, 

calculados em mil e quinhentos homens no mínimo.  

 A 4ª brigada, sob o comando do general Luiz Alves, se comporá 

das forças que possam fornecer os municípios de Pelotas, Cacimbinhas, 

Piratini, Canguçu, São Lourenço, Camaquã e Encruzilhada, calculados 

em mil e quinhentos homens, no mínimo. 

 A 5ª brigada, sob o comando do cidadão que for indicado pelo 

chefe republicano do extremo sul, Dr. Carlos Barboza, se comporá das 

forças que possam fornecer os municípios de Jaguarão, Herval, Arroio 

Grande, Santa Izabel, Santa Vitória e Povo Novo, calculados em mil e 

quinhentos homens no mínimo. Aos chefes das brigadas compete 

organizar os respectivos corpos cujos comandantes devem ser escolhidos 

de acordo com as altas conveniências polítícas e com as aptidões militares 

de cada um. Recomenda-se aos aludidos chefes que deve ser ímpar o 

número dos corpos componentes de cada brigada, para poderem ser 

atendidas as necessidades táticas. 

Operações 

 Nao há duvida de que Bagé é o ponto magno dos inimigos, não só 

porque ali tem elas o seu principal depósito de armas, como também por 

ser aquela cidade a sede do general Tavares, que é o seu único chefe de 

guerra. Por isso mesmo, supondo que o referido general pretenda resistir 

à revolução é imprescindível determinar previamente os meios de vencer a 

resistência. 

 No mesmo dia em que tiver começo o movimento, a 1ª, 2ª, e 

tarceira brigadas se moverão convergentemente da seguinte forma: 

 As forças de São Luiz e Santo Ângelo damandarão o Povinho, a 
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ým de bataram a dispersarem, de passagem, reuniões inimigas; depois 

tomarão a direção de Alegrete, fazendo junção com as forças de São 

Borja, Itaqui e São Francisco, no Ibicuí, onde os que primeiro chegarem 

aguardarão os que forem retardados pela distância, salvo se os primeiros 

se julgarem habilitados a atacar Alegreta, sem o concurso dos segundos. 

Obtida a vitória em Alegrete, seguirão em direção ao - Passo da Cruz -

próximo do Livramento, a fim de aguardarem aí as ordens do General 

Isidoro. Este itinerário poderá ser alterado em face das circunstâncias 

imprevistas, a juízo do chefe ou chefes das forças em marcha. 

 As forças de São Borja, Itaqui e São Francisco deveraão marchar 

em direção ao ponto acima indicado, tendo em vista a tomada de Alegrete, 

donde seguirão também para o - Passo da Cruz. 

 As forças de Santa Maria, São Martinho, São Gabriel, São Vicente 

e Rosário, demandarão também - Passo da Cruz - em marcha acelerada. 

 As forças de Uruguaiana e Quaraí se dirigirão ao rumo de 

Livramento, sem a menor demora. 

 Quando se puserem em marcha todas estas forças, deverão 

observar as seguintes recomendações: 

I - Não é indispensável que as brigadas sigam para o seu destino com 

todos os corpos que as devem constituir, convindo que marchem desde 

logo, os primeiros núcleos que se formarem. 

II - As marchas deverão ser efetuadas com a maior rapidez possível, 

porque disto dependerá em grande parte o êxito das operações. 

III ï As forças marcharão com todas as cautelas, para evitarem surpresas 

e em número suýciente para repelirem qualquer investida repentina. 

IV - Estando em marcha as forças, o chee ou chefes deverão, sempre que 

for possível, dar ciência ao general Isidoro, dia por dia, do lugar em que 

acampam e de quaisquer ocorrências que interessem às operações. 

 Estas comunicações se farão por próprios de inteira conýança, ou 

pelo telégrafo, quando for possível. 

 Cumpridas estas regras, tudo ýcará facilitado para a vitória 

deýnitiva. 

 Depois de fazerem junção, as mencionadas forças que constituirão 

uma ñdivis«o em opera­»esò, sob o comando do general Hypolito Ribeiro, 

o general Isidoro, na qualidade de comandante em chefe de todas as 

forças revolucionárias que operam, terá autoridade bastante para 
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modiýcar as organizações das brigadas e a composição dos corpos, 

conforme julgar conveniente, à vista das circunstâncias em que se houver 

de efetuar a marcha sobre Bagé. 

 Neste momento supremo, estando no campo da luta armada os 

intrépidos defensores do Rio Grande e da República, nenhum se furtará ao 

dever de honra, nenhum obedecerá a um vão amor próprio, nenhum 

ouvirá a voz da vaidade frívola; ao contrário, todos obedecerão 

conscientemente, sem a menor hesitação a palavra do supremo chefe 

militar ou dos chefes imediatos, todos saberão ser abnegados servidores 

da causa sagrada do partido republicano. Não é lícito esperar que tenham 

outra conduta os verdadeiros republicanos que vão expor pela Republica 

a própria vida. 

4ª  brigada, depois de reunidas as forças que a constituem, terá por fim: 

1° embaraçar toda e qualquer comunicação entre o município de Bagé e 

os de Pelotas, Piratini, Canguçu, cumprindo-lhe interromper por todos os 

meios as comunicações telegráficas, impedir o trânsito por via férrea, 

arrancando-lhe os trilhos em vários lugares, e guardando a ponte 

respectiva com força respeitável, ponte que deve ser fortificada, e 

proceder do mesmo modo quanto a estrada geral e a ponte das tropas 

existentes no rio Piratini; 2º distribuir as partidas que forem suficientes 

para bater ou evitar reunião inimiga; 3° auxiliar a ação sobre Bagé, no 

cumprimento das ordens que emanarem do general Isidoro. A 5ª brigada, 

terá por fim: 1° tomar posse dos municípios do extremo sul; 2° restaurar a 

legalidade em Santa Vitória, para o que será necessário e indispensável 

que de Jaguarão marche uma força de trezentos homens armados e 

municiados que, reunidos aos republicanos daquele município, batam as 

forças do caudilho Gumersindo Saraiva, que, segundo informações 

fidedignas dispõe de duzentos homens armados de carabinas; 3° vencer 

inimigos do Herval, onde o partido republicano não conta elementos 

materiais para sucesso imediato; 4° cumprir as ordens que incidentemente 

lhe forem expedidas pelo general Isidoro. 
 A cidade do Rio Grande e a Vila de São José do Norte com todos 

os seus distritos, formam uma região isolada, que empregará os seus 

recursos de força no sentido de restabelecer as autoridades republicanas, 

podendo pedir auxílio a Pelotas, se ali for conveniente na ocasião da 

prática de atos revolucionários, a juízo dos diretores locais do partido, 
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que resolverão de harmonia com as circunstâncias. Como quer que seja, a 

vida do Rio Grande, imediatamente ou não, ficará sujeita à ação dos 

revolucionários. 
 A cidade de Porto Alegre e os municípios não compreendidos na 

menção acima feita agirão de acordo com as ordens diretamente 

emanadas da Junta Diretora Central, que providenciará em tempo, 

ficando, porém, subentendido que, em todos eles o partido efetuará o 

levante no dia determinado. Entre estes municípios, compreendem eles os 

de Lagoa Vermelha, Passo Fundo, Soledade, Palmeira e Cruz Alta, cujos 

chefes locais agirão de comum acordo, em ação combinada, de modo a 

prestarem-se auxílios mútuos, para ser abafada de pronto qualquer 

iniciativa de reação. 
 Tais são as principais operações, no caso de ser inevitável a luta 

armada. 
Explicações Complementares 

 A revolução tem por fim imediato a restauração da ordem 

constitucional do Estado, regulada e legitimamente instituída em 14 de 

julho de 1891 pela Assembléia Constituinte Rio-Grandense. 
 É claro, portanto, que deverão ser indenizados pelos cofres do 

Estado as despesas que for em diretamente determinadas pela revolução, 

quer as que se fizerem no preparo e coordenação dos elementos de luta, 

quer as que se efetuarem durante a ação revolucionária. 
 O pagamento se realizará oportunamente, precedido pelo maior 

escrúpulo, e só abrangerá as contas das despesas que forem feitas 

provadamente legitimadas para bem do grandioso movimento 

revolucionário. 
 O cálculo das forças revolucionárias, tal como se verifica acima, 

baseia-se nas informações e dados fornecidos pelos chefes republicanos 

locais. Convém, todavia, assinalar que os algarismos mencionados 

representam o mínimo das forças, em cujo balanço definitivo fizeram-se 

propositalmente descontos consideráveis, porque em um plano desta 

natureza cumpre prever as hipóteses mais adversas. Nada de otimismo. 
 Cumpre não perder de vista a atitude da força federal, para 

conhecimento dos chefes declare-se com mui bem fundadas razões que a 

maior e melhor parte desta força nutre francas simpatias pelo partido 

republicano. Sabe-se também que o general Bernardo Vasques, 
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comandante do distrito, é absolutamente infenso à política e à prepotência 

do Dr. G. Martins, bem como reconhece que o partido republicano é 

politicamente o único sustentáculo da república, no Estado, não tendo 

valor a seus olhos a ditadura atual. Em resumo, a neutralidade é o que de 

menos se pode esperar do Exército, e isso deve bastar, sendo certo 

também que será reduzido à inércia pela maioria da força federal 

qualquer núcleo que, quebrando a neutralidade, tente auxiliar os inimigos 

ou embaraçar o movimento. 

 Tudo faz crer que o movimento surgirá no decurso do mês de 

maio, ou quando mais tarde, até meados de junho. Devem portanto, estar 

preparados os chefes, para, uma vez recebido o aviso relativo ao dia, 

entrarem em ação com a maior vantagem. 

 Vencer com glória ou morrer com honra! Tal é a divisa sagrada. 

Aditamento: as forças revolucionárias usarão o seguinte distintivo = 

mostrarão as cores verde e amarelo no chapéu, a tiracolo ou no braço 

esquerdo.  

 Obs: Povinho e Cacimbinhas no texto referem-se aos nomes 

anteriores de Santiago do Boqueirão e Pinheiro Machado. O Distrito 

Militar é a atual 3ª RM. O presente documento foi transcrito para análise 

do que o autor colocou em negrito, referente à posição esperada pelo 

Partido Republicano do Exército no tocante à 3ª RM e ao seu comandante 

Gen Bernardo Vasques, que entendemos se manteve neutro no campo 

militar, em que pesassem suas simpatias pelo Partido Republicano, o que 

tentamos demonstrar no presente capítulo e dentro do princípio de que 

"informação é liberdade de escolha!" 
 Os generais Hipolito Ribeiro, Rodrigues Lima e Luiz Alves 

Pereira eram oficiais honorários e próceres civis republicanos. Sobre a 

ação desconhecida do Gen Luiz Alves à frente de sua 4
a
 Brigada Civil a 

estudamos neste capítulo com vistas a assinalar a posição do comandante 

da 3ª RM, Gen Bernardo Vasques, de não intervenção militar nesta 

revolução de disputa pelo poder. General que terá reconhecida a sua 

isenção como ministro da Guerra de Afonso Pena e intermediador da Paz 

de Pelotas. Curioso o desaparecimento da História da deposição do 

Governicho em Bagé e do comandante da 4ª Bda Gen Hon Luiz Alves e de 

seu Chefe de EM Alfredo Varela, aparecendo só os comandantes das 

tropas a ele subordinados, coronéis Maneco Pedroso e Bernardino Mota. 
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Qual seria a razão? A qual contraria a máxima castrense: "que o chefe é o 

responsável pelo que acontecer ou não!" 
 O plano transcrito se constitui-se em um exemplo real para estudos 

por alunos de nossa escola militar. 

 

ANEXO 3 AO CAPÍTULO 6 

Aspectos da 3ª RM no ano de 1893 

 

 Quando visitamos a 5ªSec/CMS, o Cel Miracis Rogério Flores nos 

cedeu este precioso documento histórico intitulado: LOBO VIANNA, José 

Feliciano. Guia Militar. Rio: Imprensa Nacional, 1893.  

 Obra publicada com a autorização do Ministro da Guerra, Gen Bda 

Francisco Antonio de Moura e coincidente com o 1º ano da Guerra Civil, 

1893-95, que passou à História como Revolução Federalista de 1893-95, 

ou Revolução de 93, no RS.  

 O documento dá um fiel retrato do Exército em 1893 bem como da 

área da 3ª RM (então 6º Distrito Militar).  

 O livro destaca a biograýa do General Andrade Neves, o Barão do 

Triunfo. E o exemplar que consultamos foi ofertado pelo autor ao Gen Div 

Grad José Joaquim de Andrade Neves.  

 É obra preciosa pelas informações que contém e que dedica 18 

páginas à análise da situação da 3ª RM, OM constitutivas com respectivos 

comandantes, inclusive a Escola Militar da Redenção como características 

do quartel, histórico, regulamento, cursos, corpo docente e administrativo; 

o Arsenal de Guerra, oficiais, etc.; a Casa da Pólvora, defronte a Guaíba e 

desde 1831 servindo àquele ým; o Hospital Militar criado em 1859 

funcionando no þanco direito da Santa Casa em quatro enfermarias, 

ñsendo um dos melhores ou o melhor do Rio Grande do Sulò; Comissão de 

Engenharia Militar dividida em seis distritos com sede junto ao QG 

provisório da 3ª RM, situado na rua Duque de Caxias, esquina Gen João 

Manuel; a Comissão de Construção de Linhas Telegráýcas, sediada em 

Porto Alegre, tendo construído as linhas: Rio Pardo - Santa Cruz, com 36 

km; Cruz Alta - Passo Fundo, com 133 km; Rio Grande - Santa Vitória, 

com 212 km; Dom Pedrito - Santana, com 83 km. 

 Trabalhava nas linhas Caçapava - São Sepé (42 km) e projetava a 

Passo Fundo - Nonoai, com 116 km. Trabalhos executados na gestão do 
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Maj Bento Manoel Ribeiro Carneiro Monteiro, ýlho do Barão de São 

Borja e neto do Ten Gen Bento Manoel Ribeiro, futuro chefe assinalado do 

EME em 1919-21 e criador da Missão Indígena da Escola Militar no Rio. 

 Esta comissão tinha à sua disposição 50 homens do 2º BE e o 

Laboratório Pirotécnico do Menino Deus, na estrada da Cavalhada, a 5 km 

do centro de Porto Alegre, no sopé do Morro Cristal.  Criado em 1865 e 

extinto em 1878, era uma oýcina do Arsenal e contava com o Conselho de 

Fornecimento de Víveres e Forragens funcionando na rua Duque de Caxias 

em frente à Secretaria de Polícia. 

 Além destes existiam em Porto Alegre os seguintes edifícios 

ocupados pelo Exército: 

- Edifício mandado construir em 1828-29 para hospital. Ali aquartelou o 8º 

BC (Revolução Farroupilha), os 12º, 13º e 4º BI. Na Revolução de 1930 

foi quartel do 7º BC e depois da 5ª Cia PE. Foi reformado no início do 

século pelo comandante da 3ª RM, Gen Godolphim. Foi demolido depois. 

- Edifício atrás e no þanco direito da Escola Militar no arraial do Leão e 

onde aquartelou o 2º BE (depois 1º BFv.). 

- Quartel dos Guaranis, em ruínas na rua Riachuelo, esquina Vasco Alves. 

Em 1773 foi Depósito de Polvora, após quartel da Milicia Guarani e em 

seguida da Artilharia da Legião de São Paulo, da Artilharia Montada do 

Rio, da Companhia de Inválidos e ýnalmente Depósito de Disciplina 

(Cadeia). 

- Casa antiga, quartel dos 12º e do 18º BI, frente para a rua dos Andradas e 

fundos da praça Padre Thomé.  Depois foi depósito. 

 Com a ressalva de não ter desenvolvido a 3ª RM com mais 

detalhes, em razão da Revolução em curso, o autor Lobo Vianna forneceu 

entre outros os seguintes dados: 

 População do Rio Grande do Sul: um milhão e 200 mil hab. 

Relacionou as seguintes ferrovias: Porto Alegre-São Leopoldo-Novo 

Hamburgo; Rio Grande-Cacequi; Quaraí-Itaqui, todas em tráfego. E, em 

construção, Bagé-Uruguaiana; Cacequi-Uruguaiana; Santa Maria-Itararé, 

SP e em projeto: Pelotas-São Lourenço e Torres-Porto Alegre. 

 Este sistema era complementado por linhas de diligências ligando 

regularmente as cidades e vilas entre si e por navegação þuvial adiantada, 

com vapores de pequeno calado, em viagens regulares ligando localidades 

banhadas por cursos dô§gua naveg§veis. 
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 O principal produto era o charque e ña ind¼stria de iniciativa das 

colônias alemã e italiana desenvolvia-se vertiginosamenteò. 

 O QG provisório da 3ª RM funcionava em prédio próximo ao do 

Governo do Estado na rua Duque de Caxias, esquina Gen João Manoel e 

que no ano anterior fora atingido por um disparo da canhoneira Marajó, 

revoltada, em 20 Jun 1892. 

 O comandante da 3ª RM era o Gen Bda Antonio José Maria Pêgo 

Jr. O auditor era o Dr. José Carneiro de Revoredo Barros. 

 A 3ª RM era dividida da seguinte forma em Guarnições e 

Fronteiras de: Rio Grande (até o Chuí); Bagé; Jaguarão; Sant'Anna do 

Livramento; Uruguaiana; Missões (São Borja, São Luiz, Itaqui, etc). 

 Além destas, havia as guarnições de Porto Alegre, Pelotas, Dom 

Pedrito, Alegrete, São Gabriel, Cachoeira e Rio Pardo. 

 A 3ª RM possuía 21 unidades de combate: 

- 2º BE - Cmt: Cel Emydio C. de Mello - Rio Pardo; 

- 1º RA Campanha - Cmt: Cel Luiz Gomes C. de Andrade - São Gabriel; 

- 3º RA Posição - Cmt Ten Cel Antonio Vicente do E. Santo - Rio Grande; 

- 2º RC - Cmt: Cel Francisco Maria P. Bittencourt - Jaguarão; 

- 3º RC - Cmt: Ten Cel Carlos Luiz Andrade Neves - São Borja; 

- 4º RC - Cmt: Ten Cel Lydio P. dos Santos Costa - Uruguaiana; 

- 5º RC - Cmt: Cel Christino P. Bittencourt - Bagé; 

- 6º RC - Cmt: Cel Alfredo Barbosa - Jaguarão; 

- 11º RC - Cmt: Cel José Joaquim A. Correia - Quaraí; 

- 12º RC - Cmt: Cel João Baptista Almeida - Santôana; 

- Corpo de Transporte - Cmt: Maj Francisco de Paula Alencastro-Cacequi; 

- 3º BI - Cmt: Cel Antonio B. Figueiredo - Jaguarão; 

- 4º BI - Cmt: Cel José Salustiano F. dos Reis - São Gabriel; 

- 6º BI - Cmt: Cel Luis Alves O. Salgado - Uruguaiana (Revo1ucionário 

em 1893); 

- 12º BI - Cmt: Cel Bento Luiz Gama - Rio Grande; 

- 13º BI - Cmt: Cel Thomaz Thompson Flores - Porto Alegre; 

- 18º BI - Cmt: Ten Cel Pedro Antonio Nery - Alegrete/Santana; 

- 28º BI - Cmt: Ten Cel Donaciano de A. Pantoja - Rio Pardo; 

- 29º BI - Cmt: Ten Cel João Cézar Sampaio - Pelotas (mais destacado em 

Rio Grande com a Revolução); e 

- 30º BI - Cmt: Arthur Oscar A. Guimarães - Porto Alegre. 
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 Durante a Revolução coube ao Exército guarnecer e proteger as 

ferrovias e instalações do telégrafo, como se verá em local próprio. 

 As unidades mudavam com frequência de sede em função das 

necessidades. 

RIO PARDO 

 Descreve a Escola prática, regulamentos, edifício-sede, menciona 

o Comandante Ten Cel Ricardo Fernandes da Silva e o corpo docente. 

Localiza o Campo de Tiro do Cabral a 6 km de Rio Pardo, sobre a ferrovia 

Porto Alegre-Uruguaiana, com 3 km de extensão e 8 mil metros quadrados 

de área. A linha de tiro de Artilharia e armas portáteis na direção N-S com 

2 km de comprimento e 8 m de largura. Menciona a linha de Tiro da Boa-

Vista, distante 800 m da Escola, direção SE-NO, para tiro de armas 

portáteis. E ainda: 

- a Enfermaria Militar na Praça da Matriz, antiga residência do comandante 

da Fronteira do Rio Pardo em 1781 e onde teve início a Escola Militar em 

Rio Pardo; e 

- Em dois prédios alugados aquartelava o 2º BFv e alojava a Farmácia 

Militar. 

SANTA MARIA  

- Depósito de Artigos Bélicos (em trânsito). Funcionando no extremo da 

rua do Comércio, longe da Estação Ferroviária, sob guarda de um grupo do 

28º BI. Depósito destinado a funcionar em Cacequi,  
ponto estratégico da mais alta importância, a chave, a 

intersecção de todas as ferrovias estratégicas do Estado. Pela 

mesma razão, em Cacequi deverá estacionar o Corpo de 

Transportes. 

SÃO GABRIEL 

- Quartel do 1º RA Camp, situado num dos pontos mais altos e afastado do 

centro. 

- Quartel do 4º BI, a cavaleiro do Passo da Lagoa no Vacacaí, ou Forte de 

Caxias, ñponto estratégico de 1ª ordem para a cidadeò. 

- Pagadoria, Enfermaria e Farmácia no sobrado magníýco, à rua Barão de 

São Félix. 

- A invernada nacional, próximo a estância da Caieira, meia légua do 

quartel, comprada em 1874, com 2,5 léguas. 

- Casa de propriedade do Dr. Jonathas Abbot, alugada e depósito da 

munição do 1º RA Camp. 
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- Depósito de Artigos Bélicos, funcionando no quartel do Forte Caxias. 

SAICÃ 

- Invernada Nacional, em Rosário, 63 km²,  
destinada à criação de cavalos para o Exército em 

emergências, quando o mercado do Prata foi vedado ao 

Brasil. A casa do encarregado, Cel Hon Israel Ramiro da 

Silva Souto, é de pau a pique e coberta dc palha. 

ALEGRETE 

 Existe prédio do Exército que serviu de quartel do 18º BI. Situa-se 

numa coxilha a poucos metros do rio Ibirapuitã (o 18º BI fora expulso da 

cidade em 1891, como foi abordado). 

COLÔNIA MILITAR DO ALTO URUGUAI  

 Fundada em 5 Dez 1879, para a produção pecuária  
para apoiar operações militares próximas. É ponto 

avançado estratégico de 1ª contra a Argentina, encravada em 

Palmeira com 800 a 1.000 hab., cento e tantas casas, sendo 3 

de comércio.   

URUGUAIANA 

- Quartel que serviu ao 6º BI na rua Bento Martins, ñcom o inconveniente 

dc inclinação considerável que o expõe a tiros da margem direita ao 

Uruguai.ò 

- Quartel do 4º RC à rua Aquidabã, no extremo L da cidade, a 150 m do rio 

Uruguai.  

- Invernada do 4º RC no campo de Inocêncio Gomes. 

SÃO BORJA 

 Comandada pelo Brig Hon Francisco Rodrigues de Lima como 

Comando da Guarnição e Fronteira das Missões. 

- Antigo quartel do 3º RC, no passo São Borja do rio Uruguai. 

- Enfermaria e Farmácia Militar em edifício do Exército no Passo de São 

Borja.  

- Campo Rincão Nacional de São Borja com 14.265 hectares. Invernada do 

3º RC. Pertenceu aos jesuítas. 

SANTôANA DO LIVRAMENTO 

- Quartel do Cerro do Depósito, do 12Ü RC. ñE impr·prio ¨ Cavalaria pelo 

diýcil acesso a suas escarpas. Apresenta-se como bom alvo a projéteis 

inimigosò. 

- A invernada do 12º RC é arrendada, bem como o edifício de Enfermaria 
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e Farmácia Militar. É sede do comando e guarnição da Fronteira de 

Santana. 

BAGÉ 

- Quartel do 2º RC:  
velho e imprestável com frente na rua Aurora, face 

direita na Silveira Martins e face esquerda na rua Gen Netto. 

Foi construído em 1846 por soldados do 2º RC e só foi 

terminado no comando do Ten Cel Manuel Luis Osorio. 

Osorio construiu-lhe a fachada. As obras foram custeadas 

com as economias do Regimento. É lastimável o estado deste 

prédio nacional sob qualquer ponto de vista. Ali aquartela o 

5º RC. A invernada é alugada por Pedro Nunes da Silva 

Tavares por 250 mil réis/mês. 

- Quartel do 4º RA Camp. ñPequeno e acanhado ao Sul de Bagé é de difícil 

acesso no inverno pelas enchentesò. Est§ sendo constru²do edif²cio ao 

leste. ñ£ uma obra que honra a arquitetura moderna e o engenheiro que a 

delineou. É a única obra em andamento do Estadoò. 

- Ali aquartela destacamento do 2º BE, empregado em sua construção. 

 Estas unidades seriam cercadas no ým do ano por federalistas. 

JAGUARÃO 

- Quartel da Enfermaria e Farmácia Militar no Cerro da Pólvora, na 

entrada da cidade. Quase no cimo do cerro. ñO edifício está sempre úmido 

e é prejudicial à saúde dos que o procuram em busca de curaò. 

- Quartel do 3º BI na praça Comendador Azevedo, ýnal da rua Gen Osorio. 

ñConstru²do pelo Bar«o de Ca­apava em 1857 e somente em 1859 recebeu 

cobertura de telhas.ò 

- Quartel do 2º RC na rua 27 de janeiro com invernada alugada próximo à 

cidade. 

- Depósito de Pólvora na ilha do Gonçalo, dispondo de extenso e bem 

construído trapiche com casa-quartel do destacamento ao lado. O paiol 

escapa das cheias devido ao seu alto embasamento. 

- Dois terrenos adquiridos em 28 Ju1 1849 para construção de fortiýcação 

com fundos para o rio Jaguarão. 

- Edifício no Alto dos Dois Cerritos usado como paiol de pólvora. 

RIO GRANDE 

 Sede do Comando e Guarnição de Fronteira do Ten Cel João Cézar 

Sampaio em sobrado à rua Gen Osorio nºs 13 e 15, entre a Praça 
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Municipal e a rua Pinto Lima. 

- Quartel na praça Marquês do Herval construído para aquartelar um BI e 

onde aquartelavam o 29º BI e o 3º RA Posição. 

- Enfermaria Militar na rua Aquidabã 67, estando em construção um 

hospital. 

- Enfermaria de beribéricos à rua Reinghantz frente à Estrada de Ferro 

Southern. 

 Em Porto Alegre, o livro não faz referência ao prédio onde foi 

construído, pelo Gen Godolphim em 1906-08, o QG da 3ª RM, defronte ao 

atual. Quartel que a 3ª RM considera seu QG de longa data, o que foi 

regularizada pela Lei 5.972/73, em 15 Ago, por Usucapião Especial em 

cima de terreno com 1.284,92 m². 

 A 3ª RM possuía 1/3 a mais de todas as unidades operacionais do 

Exército. E ela receberia mais unidades durante a Guerra Civil de 1893-95. 

 Vigoravam os seguintes soldos, gratiýcações e etapas que, 

somadas, dariam a um general de divisão comandante da 3ª RM 1.315 mil 

réis (750 de soldo, 450 de gratiýcação de comando de RM e 265 de 

etapas). A um coronel comandante de unidade 667 mil réis (300 de soldo, 

250 de gratiýcação de comando de unidade e 117 de etapas). 

 O comandante de uma brigada era gratiýcado com 370 mil réis e o 

comandante de Fronteira com 200. 

 Um 2º Tenente poderia ganhar no máximo 152 mil réis (90 de 

soldo e 62 de etapas). 

 A tabela de um mês de soldo era assim (em réis): Marechal: 750; 

Gen Div: 600; Gen Bda: 450; Cel: 300; Ten Cel: 240; Maj: 210; Cap: 150; 

1º Ten: 105; e 2º Ten: 90. 

 O autor do Guia Militar em análise foi o 1º Ten de Artilharia José 

Feliciano Lobo Vianna, mais tarde memorialista da Escola Militar da Praia 

Vermelha e homenageado no nome do anexo da Biblioteca do Exército no 

Edifício da Praia Vermelha, destinado a alunos e famílias da ECEME e do 

IME. 

 Ele produziu em óO Jornalô do Rio de Janeiro, de 1925 a 29 uma 

série de artigos em um total de 32, sob o título "Reminiscências da Escola 

Militar da Praia Vermelhaò relacionados por: PEREGRINO, Umberto, 

Gen. História e projeção das instituições culturais do Exército. Rio de 

Janeiro: José Olympio Ed., 1967, p. 134. 
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 Lobo Vianna foi assistente de cátedra do Gen Pêgo Júnior na 

Escola Militar (vide pp. 24-28 e 35 da op. cit.), onde o Gen Pêgo também é 

focalizado como professor dc Descritiva e comandante da 3ª RM no início 

da revolução de 93 e, após isso, da 5ª RM do Paraná (Curitiba). 

 

CAPÍTULO 7 

A 3ª RM na Revolução de 93-95 e na Guerra de Canudos (1896-97) 

 

A 3
a
 RM e a Revolução no comando do Gen Pêgo Júnior  

A Revolução Federalista segundo a UFRGS 

 

 Em 5 Fev estourou a Revolução Federalista de 93, assim apreciada 

pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), que patrocinou 

o trabalho de Sérgio da Costa Franco A Guerra Civil de 1893 (P. Alegre: 

Ed. UFRGS, 1993), tendo na 4ª capa: 
Entre 1893-95, o sul do Brasil foi palco de uma 

sangrenta guerra civil que colocou frente a frente 

republicanos jacobinos e positivistas, contra antigos liberais 

do regime monárquico. A violência das facções, o terror 

indiscriminado e sobretudo o apelo a chavões ideológicos 

como justificadores da ação bélica e repressiva, antecipam as 

carnificinas do século XX, cometidas em nome de ideias 

progressistas ou reacionárias. 

 É preciso que o leitor distinga neste contexto a atuação do Exército 

(3ª RM), da Brigada Militar e das forças populares. As últimas, recrutadas 

e comandadas por chefes políticos municipais de ambas as facções, e por 

conta das quais, pensamos, decorreu o terror, como temos tentado 

demonstrar. Isto foi o que identificou esta revolução como revolução de 

Bárbaros, Maldita e da Degola, caracterizada por violência requintada nos 

massacres do Rio Negro e do Boi Preto, como se verá. 
 O Exército foi impedido de intervir na disputa civil pelo poder por 

imposição da Constituição, em nome da Federação. 

 A Brigada Militar só foi organizada e obedecendo a regulamentos 

mili tares cerca de um ano após a renúncia de Deodoro, quando, segundo 

Tarcísio Taborda insistimos, "chefes políticos de ambas as facções 

organizaram seus exércitos particulares", sem respeito nenhum à Doutrina 

Militar, e passaram a se combater entre si, dando origem a uma série de 
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crimes políticos que merecem um estudo muito imparcial quando 

estudadas as denúncias republicanas e federalistas constantes das obras: 
MOURA, Euclides B. de. O vandalismo no RGS. 
ESCOBAR, W. Apontamentos para a História da Rev. 93. 
 Por exemplo, em Canguçu, consultando os óbitos constantes do 

Registro Civil e da Igreja, não há confirmação das acusações recíprocas, 

salvo tenham sido manipuladas por ambas as facções nos cartórios e 

registros da igreja. 
 Aqui, exporemos os pensamentos dos comandantes da 3ª RM, um 

pouco antes, durante e após a Revolução, todos voltados para a não-

intervenção militar e pelo não-envolvimento de militares do Exército na 

disputa política. 
 Os comandantes da 3ª RM eram de fora do estado, no período mais 

conturbado, de 15 Fev 1892 a 16 Dez 1895 (o Gen Bernardo Vasques era 

de Magé-RJ, o Gen Pêgo Júnior era de Santos-SP, o Gen Bacellar e o Gen 

Moura eram cariocas e o Gen Queiroz Galvão era baiano). 
 Para evitar o envolvimento de militares do Exército da fronteira, 

recorre-se a unidades de Porto Alegre, Rio Pardo e Pelotas, ou vindas de 

outros estados como será demonstrado. 
 A guarnição da 3ª RM durante a revolução sofreu intensa 

movimentação. Muitas unidades vieram de fora, como se verá. Assim, ao 

consultarmos as Ordens do Dia da 3ª RM entre 1893-94, constatamos as 

seguintes unidades por guarnições, ou a ela pertencentes ou com 

permanência temporária: 
Porto Alegre: 3º BI, 4º BI, 13º BI , 14º BI, 30º BI, 33º BI, 34º BI, 17º RC 

11º RC, 13º RC e 2º BE. 
Bagé: 30º BI, 31º BI, 5º RC, 32º BI, Corpo de Transporte, 11º BI e 13º BI. 
Rio Grande: 2º RC, 6º BI, 25º BI, 29º BI e 35º BI. 
São Gabriel: 12º BI, 25º BI, 12º RC, lº RA e Corpo de Transporte. 
Santana: 18º BI e 12º RC. 
Jaguarão: 2º RC e 13º BI. 
São Borja: 3º RC. 
Alegrete: 6º BI. 
Uruguaiana: 4º RC. 
Dom Pedrito: 6º RC, vindo de Santa Vitória. 
Cacequi: 6º RC (Out 93). 
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Torres: 17º BI. 
 Possuíam parada tradicional nas diversas guarnições antes da 

Revolução as unidades em negrito. Era incrível a facilidade com que se 

movimentavam as unidades no Brasil. 
 A seguir, mas depois das figuras dos uniformes da época, 

ofereceremos um panorama da atuação da 3ª RM na Revolução de 93, 

deixando a participação da Brigada Militar e das Forças Populares civis, 

para que sejam estudadas na vasta bibliografia a respeito. Elas serão 

apreciadas quando atuaram em conjunto com a 3ª RM e ao comando desta. 

 
Uniformes usados pela tropa da 3ª Região Militar durante a Guerra 

Civil ou Revolução Federalista de 1893-95 

 

 
Uniformes usados pelos oficiais de Infantaria 

dos 3º e 30º BI, sediados em Porto Alegre, 
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29º BI (Pelotas e Rio Grande), 28º BI (Rio Pardo), 31º (Bagé), etc. 

 
 

Uniformes de Campanha das praças de Infantaria  

das unidades já nominadas, da 3ª Região Militar 

 

 
Uniformes dos soldados e graduados das unidades de Cavalaria da 3ª Região Militar 

estacionadas em Jaguar«o, Dom Pedrito, Bag®, Santôana, Quara², S«o Gabriel, São Borja,  

Itaqui, São Luís Gonzaga, etc. 
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                       Artilharia                                    Engenharia 

Uniformes de campanha da Artilharia e da Engenharia usados  

pelo Regimento Mallet (São Gabriel), pelo 4º RA (Bagé) e pelo 

2º BE (depois 1º BFv, Lages, SC) com paradas em Cachoeira e  

Porto Alegre. 
Fonte: BARROSO, Gustavo Dodt et RODRIGUES, José Washt. Uniformes do Exército 

Brasileiro. Rio de Janeiro, 1922. [v. 1] 223 estampas, [v. 2] 110 p.   

 

A descoberta da conspiração federalista 

 

 O clima de violência verbal e física entre as duas facções civis em 

luta no Rio Grande atingia níveis sem precedentes. Teve enorme 

repercussão e exploração política o massacre do chefe republicano Cel 

(civil) Evaristo Teixeira do Amaral, chefe político em Palmeira, e mais 

quatro companheiros seus por federalistas, ao comando de José Cirino da 

Costa. 
 Segundo o Almanaque Rio-grandense: 

Nas proximidades de Cruz Alta foram barbaramente 

assassinados o Cel Evaristo Teixeira do Amaral e mais 

quatro companheiros, por numeroso grupo capitaneado por 

José Cirino da Costa. Evaristo resistiu, desesperadamente, 

mas com muitos ferimentos graves, foi feito prisioneiro e 

mutilado de maneira horrorosa. Cortaram-lhe as mãos e os 

pés, castraram-no, quebraram-lhe em vida os ossos das 

pernas, braços e ante-braços, rasgaram-lhe o ventre, tiraram-
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lhe os intestinos, degolaram-no amarrado ao tronco de um 

cavalo, arrastaram-no até a beira de um banhado, onde o 

atiraram. Aí foram achados seus restos, no dia 14 de 

Novembro, um feixe de ossos quebrados e a cabeça. 

 Este episódio passou à história como o massacre do Cadeado. O 

Cel Evaristo foi vingado por seu filho homônimo que, à frente de uma 

escolta, massacrou numerosos moradores do Cadeado julgados 

discricionariamente envolvidos. 
 Esses eventos tiveram ampla exploração pela imprensa e 

aumentaram a temperatura dos ânimos até o limiar de uma guerra civil. 
 O comando da 3ª RM passou a ser exercido pelo Gen Pêgo Júnior 

desde Ago 1892. Pouco mais de um mês depois o governo do Estado 

passou a ser exercido pelo Dr. João Abbot, médico de São Gabriel, que é 

estudado por Osório Santana Figueiredo em História de São Gabriel (São 

Gabriel: 1993.  

 Decorridos dois meses do comando do Gen Pêgo Júnior, o Dr. 

Abbot criou em 15 Out 1892 a Brigada Militar, força constituída dos 1º e 

2º Batalhões de Infantaria, 1º Regimento de Cavalaria e mais três corpos 

em Reserva nas mesmas condições e atuando de acordo com os 

regulamentos militares. Teve como seu primeiro comandante, de 1892 a 

1906, o Ten Cel do Exército Joaquim Pantaleão Telles de Queiroz, 

sobrinho do Gen João Telles, do Cel Carlos Telles e do tabelião José 

Vicente da Silva Telles, em Porto Alegre.  

 O 1º Regimento de Cavalaria então criado e atualmente Regimento 

Cel Pillar, homenagem ao Cel do Exército que foi seu primeiro 

comandante, acaba de ser objeto dos seguintes livros comemorativos de 

seu centenário:  

SILVEIRA, José Luiz, Cel PM ref. 100 anos - Regimento Cel Pillar -

Esboço Histórico 1892-1912. Santa Maria: Edições UFSM, 1992.  

SOBRINHO, Hermito Lopes, Cel. PM ref. 100 anos - Regimento Cel 

Pillar - Esboço Histórico 1912-1927. Santa Maria: Edições UFSM, 1992.  

 O Cel Silveira aborda a unidade nesta revolução. Era historiador 

correspondente do Instituto de Geograýa e História Militar do Brasil 

(IGHMB).  

 No dia seguinte à criação da Brigada Militar (16 Out 1892), foi 

interceptada a seguinte carta do Cel (civil) Facundo Silva Tavares, irmão 

do Dr. Francisco e do Gen Hon Joca Tavares, reveladora da conspiração da 
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revolução federalista em curso, publicada em VILALBA. Rev. Fed. RGS 

Doc. 37 p. 70.  
Ilmo. Sr. Felipe Neri Portinho - Correligionário e 

amzgo. Já está no domínio público, e por isto, não lhe será 

desconhecido que projetamos reagir contra esse governo que 

tantos males tem acarretado ao nosso Estado. Não é possível 

que nos mostremos tão desbriados, a ponto do deixarmos 

correr tudo a revelia e nao lhe opormos a menor resistência.  

Assim é que, de acordo com meu irmão, General 

Silva Tavares, estamos nos preparando para a luta. Está ele 

no Estado Oriental, donde recebemos recursos, escassos sem 

dúvida, para a força que tem; mas com os elementos que 

tiver, invadirá a fronteira e virá de marcha batida para o Rio 

Grande, enquanto eu, o Visconde de Pelotas e o General 

Barreto Leite e outros amigos, já de acordo com os Coronéis 

Vicente Gomes, Antônio Inácio e mais o Coronel Batista, 

moveremos o Norte. A todos daremos aviso por telegrama 

em cifras. 

Meu irmão dará, de lá, instruções aos amigos que já 

estão de tudo prevenidos desde Encruzilhada até São Borja, 

visto que nós daqui não temos certeza de poder fazer as 

comunicações. Ele, meu irmão, de lá pode fazer tudo por 

próprios. Esperamos aviso 15 dias antes da invasão e apenas 

chegue lhe transmitiremos. Espero que V. S. transmita o 

convite aos nossos correligionários Timóteo de Souza, Feijó 

e o Capitão Garcez, para que nos auxiliem e vão dispondo 

seus elementos. 

Armas, cada um se servirá das que tiver. Quando há 

boa vontade até a cacete se briga. Consta-me que o Pinheiro 

Machado tem dois depósitos de armas em Cruz Alta. 

Descoberto o depósito, um assalto e elas serão nossas. 

Convém não deixar respirar o inimigo. As primeiras 

forças reunidas já devem estorvar a reunião do inimigo e 

perseguir os chefes, obrigando-os a fugir, se não puderam 

pegá-los. São os elementos de guerra. V. S. sabe muito bem e 

estou certo de que logo oporá em prática. O portador é o 

Capitão Barcelos. Ele promete entregar esta carta em mão de 

V. S. Se tiver ocasião de escrever-me com segurança, espero 

merecer-lhe este favor, avisando-me dos recursos com que 

conta, para o nosso governo. 
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Ponho à disposição meu limitado préstimo e sinto 

prazer assinando-me de V. S. correligionário e amigo(a) 

Corrêa. 

Convirá começar a reunir 4 ou 5 dias antes e cortar 

logo o fio telegráfico em diversos pontos. 

 

 O governo do Estado, visando a formar a opinião pública, assim 

transmitiu intensamente os objetivos da conspiração revolucionária através 

de A Federação:  
Os federais que não quiseram acudirão ao apelo 

patriótico, formulado pelo governo, todo de paz e bravura, de 

justiça e proteção aos direitos e interesses do povo, os 

federais, sempre perversos, prepararam aos poucos um 

pavoroso movimento revolucionário, para convulsionar 

profundamente o Estado, arrancar o sossego da família rio-

grandense e de todas as classes, matar, enfim, pelo 

assassinato infame, aos principais diretores de nosso glorioso 

partido! 

Deram os nossos inimigos, princípio à execução de 

sua maldita revolução, que constava de três partes principais: 

1º - Manter 0 alarme da população com boatos, 

perturbações parciais da ordem, motim e guerrilhas, neste ou 

naquele ponto.  

2º - Invadir o Rio Grande pela fronteira do Uruguai e 

cair sobre nossos inimigos na campanha e em todas as 

localidades, a um sinal dado.  

3º - Assassinar, antes e durante a conþagração, os 

chefes republicanos, de mais prestígio e valor.  

 Esta notícia causou terror entre os chefes republicanos e provocou 

represálias severas contra federalistas no interior, como estes já haviam 

feito contra republicanos durante o Governicho, conforme queixas destes, 

e que o jornal do Comércio do Rio, de 17 Nov 1892, noticiou, sendo 

ratiýcado na edição do dia seguinte pela maioria dos representantes do Rio 

Grande do Sul no Congresso, conforme VILALBA, Rev. Fed. RGS. Doc. 

39 e 41, que convém sejam lidos juntos pelo historiador.  

 O ítem 3 teria gerado uma perseguição feroz, como medida de 

segurança preventiva. Esta carta transcrita envolveu politicamente na 

conspiração o Marechal Câmara e mais o Gen reformado Domingos Alves 
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Barreto Leite, que havia participado com destaque do Governicho.  

 Em função disto, o comandante da 3ª RM, Gen Pêgo Júnior, 

recebeu do Ministro da Guerra, Gen Bda Antonio Francisco de Moura, o 

seguinte telegrama:  
Lestes os documentos relativos plano revolução. 

Consequência sabeis estar envolvido plano o (Marechal 

Câmara) Visconde de Pelotas. Deveis entender-vos com este 

General, informá-lo de que o Govemo sabe a seu respeito, 

dissuadindo-o a tomar parte neste plano revolucionário.   

 Em 1º Nov 1892, força policial ao comando do Maj Joaquim 

Pantaleão Telles, comandante da recém criada Brigada Militar, ao efetuar a 

prisao do Ten Cel GN e diretor da Companhia Hidráulica Facundo 

Tavares, resultou numa grande tragédia, envolvendo as famílias Silva 

Tavares e Silva Telles. No tiroteio, foi ferido e preso o Cel Facundo, foram 

mortos a bala seus dois filhos e ferido na perna o Maj Pantaleão. Face à 

imensa tragédia, a esposa do Cel Facundo perdeu a razão.  

 Neste dia o Gen João Telles encontrava-se em Bagé, onde propôs a 

conciliação ao Gen Joca Tavares em nome de Floriano, mesmo antes do 

Gen Joca saber da tragédia que se abatera sobre a família de seu irmão 

Facundo. A carta citada foi apreendida em Santa Maria em poder do Cap 

Hon do Exército Felisberto Barcellos, vulgo "Gato Pingado", e diretor 

interino da Colônia Militar do Alto Uruguai. 

 A prisão do Ten Cel GN Facundo contada por ele consta de 

VILALBA. Rev. Fed. RGS. Doc. 42. Em 1874, perseguido por liberais, ele 

teve de fugir de Porto Alegre usando o cavalo do Cel Genuíno, que sofreu 

perseguições e, mais tarde, morreu combatendo os Muckers, segundo o seu 

genro Marechal João Cézar Sampaio. 

 Em 2 Nov 1892, em Bagé, o Gen João Telles, então ciente da 

tragédia que envolvia sua família e Silva Tavares no dia anterior, enviou o 

polêmico telegrama reservado, urgentíssimo e cifrado ao final. Até hoje, 

repetimos, se desconhece a versão sobre a conversa e a chave da cifra 

secreta. Este telegrama contêm a seguinte inverdade que, segundo o Gen 

Valentim Benício, o Gen Joca Tavares, num momento de grande irritação, 

passou ao Gen Telles: 
Os coronéis Pedroso e Mota chefes republicanos de 

Piratini e Canguçu e mais o Ten. Cel. Cândido Garcia daqui 
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de Bagé, são os maiores ladrões e assassinos do Rio Grande e 

é a quem mais se deve este estado de coisas. 

 Era a informação incoerente e injusta para com os dois chefes que 

haviam prestado e ainda iriam prestar ao Estado e ao Brasil importantes 

serviços à consolidação da República, como abordamos na operação de 

entrada em Bagé, em julho de 1892. 

 A incoerência estava na própria informação contida no telegrama: 
V. Excia. não faz ideia dos horrores que aqui se tem 

praticado. Os assassinatos são em número muito elevado, 

pois por toda a parte, se degola homens, mulheres e 

crianças como se fossem cordeiros. (O grifo é do autor). 

 Esse informe é exagerado! Mas se tinha-se notícia que isso era por 

toda a parte, por que razão estigmatizar os chefes Mota e Pedroso em 

detrimento dos outros e mesmo não citar-se o Gen Luiz Alves Pereira e seu 

chefe de Estado-Maior Alfredo Varela que sugeriram e comandaram a 

entrada da 4ª Bda Civil em Bagé "para quebrar completamente o orgulho 

de Joca Tavares"? 

 Desde 1920 esse telegrama vem sendo usado por alguns escritores 

para explicar ou até justificar a chacina, por degola, após rendição sob 

garantia de vida em Rio Negro, em 20 Nov 1893, da Cavalaria civil ao 

comando do Cel Maneco Pedroso, que estava servindo à causa da 

consolidação da República, à disposição do Exército e integrando o 

Comando-em-chefe das forças em operações contra a Revolução 

Federalista, então exercido pelo Marechal Isidoro, após haver sido 

exercido por sete meses pelo próprio Gen João Telles. 

 Essa fonte não satisfaz os requisitos para ser usada como fonte 

histórica confiável. Ela peca pela fidedignidade e sobretudo pela 

integridade, por até hoje se desconhecer o significado da parte cifrada, 

insistimos! 

 Quanto à sua fidedignidade, o próprio Dr. Francisco da Silva 

Tavares assim classificou a missão política do Gen João Telles envolta em 

circunstâncias trágicas para as famílias Silva Telles e Silva Tavares, em 

torno da prisão do Cel Facundo. Escreveu ele em óEl Diaô (VILALBA. 

Rev. Fed. RGS. Doc. 41). 
Em vista do que fica exposto é evidente que o Mar. 

Floriano, com a missão que confiou ao Gen. João Telles, não 

teve outro fim senão o de mascarar o propósito de aniquilar, 
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no Rio Grande, o Partido Republicano Liberal (federalista) e 

de perseguir, ainda mesmo em território estrangeiro os seus 

principais homens, com a internação (envio de volta ao 

Brasil) que insistentemente pediu. 

 Como poderá um historiador que se preze confiar numa fonte 

histórica dessas, estigmatizando os Coronéis Mota e Cândido Garcia e 

descendentes, que atenderam ao apelo do Estado e do Brasil para a 

consolidação da República às ordens da 3ª RM? História é verdade e 

justiça! 

 Até hoje esta cifra do citado telegrama guarda o segredo do Gen 

Telles a Floriano: Z AKJSCU - DDY ï LDYZODQ - CD - BDIJLUT - 

NROS - VDB ï DDR. Tentamos demonstrar as falhas dessa fonte histórica 

quanto à Fidedignidade e Integridade em artigos: "O massacre do Rio 

Negro" e "Canguçu em 93", em A Revolução Federalista (P. Alegre: 

Martins Livreiro, 1893). 

 

O Marechal Câmara e a Revolução de 93 

 

 O envolvimento do nome do Marechal Câmara no movimento 

revolucionário provocou enorme reação republicana e temor entre seus 

amigos, de agravamento de sua doença e de um atentado a sua vida. 

 Assim, ele embarcou para o Rio no início de Nov 1892. O 

comandante da 3ª RM, Gen Pêgo Júnior, acompanhado de oficiais 

armados, foi buscá-lo em sua casa e acompanhou o velho marechal, como 

escolta de segurança e de honra. Foram-lhe prestadas honras militares. A 

escolta o acompanhou a bordo, até duas léguas de Porto Alegre. 

 Em 28 Nov o Dr. Abbot ordenou ao Ten Cel Gervásio, filho do 

Gen Luiz Alves Pereira, que dissolvesse as forças civis sob suas ordens em 

Cerro Chato. E, em 8 Dez, o Ten Cel Gervásio recebeu este telegrama de 

Zeca Pedroso, intendente de Piratini e irmão de Maneco Pedroso: "Ative a 

reunião. Fronteira continua ameaçada. Muita vigilância!" 

 Ao estourar a Revolução, 8 dias após, em 13 Fev, o Mar Câmara 

oficiou ao Gen Pêgo Júnior, comandante da 3ª RM, solicitando 

esclarecimentos sobre acusações de seu envolvimento com a Revolução. O 

promotor Timóteo Pereira Rosa respondeu oficialmente: 
Que o projeto da Revolução, segundo a carta do Cel. 

Facundo estava em Porto Alegre e afeta a este, ao Mar. 



77 

 

Câmara e ao Gen. ref. Barreto Leite (que haviam participado 

do Governicho). 

Que a carta fazia ao menos prova semi-pkna contra o 

Mar. Câmara. 

Que os documentos davam indícios veementes de 

criminalidade contra um oficial superior." (CÂMARA. O 

Mar. Câmara e sua vida... v. 3, Doc. 301). 

 Muito doente, o Marechal Câmara se retraiu. Acompanhou a 

Revolução com interesse sem dela participar. E trocou cartas com o Cel 

Facundo na prisão. 

 Após um mês do início da Revolução, ele viajou no princípio de 

Mar 1893 para o Rio, com toda a família e muito doente. Lá faleceu em 18 

Ago 1893. Foi cercado do maior respeito pelo Exército e Povo como o 

herói de Aquidabã e pela grande solidariedade à sua classe na Questão 

Militar, bem como pela sua presença na fundação do Clube Militar. Os 

jornais evocaram sua grande vida e obras em extensas matérias. Por 

iniciativa do Mar Floriano, que foi seu comandado em Aquidabã e que se 

fez presente em seu sepultamento, ele foi embalsamado. Dispensou as 

honras militares e foi sepultado de casaca de acordo com seus desejos. Até 

o jornal A Federação do partido republicano reverenciou discretamente o 

herói, assim finalizando: 
A Federação esquece quaisquer ressentimentos, para 

unicamente inclinar-se diante do sepulcro recém aberto do 

velho soldado brasileiro. 

 Aqui uma reverência do autor a um dos maiores soldados nascidos 

na área da 3ª RM e que, por ter se envolvido em política, teve desgostos ao 

final, como Caxias, Osório, Deodoro e Hermes da Fonseca. Só escapou 

desta sina o Mal Eurico Dutra. 

 Sua vida e obra são apreciadas na mais monumental biografia 

dedicada a um soldado do Brasil e que também reflete a gloriosa saga da 3ª 

RM: CÂMARA, Rinaldo Pereira da. Cel. O Marechal Câmara e sua 

vida política. P. Alegre: IEL, 1979. 3v (Obra coordenada pelo Gen 

Riograndino da Costa e Silva, historiador da 3ª RM). 

 

O pensamento do comandante da 3
a
 RM - Gen Pêgo Júnior  
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 Ao estourar a Revolução federalista, em 5 Fev 1893, comandava a 

3ª RM o Gen Bda Antônio Joaquim Pêgo Júnior desde 16 Ago 1892. Ele 

acompanhou por cerca de 10 meses os seguintes acontecimentos: a fase 

preparatória da Revolução, a sua eclosão e o seu desenvolvimento até dois 

dias antes da batalha decisiva de Inhanduí, a qual contou com o concurso 

do 30º BI de Porto Alegre ao comando do Cel Arthur Oscar. 

 Ele encontrou o Rio Grande envolto em grande tensão. Ao assumir 

o comando da 3ª RM, baixou Ordem do Dia e telegramas circulares em 17 

Set e 25 Nov 1892 às guarnições de Rio Grande, Pelotas, Jaguarão, Bagé, 

Quaraí, Livramento, Uruguaiana, Itaqui, São Borja, Alegrete, Cacequí, Rio 

Pardo, Saicã e Santa Vitória. Documentos publicados por VILABA, A 

Rev. Fed. no RGS (Doc. 34 3 35). 

 Em sua Ordem do Dia citada, ressalta entre outras coisas: 
Venho encontrar com grande pesar meu, a briosa 

família riograndense dividida. E seria uma dificuldade, um 

embaraço para o exercício do meu cargo, tão deplorável 

divisão, se minha missão não fosse exclusivamente a de 

manter severa disciplina na força armada, não tolerando que 

ela se desvie da Constituição Federal, ou que se envolva na 

questão de organização deste Estado que a outros compete, 

mas não ao Exército. Este só destinado à defesa da Pátria no 

exterior e a manutenção da ordem no interior. 

Inteiramente alheio aos fatos que deram causa a tal 

divisão, que lamento, quando nunca foi tão divisão, que 

lamento quando nunca foi tão necessária a união de todos os 

rio-grandenses e o seu patriótico concurso, para se efetuar a 

urgente organização deste Estado. Assim procurarei manter 

rigorosa neutralidade da pane da força sujeita ao meu 

comando, no tocante à organização deste Estado, par a o que 

nenhum partido político deverá contar que o soldado 

brasileiro possa se constituir em fator. 

Aos srs. comandantes de corpos, recomendo, em 

particular, que procurem reunir o maior número de praças 

nos respectivos quartéis e acampamentos, solicitando o 

recolhimento das que estiverem destacadas. E mais, se 

esforcem para conservar sempre preocupados com exercícios 

e instrução os srs. oficiais e praças, de modo à se afastarem, 

tanto quanto possível, das lides políticas que tem dividido a 

altiva população deste Estado. 
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 No telegrama circular de 17 Set 1892, faz relevantes considerações 

sobre o dever militar e sobre a posição da 3
a
 RM, face à invasão federalista 

iminente. E menciona: 
Que o governo da União ordenou-lhe que se acautele 

para repelir qualquer ataque de invasores emigrados, que 

serão considerados inimigos da República. 

Que os srs. chefes, oficiais e praças, quando se der a 

invasão, devem evita-la, a todo custo, com a máxima energia 

e valor, até o sacrifício da vida, pois o dever para com a 

pátria assim o exige. Caso a invasão se concretizar, devem os 

invasores serem acompanhados, picando-lhes a retaguarda, 

fazendo-lhes todo o mal possível. 

O objetivo da invasão é chegar a Rio Grande e a Porto 

Alegre. O nosso, (da 3ª RM) é evitar que isto aconteça. 

Nenhuma força que for vencida devera ficar 

estacionaria. Devera sempre marchar, conforme a 

conveniência, para Pelotas, Rio Grande ou Porto Alegre. 

Eu não fiz a República e até opus-me a ela! Mas 

penso que os camaradas que a fizeram tem a obrigação de 

mante-la para a honra e dignidade da classe e da felicidade 

da pátria, que não pode e não deve, continuar com a série de 

perturbações em que há 3 anos se encontra. Considerando-se 

o perigo em que se encontra a ordem pública neste Estado, 

posso afiançar que está em perigo a nossa Pátria, se a invasão 

triunfar. Seguir-se-ão revoluções em outros Estados e o 

Brasil se esfacelará e com ele, ai das instituições 

republicanas. 

Diante deste quadro nenhum militar federal tem o 

direito de ser Castilhista, Federalista ou Cassalista. Isto ou 

nada, são circunstâncias mínimas diante da imagem do 

Brasil. E preciso dar paz e sossego ao Brasil para que se 

possa desenvolver a agricultura, o comércio, a industria e a 

mineração, únicas forças vivas que são fatores principais de 

grandeza da Pátria. 

Lembrem-se que o Exército está caindo na odiosidade 

pública e muito merecidamente neste Estado, que possui 

mais de 1/3 do Exército e a maior guarnição dele. É o único 

Estado em que as deposições se sucedem com uma rapidez 

assombrosa, ao ponto de, em menos de 3 anos, já contar com 

15 governadores. 
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 Em 20 Nov 1892, em telegrama circular às guarnições do Rio 

Grande, Jaguarão, Bagé, São Gabriel, Livramento, Alegrete, Uruguaiana, 

Quaraí, São Borja, Cachoeira, Rio Pardo, Saicã e Santa Vitória, o General 

Pêgo Júnior comunicou entre outras coisas: 
- Aproxima-se o momento calamitoso da invasão que 

repercutirá em todo o Brasil 

- Alerta para que se habituem a agir independente, 

face possibilidade de cortes comunicações telegráficas pelo 

invasor e mesmo face a emergências. 

- Não fui e não sou político. E, em Deus, espero 

morrer sem ser político! Respeito vossas opiniões políticas, 

porém a força federal só poderá operar dentro dos limites da 

lei. Ela não pode mover-se por simpatia e crenças políticas. 

Só assim desempenharemos a missão da União federal. 

- Instituição militar quer dizer instituição essencial e 

imprescindivelmente conservadora. Precisamos, pelo nosso 

proceder, convencer os inimigos do governo. Ou seja, que 

este se deita abaixo da boca das urnas e não na boca das 

armas. 

 

A primeira invasão federalista e a 3
a
 RM 

 

 Em 25 Jan 1893 Júlio de Castilhos tomou posse no governo do 

estado. Em 5 Fev 1893 Joca Tavares, em Carpintaria, conclamou o povo 

gaúcho a pegar as armas contra o governo do Estado. 

 Em 10 Fev 1893, pela Ordem do Dia da 3ª RM, o Gen Bacellar 

assumiu a função de inspetor de Infantaria da 3
a
 RM. 

 Em 23 Fev 1893 a 3ª RM foi envolvida. O 6º RC em Dom Pedrito, 

ao comando do Ten Cel Alfredo Barbosa capitulou, se rendendo a forças 

superiores ao comando de Joca Tavares e Gumersindo Saraiva. Vide 

VILALBA. Rev. Fed. 93 (Doc. 45 e 46). 

 A fronteira de Bagé era comandada pelo experimentado veterano 

do Paraguai e Cel do Exército Antônio Adolfo da Fontoura Mena Barreto, 

com tropa da Brigada Militar e Provisórios a serviço do Estado. Em 11 Fev 

93, no combate do Salsinho, Menna Barreto, que foi ministro da guerra em 

1512, combateu com Gumersindo Saraiva e o repeliu, no que foi o 

primeiro combate da Revolução. 
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 Em 2 Mar 93, em resposta à carta do Gen Luiz Alves Pereira, que 

havia comandado a entrada de forças civis em Bagé, após a deposição das 

armas por Joca Tavares, ele enviou este telegrama: 
Agradeço a sua carta com efusão de alma que de 

modo tão delicado e leal me fez nomeado, em momento 

aflitivo nossa terra, para comandar uma legião de homens 

que devem salvar a República ameaçada por inimigos 

rancorosos e traiçoeiros, é meu dever, ao conduzir esses 

homens em combate é que observem normas decentes e 

nobres por mim até boje seguidas. 

Quero comandar homens dignos da causa que 

defendemos e não uma borda de salteadores, que não se 

nivelem aos dos adversários que combatemos. Coibindo 

abusos, evitando pilhagem, não conssentirei atos infames. 

Colocar-me-ei à altura da missão que me confiou o governo e 

minha terra. Missão que saberei cumprir imaculadamente, 

custe o que custar. Meu procedimento justo, rispidez com 

que proíbo abusos me prestigiam e cercam os governistas de 

consideração pública. Se assim procedendo não for 

compreendido e desagradar, está nas mão do governo confiar 

a missão a outro mais capacitado. Ass. Cel. Mena Barreto." 

(Arquivo do Gen Luiz Alves Pereira) 

 Era subordinada à vanguarda de Menna Barreto o Cel Maneco 

Pedroso, o primeiro a entrar em contato e anunciar a invasão em curso. 
 Mena Barreto secundou o Gen João Telles em todas as operações 

ao comando deste. Era um grande soldado. Chegou ao posto de Marechal 

(não confundir com o Visconde de São Gabriel). Seu perfil consta da obra 

a seguir que merece ser lida: MENA BARRETO, João de Deus N. Ten. 

Cel. Os Mena Barreto-seis gerações. Rio: Laemmert, 1950. pp. 285/330. 

 Ali ás, obra que reflete a Saga da 3ª RM de 1737 a 1949. 
 O Cel Menna Barreto comandava os seguintes corpos civis: 4º 

Corpo Provisório do Ten Cel Manoel (Maneco) Pedroso, Corpo Provisório 

de Cavalaria; lº, 2º e 3º Batalhões de Infantaria provisórios, ao comando do 

Cel Elias Amaro; e 5º Regimento Provisório de Dom Pedrito. 
 Em Ordem do Dia (VILALBA, Rev. Fed. RGS. Doc. 94) ele 

ordena entre outras coisas: 
É vedado a todo oficial de qualquer patente, ordenar 

recrutamento e cavalos, potreação e retenção de animais de 
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qualquer espécie, por competir a este comando dar tais 

ordens quando necessárias. 

 Foi esse o homem que enquadrou as forças populares estaduais 

comandadas por Maneco Pedroso e Elias Amaro quando da invasão 

federalista do Estado. 
 Em lº Mar 1893, o 2º cadete e 2º Sgt Plácido de Castro, da Escola 

Militar, pela Ordem do Dia nº 20 da 3ª RM, foi classificado no Regimento 

Mallet, como incurso no Art. 53 do Regulamento da Escola. Era instrutor 

da Escola o então Ten Clodoaldo da Fonseca, o mesmo que mais tarde 

adquiriu na Europa os canhões Krupp, metralhadoras Hotchkiss e fuzis 

Mauser para a Reforma de 1908. 

 Face à grave situação, chegou do Rio, nomeado comandante-em-

chefe das forças federais, estaduais e municipais contra a Revolução no 

Estado, o Gen João Batista da Silva Telles. Comandava a Polícia Militar 

do Rio. Em 15 Mar 1893 ele assumiu o seu comando em Bagé. Antes de 

sua chegada, o Gen Pêgo Júnior, por cerca de 40 dias, comandou as 

operações. Socorreu São Borja invadida, tendo se destacado até Urutahy. 
 Forças invasoras, ao comando de Jacques de Simone, foram 

batidas em Itaroquem em 28 Fev 1893. Apoiaram o comandante da 3ª RM 

os 11º BI (de Fortaleza) e o 25º BI (vindo de São Paulo), destacado em 

Porto Alegre, o qual acompanhou o Cmt da RM. 
 A paixão política que dominava as duas facções, ao que parece, 

invadira as unidades e as imobilizara. Poucas unidades do Sul são usadas: 

28º BI (Rio Pardo), 29º  BI (Pelotas), 30º BI (Porto Alegre), etc. 
 Vieram de fora, para combater a Revolução das áreas das atuais: lª, 

2ª, 4ª, 6ª, 9ª e 10ª RM, os 11º BI (Fortaleza), 20º BI (Goiás), 25º
 
BI (São 

Paulo-SP), 31º BI (São João dôel Rey), para Bagé; 32º BI (Vitória-ES), 

para São Gabriel; e o 35º BI (Teresina-PI), para Rio Grande. 
 O Gen João Telles convocou as tropas civis de Canguçu, Piratini e 

Pinheiro Machado. Dentre as tropas ao seu comando figuraram: 
Do Exército: 
- 28º BI (de Rio Pardo), ao comando do Cel Donaciano Pantoja; 
- 31º BI (de São João dôel Rey), ao comando do Cel Carlos Telles. Pela 

Ordem do Dia nº 22 da 3ª RM, de 21 Mai 1893, o Ten Cel Carlos Telles 

assumiu o comando da guarnição e fronteira de Bagé, à frente da qual se 

imortalizará;  
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-   4º R Art (de Bagé); 
- Companhia de Engenheiros (2º BE, depois lº B Fv, Lages-SC); e 
- Corpo de Transportes (Saicã), ao comando do Cap Bento Gonçalves da 

Silva Filho (neto do líder farrapo). 
Da Brigada Militar  
- lº Batalhão da Brigada Militar (Reserva); e 

- 2º Batalhão da Brigada Militar (Reserva). 
Da Cavalaria Patriota Civil (Provisórios) 
- Corpo de Piratini, ao comando do Cel GN Maneco Pedroso; 
- Corpo de Canguçu, ao comando do Cel GN Bernardino Mota; 
- Corpo de Bagé, ao comando do Ten Cel GN Cândido Garcia; e 
- Corpo de Pinheiro Machado, ao comando do Cel GN João Pereira 
Madruga. 
 A missão do Gen João Telles foi-lhe confiada pelo Ministro da 

Guerra pela OD nº 21 da 3ª RM, de 9 Mar 1983, o qual assim constituiu o 

seu Estado-Maior: 

- Do 6º RC - Cap Floriano Florambel; 
- Do 10º RC - Cap Bonifácio da Sila Telles; 
- Do 11º RC - Cap Alfredo Saldanha; e 
- Do CT (Corpo de Transporte) - Alferes João Frederico Mesquita. 

Do Corpo Extraordinário  
- Cap Inf Antônio Carlos Chachá Pereira; 
- Cap Olímpio M. Silva e Castro 
 O Cap Chachá Pereira nasceu em 1861. Praça em Dez 1878, e Cap 

em 24 Set 1892. Cursou Infantaria na Escola Militar de Porto Alegre. 
 O Gen João Telles irá comandar os chefes republicanos que Joca 

Tavares injustamente estigmatizou em seu telegrama de 2 Nov 1893. Era a 

Cavalaria de que dispunha e com ela operará sete meses sem fazer-lhe 

restrições éticas. Foram enquadradas pelo Cel Mena Barreto. 
 Em 13 Mar 1893, com esta força, sem luta, o Gen Telles retirou-se 

de Santôana do Livramento e dirigiu-se em direção a Bagé. Em 17 Mar 93, 

o Gen Telles retorna a Livramento, defendida pelo Mal Isidoro Fernandes. 

Logo em seguida, a 20, teve de marchar novamente para proteger Bagé, 

localidade que Joca Tavares sitiou de 20-26 Mar 1893 e que dela se 

afastou em face da aproximação de Telles.  
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 Em nenhum momento Telles e Joca se defrontaram. O Gen 

escreveu orgulhoso a Floriano dizendo que até então não havia perdido um 

só soldado, a não ser um em desastre. 
 As OD de nºs 42 e 48 da 3ª RM, respectivamente, do Gen Pêgo 

Júnior e a de 12 Jul, no forte do inverno autorizaram que se fornecesse 

diáriamente uma dose de aguardente para a tropa em campanha e que as 

instalações de saúde regionais tratassem forças civis aliadas e adversárias. 

 
A 3

a
 RM e a Revolução - o comando do Gen Bacelar 

A Batalha de Inhanduí e a Revolta na Esquadra 

 
 O Gen Antônio Joaquim Bacelar assumiu pela 3ª vez o comando 

da 3ª RM, tendo-o exercido de lº Mai 93 a 23 Set 94, por l ano e 7 meses. 

O Ministro Gen Moura deslocou o QG da 3ª RM de Rio Grande para Porto 

Alegre. 
 Dois dias depois, em 3 Mai 93, foi travada a maior batalha da 

revolução - a de Inhanduí, próximo a Alegrete. Foram 6.000 federalistas x 

4.000 republicanos. O Exército participou com o 30º BI do Cel Arthur 

Oscar e com o Cap Setembrino de Carvalho, que se consagrou como o 

pacificador deste século, por sua atuação na Revolta do padre Cícero, no 

Ceará, em 1910, na Revolta do Condestado 1915-17 e na Revolução de 23 

no Rio Grande do Sul. 
 Os federalistas retiraram-se na hipótese de que seriam atacados por 

forças do Gen João Telles. Este tentou, sem êxito, em Upamoroti, em 12 

Maio 93, cortar a retirada do Gen Joca Tavares e impedi-lo de internar-se 

no Uruguai. 
 Inhanduí foi o ponto de inflexão da esperança para a desesperança 

de vitória federalista. 
 Pouco depois, em 17 Mai 93, o Gen João Telles sofreu rude golpe, 

quando federalistas, próximo a Bagé, num golpe de mão, tomaram-lhe 

1.500 cavalos, essenciais à mobilidade de suas forças. 
 Em 6 Set 1893 estourou a Revolta na Armada, no Rio de Janeiro, 

sob a liderança do Almirante Custódio de Melo, com vistas a depor 

Floriano Peixoto. Ele conseguiu levantar 1/5 da Armada. Não aderiu ao 

movimento o Alte. Saldanha da Gama que, como comandante dos guardas 
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marinhas e marinheiros, manteve-se neutro até onde lhe foi possível, 

visando preservar o futuro da Marinha. 
 A Escola Militar de Porto Alegre só encerrou suas atividades em 

Set 1893. Seus cadetes foram incorporados às guarnições de Bagé e Rio 

Grande para o combate à Revolução. Alguns de seus alunos integraram a 

Esquadra Legal organizada para combater a Revolta na Armada. 
 De maio a setembro registraram-se eventos guerrilheiros. O mais 

expressivo foi o combate de Cerro do Ouro em São Gabriel, arrasadora 

vitória federalista que Osório Santana Figueiredo estuda em História de 

São Gabriel. São Gabriel: 1993. Foi choque entre as facções em luta! 
 As preocupações da 3ª RM voltaram-se para combater a 2ª invasão 

do RS, a revolta na Armada e a reforçar a 5ª RM, esta ao comando do Gen 

Francisco de Paula Argolo. 
 Neste sentido, a 3ª RM enviou a Santa Catarina força 

expedicionária, a Divisão do centro, nucleada pelo 30º BI, raiz histórica 

das OM de Infantaria de Sapucaia e São Leopoldo. Esta força, em 6 Nov 

93 combateu, nas costas de Araranguá, o navio Itapemirim, da revolta na 

Esquadra, liderado pelo Ten Felipe Perry. O navio escapou!  

 A Divisão do Centro do, agora, Gen Arthur Oscar, em 18 Nov 93 

ocupou Tubarão, SC, que fora evacuada por federalistas gaúchos. 

 

A 2ª invasão federalista 

 

 Nesta invasão foi que a 3ª RM teve seu maior envolvimento, como 

se verá. Até então a luta estava sendo travada entre forças civis e políticas, 

desde a deposição de Castilhos em 12 Nov 91.  

 O Gen João Telles havia passado o comando-em-chefe das forças 

federais, estaduais e municipais ao Mal Isidoro Fernandes.  

 Joca Tavares, à frente de um exército de cerca de 5.000 homens 

predominantemente de Cavalaria, invadiu mais uma vez o RS.  

 O Mal Isidoro distribuiu suas forças em Bagé ao comando do Cel 

Carlos Telles com o 31º BI, o 4º RArt e uma companhia do 2º BE e mais 

reforços da Brigada Militar e civis. Com o grosso tomou posição em Rio 

Negro, na estação de Hulha Negra.  

 E teriam lugar os sangrentos, tristes e lutuosos episódios 

envolvendo as tropas da 3ª RM, os quais interpretamos a seguir. 
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Os sítios do Rio Negro e de Bagé 

 

 De 26 Nov 1893 a 8 Jan 1894, expressivas tropas da 3ª RM 

estiveram envolvidas nos sangrentos sítios de Rio Negro e de Bagé, onde 

tropas do Comando-em-chefe das operações no Estado foram atacadas. 

Sítios que assim sintetizamos:  

 No dia 28 Nov 1893 ocorreu o massacre do Rio Negro, evento 

trágico, até então sem precedentes na História do Brasil e que teve por 

cenário o atual município dc Hulha Negra, RS. Nele, segundo consenso da 

História, Tradição e Folclore do Rio Grande, foram degolados inermes 

cerca de 300 civis que se renderam sob garantia de vida e que constituíam 

a Cavalaria do Mal Isidoro Fernandes, o comandante-em-chefe de todas as 

forças federais, estaduais e municipais em operações no RS contra a 

Revolução Federalista de 1893-95, no curso da 2ª invasão, por Aceguá.  

 Segundo Pedro Calmon em sua História do Brasil 
...(forças) que o Mal Isidoro [...] expedira para o Rio 

Negro em cobertura da fronteira [...] após uma série de 

sangrentas sortidas, capitulou a tropa governista com o Mal 

Isidoro a sua oýcialidade. Foi isto a 28 de novembro de 

1893. Manchou a vitória o sacrifício dos prisioneiros, terrível 

carniçaria de funestas consequências para a Revolução 

Federalista (CALMON, 1959, vol. 6, p. 1967).  

 Comandava a tropa federalista o Gen Hon João Nunes da Silva 

Tavares.  

 Segundo Wenceslau Escobar em óApontamentos históricos para a 

Revolução de 93ô (P. Alegre: Globo, 1920), o massacre foi executado pelo 

uruguaio Adão Latorre, auxiliado por uma companhia de argentinos 

correntinos mercenários. Dos prisioneiros governistas, pertenciam ao 

Exército o Mal Isidoro, seu Estado-Maior, o 28º BI (Rio Pardo) e 100 

homens do Corpo de Transportes. Da Brigada Militar, um batalhão e mais 

a Cavalaria civil citada, forças ao comando do Cel Maneco Pedroso, de 

Piratini, que foi também vítima do massacre juntamente com suas tropas 

que haviam sido mobilizadas como óPatriotasô em Piratini, Canguçú, 

Pinheiro Machado e Bagé, para a defesa da República em consolidação. 

 Por haver protestado por tamanha fereza e deslealdade, foi fuzilado 

sumariamente o alferes do Exército de nome Napoleão e mais um oýcial 

do 28º BI. Suicidou-se um oýcial civil de Pinheiro Machado para evitar a 
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degola inerme.  

 Após esse massacre o Gen João Nunes da Silva Tavares sitiou 

Bagé por cerca de 46 dias. No interior, estava o Cel Carlos Telles, no 

comando de tropas do Exército, da Brigada Militar e Patriotas civis. A 

resistência dos defensores foi épica em torno da igreja matriz. Ali Carlos 

Telles escreveu uma das mais belas páginas da História Militar da 

República. O sítio só foi levantado à aproximação da Divisão do Sul, 

organizada na emergência pelo Ministro da Guerra Gen Francisco de 

Moura, que deslocara seu QG Avançado para Porto Alegre. Divisão ao 

comando do Cel João Cézar Sampaio, comandante das guarnições de 

Pelotas e Rio Grande, nucleada pelo 29º BI de Pelotas e pelo 32º BI (vindo 

de Vitória, ES, para São Gabriel), mais o 2º RC (Bagé), 5º RC (Jaguarão), 

uma Cia do 2º BE e alguma Artilharia, cuja concentração ocorreu em 

Pedro Osório atual. Esta força era integrada, além do Exército, por forças 

civis recrutadas em Tapes, Camaquã, Encruzilhada, São Lourenço, Pelotas, 

Canguçu, Piratini e Pinheiro Machado, com o concurso do Gen Hon Luiz 

Alves Pereira, comandante da 4ª Bda civil, em Pelotas. Era uma tropa civil 

bisonha, sem nenhuma vivência militar, e para cuja mobilização muito 

ajudou o prestígio do Gen Pedro Osório, sobrinho do Gen Osorio, que viria 

a tornar-se nome, 64 anos mais tarde, do município surgido da estação 

ferroviária Piratini, onde a Divisão do Sul se concentrou. O Gen Sampaio, 

sobre a Divisão do Sul, deixou o importante livro O Cel. Sampaio e os 

apontamentos do Dr. Wenceslau Escobar (P. Alegre: Globo, 1920), de 

grande relevância para o historiador buscar a verdade histórica entre os 

dois depoentes. Livros de grande valor histórico, se lidos em conjunto. 

 Esse lamentável massacre do Rio Negro foi respondido em 10 Abr 

1894 pelos republicanos em Boi Negro, Palmeira das Missões, ao 

comando do Cel Firmino de Paula, deixando assim, literalmente, duas 

manchas negras ou pretas, difíceis de apagar na memória do Rio Grande 

do Sul. 

 Sobre estes eventos, Sítios de Rio Negro e Bagé, temos pesquisado 

e divulgado em Revolução Federalista (P. Alegre: Revista CIPEL, 

Martins Livreiro, 1993), na Zero Hora (edição de 27 Nov 1993), em 

outros jornais e na Rev. do IHGB nº 378, Jan/Mar, 1993. p. 55-58. 

 Estamos distribuindo alentada pesquisa a centros de estudos de 

História nacionais para um aprofundamento que se impõe em razão da 
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insuficiência de dados para restaurar-se o que ali se passou, estabelecerem-

se as responsabilidades morais e apontarem-se os exemplos heróicos dos 

dois oficiais do Exército da 3
a
 RM que foram supliciados por haverem 

protestado contra a degola de civis à disposição do comando do Exército e 

que se renderam sob garantia de vida. 

 

Considerações sobre o significado do massacre do Rio Negro 

 

 Tarcísio Taborda, na abertura do X Encontro de Microhistória em 

D. Pedrito, em 1993, ao abordar Rio Negro, permitiu-nos concluir que, por 

ocasião da degola  
a maior autoridade presente era o Cel Zeca Tavares. 

Que os demais Marcelino Pina, Davi Martins e o próprio 

Joca Tavares não mais se encontravam em Rio Negro. 

Registrou execução sumária de dois oficiais do Exército que 

protestaram contra a degola da Cavalaria Civil, que havia se 

rendido sob garantia de vida negociada com os federalistas 

pelo Cel Donaciano Pantonja, comandante do 28º BI. 

 Esta unidade foi feita prisioneira e foi obrigada a lutar pela causa 

revolucionária com o nome de Ernesto Paiva, personagem que tombou 

morta nos tumultos de rua de Porto Alegre quando da derrubada do 

Governicho. O historiador citado, em artigo na Revista Militar Brasileira, 

(nº1, 1970, p. 77) assim classiýcou o massacre:  

Rio Negro, terrível episódio que dizimou governistas 

e se tornou símbolo dc traição e deslealdade para com o 

inimigo rendido.   

 O escritor federalista Wenceslau Escobar em óApontamentos para 

a Revolução Federalistaô assim condenou o massacre: ñPerante a 

civilização e as leis humanas nunca os assassinatos praticados no Rio 

Negro poderão justificar-seò. 

 Conclui-se, deste mesmo autor, que brasileiros do Exército, da 

Brigada Militar e da Cavalaria Civil que se renderam sob garantia de vida 

foram executados em seu país, por rnercenários uruguaios e argentinos.  

 Para Sérgio da Costa Franco na citada  A Guerra Civil de 93ô:  

Os inimigos que haviam capitulado com garantia de 

vida foram chacinados, senão com o consentimento, pelo 

menos com a complacente omissão do Gen Joca Tavares.  
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 Sobre quem, portanto, recai a responsabilidade moral desta 

hecatombe, pois de acordo com a máxima castrense, "o chefe é 

responsável pelo que acontecer ou deixar de acontecer em sua guarnição 

dc comando!ò E, em que pese ser civil, possuía grande vivência militar. 

Mas ele não apontou um responsável.  

 Ali ás esta é a visão do Cel Sampaio, comandante da Divisão do 

Sul em óO Cel Sampaio e os apontamentos do Dr. Wenceslau Escobarò.  

 Em Rio Negro, segundo o Gen Carlos Eugênio Andrade 

Guimarães, na obra óArthur Oscar - um soldado do Império e da 

Repúblicaô (Rio: BIBLIEx, 1965, p. 112)  

Os federalistas em Rio Negro, fizeram medonha 

carniýcina, matando 300 prisioneiros encurralados numa 

mangueira como se fossem reses de carneação.  

 Eugênio encontrava-se no RS à época e mais tarde comandaria a 3ª 

RM duas vezes. 

  

Questões que as fontes históricas ainda não responderam sobre o 

massacre do Rio Negro 

  

 Até hoje, pelo que sabemos, as fontes históricas disponíveis que 

vieram a lume não conseguiram dissipar o nevoeiro que encobre ou que 

diýculta sobremodo a percepção precisa das seguintes questões 

fundamentais para a reconstituição histórica do massacre, com a precisão 

necessária, para que sirva às novas dimensões da História Militar, que 

estuda as guerras e revoluções com vistas a isolar os fatores que as 

determinaram. Com o alevantado propósito, insistimos, de colocá-los a 

serviço dos líderes, para que procurem evitar que elas ocorram, o que, no 

caso, não conseguiram os líderes Dr. Jú1io Prates de Castilhos e o Dr. 

Gaspar Silveira Martins, conforme assinalou D®cio Freitas em ñO 

memoricídio da revolução de 93ò, em Zero Hora (P. Alegre) de 24 Abr 

1993 (p. 21), no Caderno ZH Cultura, com o que concordamos e, de certa 

forma, assinalamos em ñA Revolução de 93 e a Arte Militarò, em óFontes 

para a História da Revolução de 93ô (Bagé: URCAMP, 1992. p. 36)ò.  

 Sobre estas questões formulo as seguintes indagações:  

- Qual a razão da inexistência de fontes primárias, nas quais o Gen Joca 

Tavares e seus comandantes imediatos em Rio Negro, coronéis Zeca 
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Tavares, Marcelino Pina de Albuquerque, David Martins e, segundo 

Arthur Ferreira Filho, Rafael Cabeda, e mais o Maj Francisco Cabeda, 

deixaram de expor suas versões sobre o massacre, face à pressao que as 

fontes disponíveis fazem relativamente ao evento?  

- Teriam alguns deles ultrapassado o Gen Joca ou mesmo sido 

ultrapassados por seus subordinados incontroláveis e dado no que deu, 

segundo Arthur Ferreira Filho em História Geral do Rio Grande do Sul (P. 

Alegre: Globo, 1978. 5ª ed. pp. 168-169)? Ou seja - ño trágico sucesso de 

Rio Negro que deslustrou a Revolução e que foi o único resultado que 

logrou a 2ª invasãoò.  

- Qual a razão da inexistência de fontes históricas relatando o destino, 

privações e circunstâncias, até recobrarem a liberdade, dos prisioneiros do 

Exército, da Brigada Militar feitos em Rio Negro?  

- Qual a razão da inexistência, disponível, de um possível relatório do Mal 

Isidoro Fernandes sobre o massacre e do seu desaparecimento do cenário 

da revolução debaixo de acusações de incapacidade em Arte e Ciência 

Militar, omissão grave e inércia, e haver sido surpreendido por haver 

desprezado, por julgar impossível, a surpresa do Rio Negro? 

- Qual a razão de até hoje não se dispor da relação dos degolados em Rio 

Negro, que a História, a Tradição e o Folclore avaliam em torno de 300, 

bem como a dos uruguaios e argentinos (correntinos) que os executaram 

sob a direção do uruguaio Adão Latorre, conforme é admitido pelo 

historiador federalista Wenceslau Escobar em seus Apontamentos...?  

- Qual a razão da ausência de listas, mesmo parciais, dos federalistas 

envolvidos no massacre, indicando a nacionalidade e a procedência dos 

mesmos, para conýrmar-se, ou não, a presença maciça de uruguaios entre 

os federalistas, conforme mencionam as fontes?  

- Qual a razão do massacre haver se estendido a poucos integrantes do 

Exército e a um pouco mais da Brigada Militar, seja em Rio Negro seja 

após o levantamento do sítio de Bagé, conforme o Cel Sampaio na op. cit.?  

- Qual a razão das autoridades estaduais e municipais haverem silenciado 

sobre o assunto e não terem relacionado as vítimas que recrutaram sob o 

titulo de óPatriotasô, protegido suas famílias e levantado até um 

monumento, o que seria normal numa situação destas?  

- Qual a razão do Folclore (a lenda), a Tradição, com mais força que a 

verdade histórica, terem concentrado na alma popular toda a 
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responsabilidade pelo massacre do Rio Negro ao ñnegro e depois coronelò 

Adão Latorre, como pretensa vingança de violência governista contra ýlho 

seu e até hoje não comprovada?  

- Qual seria em realidade a responsabilidade no massacre do Cel GN Zeca 

Tavares, acusado em poesia popular como o mandante, e assim haver 

ultrapassado seu irmão, sogro e padrinho Gen Hon João Nunes da Silva 

Tavares, comandante federalista no Rio Negro e septuagenário?  

- Qual a razão de até hoje não terem sido apresentados fatos concretos 

contra os coronéis Maneco Pedroso, Cândido Garcia e Bernardino da Silva 

Mota, citados pelo Gen João Telles em telegrama a Floriano, e com base 

em juízo do Gen Joca Tavares de que eram, em 1892, ños maiores ladrões 

e bandidos do Rio Grande do Sulò, que tentamos contestar até prova 

irrefutável, em artigo citado óCanguçú na Revolução Federalista?  

- Quais as circunstâncias em torno do sepultamento dos degolados em Rio 

Negro? e 

- Qual a razão das autoridades de então não terem desenvolvido um 

esforço em defesa da memória do Cel Pedroso, que se comportou com 

bravura, valor militar e muita diligência em defesa do governo constituído 

no RS e da consolidação da República, conforme mencionam os relatos 

disponíveis, mas que o telegrama de Telles a quem muito bem serviu após, 

coloca sua vida e obra, ao que parece, em injusta suspeição que até hoje 

estigmatiza seus familiares?  

 Eným, o número de degolados no Rio Negro girou em torno de 

300 ou de dezenas? Eis um desaýo para os historiadores isentos para que a 

posteridade conheça a verdade histórica e não correr o risco de repetí-la!  

 A respeito da responsabilidade por este massacre, em óO Cel 

Sampaio e os apontamentos...ô o Mal Sampaio escreveu em 1920, 

focalizando o Gen Joca Tavares.  
ñLogo, tratando-se de um exército reunido sob as 

vistas do general em chefe revolucionário, não há como 

afastar deste a inteira responsabilidade da tristemente célebre 

ocorrência.  

Entretanto, quem - conhecendo esse velho simples e 

de bom coração, um verdadeiro bravo, que prestou 

importantes serviços na guerra contra o Paraguai - será capaz 

de admitir que ele ordenasse esses covardes assassinatos?  

Não há dúvida que o general foi fraco, não 
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impedindndo que perversos auxiliares seus praticassem tão 

infames atrocidades e, portanto, acarretou com a 

responsabilidade delas. Isto, porém, não autoriza que se 

considere fera humana ï como fez o Dr. Wenceslau, com 

referência aos drs. Castilhos, Victorino e Abbot, sempre que, 

no seu livro, teve de mencionar violências praticadas no 

período de governo de cada um deles. É bem certo o rifão: 

Quem tem telhado de vidro... ò 

 

Documentos sobre o sítio de Bagé 

  

 A respeito de resistência e levantamento do sítio federalista de 

Bagé, em 8 Jan 1894, eis alguns documentos que dão a medida do que lá 

ocorreu na voz de seus protagonistas, e preservados em VILALBA , Rev. 

Fed. RGS e OD 105, de 14 Jan 1894 da 3ª RM.  

 Documento 1: Resposta do Cel Carlos Telles ao Gen Joca Tavares 

e a seu irmão Zeca Tavares, uma espécie de ultimato intermediado por 

agentes consulares em Bagé e anotado pelo promotor público local, Dr. 

Antenor Soares:  

Peço que de minha parte transmita ao Gen. Tavares o 

seguinte: O nome, as glórias que sua Exa. alcançou, foram no 

seio do Exército Brasileiro. Portanto que ele não deve ignorar 

que o Soldado Brasileiro não capitula, ainda que se encontre 

fraco em seu posto. Eu nunca capitularei, achando-me forte e 

defendendo o governo legalmente constituído e as 

instituições de minha Pátria. Ele, General Tavares, é quem 

deve depor as armas; por que é um revoltoso. Se assim 

proceder pode contar com as garantias. Mas os oýciais e 

soldados desertores do Exército, que estão entre os 

revoltosos serão castigados, uns com demissão e outros com 

a baixa do serviço...ò (Pub. por OLIVEIRA. Vultos e fatos de 

nossa História. P. Alegre: Martins Livreiro, 1985, p. 85).  

 A notícia da degola ocorrida no Rio Negro havia se espalhado 

entre a guarnição de Bagé, a qual redobrou o ânimo defensivo para evitar 

outro desastre como o ocorrido em Rio Negro, seguido da degola de toda a 

Cavalaria Patriota civil, o que agravou sobremodo a situação da Cavalaria 

da 3ª RM, já grave, conforme o Cel Carlos Telles observará, e que o 
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obrigou a resistir em posição fortiýcada.  

 Estes versos de poesia composta por um defensor de Bagé, durante 

o sítio, dão uma ideia do temor que ali passou a dominar. 

  

I  No sítio do Rio Negro  

 Quantos heróis degolaram  

 Esse grupo de salteadores  

 Que lá no Prata se armaram 

 

II  Esse grupo de salteadores  

 Que lá no Prata se armaram  

 Assassinaram sem piedade 

 Os heróis que se renderam 

 

III  Eu não vi, mas me contaram  

 Os próprios que lá se achavam  

 Que na beira de uma sanga  

 Muitos heróis degolaram 

 

IV  E o bravo coronel Pedroso  

 Que a fronte nunca curvou  

 Quando viu as armas render  

 A nobre face corou 

 

V  E o Zeca Tavares  

 Foi que mandou matar  

 Esse bandido covarde 

 Com a mesma há de pagar. 

 

Fonte: Fontes para a História Rev. 93 (Bagé: URCAMP, 1991-92). 

 

Imagens do cerco federalista a Bagé 
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Aspectos da praça e da Igreja Matriz de São Sebastião em Bagé durante a 

resistência memorável ao sítio de 46 dias por federalistas no final de 1893 e início 

de 94  
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Aspectos da resistência de 46 dias ao sítio federalista de Bagé. Acima: trincheira 

legalista na rua 7 de setembro, esquina Dr. Veríssimo. Abaixo: posição da 

Artilharia legalista na Panela do Candal. 

 


